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Resumo: Os Planos Diretores efetivam a existência de uma legislação geral estabelecendo as 
normas necessárias à implementação de políticas urbanas, previstas na Constituição Federal e 
no Estatuto da Cidade (Lei Federal 10.257/2001) e que em seu foco principal está o 
desenvolvimento e a expansão urbana.  Assim, o presente artigo aborda uma breve discussão 
teórica do tema, suas problemáticas e contextualizações na perspectiva de fundamentá-las à 
luz das teorias existentes. Três principais diretrizes devem ser destacadas: o desenvolvimento 
sustentável, a gestão democrática da cidade e o planejamento do desenvolvimento das 
cidades, onde os municípios, devem, portanto, utilizar as diretrizes e instrumentos do Estatuto 
da Cidade com o objetivo de estabelecer as regras que propiciem o pleno desenvolvimento 
econômico, social, ambiental e sustentável, com vistas a garantir o direito à cidade para todos 
os que nela vivem. 
Palavras-Chave: Planos Diretores. Cidades. Estatuto das Cidades. Planejamento Urbano. 
Sustentabilidade.  
 
Abstract: The Master Plans actualize the existence of a general law establishing the 
necessary rules for the implementation of urban policy, provided for in the Federal 
Constitution and the Statute of the City and that its primary focus is the development and 
urban sprawl. Thus, this paper gives a brief theoretical discussion of the topic, its 
contextualization and problems in perspective substantiate it in the light of existing theories. 
Three main guidelines should be highlighted: sustainable development, democratic 
management of the city planning and development of cities, where municipalities should 
therefore use the guidelines and instruments of the City Statute in order to establish rules that 
favor full economic, social, environmental and sustainable, in order to guarantee the right to 
the city for all who live in it. 
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O processo de transformação do país tem início com o fortalecimento dos 
municípios. É neste contexto que ganham importância os planos diretores, concebidos como 
instrumentos que norteiam as políticas urbanas de desenvolvimento na esfera municipal, onde 
podem ser entendidos como um conjunto de leis que determinam como e para onde a cidade 
vai direcionar o seu crescimento e de que forma deve se organizar. 
Inicialmente é importante ressaltar que o Brasil passou por profundas transformações 
durante o século XX, principalmente no que diz respeito ao processo de formação e 
desenvolvimento de suas cidades, marcado pela intensa migração da população da zona rural 
para a zona urbana, principalmente para os grandes e médios centros e infelizmente, este 
processo não foi acompanhado pela execução de políticas públicas eficazes em acomodar o 
novo contingente de pessoas que vinham morar nas cidades, o que causou grandes 
desequilíbrios sociais, econômicos e ambientais. Daí vieram as favelas, a miséria e todas 
outras formas de exclusão social e concomitante a essas novas transformações as lutas e 
reivindicações de diferentes setores da sociedade que resultaram na formulação de novos 
conceitos de desenvolvimento e da necessidade de planejar o crescimento das cidades como 
forma de garantir o fortalecimento econômico, a valorização das potencialidades locais, a 
cooperação social, a conservação dos recursos naturais e a melhoria da qualidade de vida. 
(SILVA e PASSOS.2006). 
Assim, através da Lei 10.257/2001, a qual regulamentou o Capítulo II do Título VII 
(arts. 182 e 183) da Constituição da República, foi instituído o denominado “Estatuto da 
Cidade”, o qual tem por finalidade estabelecer as diretrizes que a política urbana deve seguir, 
conforme objetivo definido no art. 1º, parágrafo único, e art. 2º, caput, da mencionada lei, 
onde o Estatuto da Cidade foi criado com o intuito de estabelece as diretrizes gerais da 
política urbana que deve ser executado por todos os municípios, elaborado através de 
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processo participativo e com conteúdo mínimo recomendados pelas Resoluções nº 25/2005 e 
34/2005 do Conselho das Cidades. 
Nesse contexto pode-se entender política urbana como um conjunto de ações que 
devem ser promovidas pelo Poder Público, no sentido de garantir que todos os cidadãos 
tenham acesso à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte, aos 
serviços públicos, ao trabalho e ao lazer. Desse modo, os principais objetivos do Estatuto da 
Cidade alicerça-se em garantir que a propriedade urbana seja utilizada de acordo com os 
interesses coletivos, especialmente aqueles ligados às questões ambientais e sustentáveis 
propiciando o desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade. Por tal razão, 
o Estatuto da Cidade pode ser compreendido como “um conjunto de princípios – no qual está 
expressa uma concepção de cidade e de planejamento e gestão urbana – e uma série de 
instrumentos que, como a própria denominação define, são meios para atingir as finalidades 
desejadas”. (ROLNIK, Raquel. 2001, p. 21). 
Afinal, o que é Plano Diretor?  O Plano Diretor pode ser definido como um conjunto 
de princípios e regras orientadas da ação dos agentes que constroem e utilizam o espaço 
urbano. (BRASIL, 2002, p.40). 
A partir de um diagnóstico científico da realidade física, social, econômica, política e 
administrativa da cidade, do município e de sua região, apresentaria um conjunto de propostas 
para o futuro desenvolvimento socioeconômico e futura organização espacial dos usos do solo 
urbano, das redes de infraestrutura e de elementos fundamentais da estrutura urbana, para a 
cidade e para o município, propostas estas definidas para curto, médio e longo prazos, e 
aprovadas por lei municipal. (VILLAÇA, 1999, p. 238). 
 
[...] Plano diretor é um documento que sintetiza e torna 
explícitos os objetivos consensuados para o Município e 
estabelece princípios, diretrizes e normas a serem utilizadas 
como base para que as decisões dos atores envolvidos no 
processo de desenvolvimento urbano convirjam, tanto quanto 
possível, na direção desses objetivos. (SABOYA, 2007, p. 39). 
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A premissa básica da política urbana, segundo o Estatuto da Cidade, é “ordenar o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana”, onde a cidade 
deve cumprir sua função social quando se torna acessível para todos os seus cidadãos. Dessa 
forma, a função social da propriedade urbana está diretamente associada ao bem-estar geral da 
coletividade, onde a propriedade não deve atender exclusivamente aos interesses do 
indivíduo-proprietário, mas sim da sociedade que compartilha o espaço. Isto significa que os 
bens e equipamentos urbanos de saúde, educação, assistência social, habitação, saneamento, 
lazer, emprego e renda devem ser usufruídos por todos, independentemente de sua condição 
social. 
O planejamento pode ser definido como o processo de escolher um conjunto de ações 
consideradas as mais adequadas para conduzir atual situação no pleno desenvolvimento. 
Três principais diretrizes devem ser destacadas: o desenvolvimento sustentável, a 
gestão democrática da cidade e o planejamento do desenvolvimento das cidades. Segundo 
DENARI, 2005, o direito do desenvolvimento sustentável “teria a preocupação primeira de 
garantir a manutenção das bases vitais da produção e reprodução do homem e de suas 
atividades, garantindo igualmente uma relação satisfatória entre os homens e destes com seu 
ambiente”. Para referida autora, o direito do desenvolvimento sustentável “aporta 
essencialmente normas capazes de instrumentalizar políticas de desenvolvimento com base no 
aumento da qualidade das condições existenciais dos cidadãos”, onde o fortalecimento dos 
espaços de participação, através da mobilização da população e de suas instâncias de 
representação, deve ser uma premissa da administração municipal, para a formulação, 
execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano 
através do desenvolvimento sustentável, havendo o equilíbrio dos fatores ambientais, 
econômicos e sociais, tendo em vista o desenvolvimento econômico e social do homem, em 
conformidade com o respeito ao meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 
Segundo a Lei Federal nº. 10.257/2001, a gestão democrática prescinde ao Plano 
Diretor Municipal para sua existência e funcionamento. É uma das diretrizes gerais apontadas 
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para o cumprimento da política urbana que objetiva “ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e da propriedade urbana [...]” (Lei Federal 10.257/2001, art. 2º). 
Em seu artigo 43 a Lei 10.257/2001 traz alguns dos instrumentos que propõe para a 
efetivação da gestão democrática. São eles: órgãos colegiados de política urbana, debates, 
audiências e consultas públicas, conferências sobre assuntos de interesse urbano e iniciativa 
popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano. 
 
 
Os conselhos, as conferências, as audiências, consultas e debates 
são espaços de diálogo entre os diversos interesses provenientes 
da sociedade civil, de proposições partindo dos diversos setores, 
da avaliação e fiscalização de decisões referentes aos 
investimentos públicos e privados nas cidades (BRASIL, 2005a, 
p. 195). 
 
Metodologia e/ou Material e Métodos 
 
A metodologia do presente artigo baseia-se em uma pesquisa bibliográfica, podendo 
ser compreendida como um estudo sistematizado desenvolvido com base em materiais 
publicados (no caso usou-se mídia impressa e eletrônica) de autores pertinentes para 
fundamentar tal temática. É um momento de apropriação do conhecimento pela compreensão 
objetiva da mensagem transmitida pelo autor e captada pelo leitor. É explorar todas as ideias 
ali expostas, associá-las com outras idéias semelhantes, conduzindo-a uma reflexão do leitor. 
Através da revisão de literatura, é possível reportar e avaliar o conhecimento 
produzido em pesquisas prévias, destacando conceitos, procedimentos, resultados, discussões 
e conclusões relevantes. Assim, tal metodologia pode ser vista como um caminho em que 
escritor situa seu trabalho, onde ao citar uma série de estudos prévios que servirão como 
ponto de partida para sua pesquisa, resulta numa discussão saudável criando visões e nuances 
de novas ideias a respeito do tema. É uma tarefa que mais impulsiona o aprendizado e 
amadurecimento na área de estudo.  






Resultados e Discussões 
 
O conteúdo mínimo do Plano Diretor disposto no Estatuto da Cidade discorre sobre a 
delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou 
utilização compulsória, considerando a existência de infraestrutura e um sistema de 
acompanhamento e controle. Portanto, o Plano Diretor deve abranger a questão do solo, o 
direito de construir, prever novos instrumentos jurídicos para a aplicação efetiva de seus 
objetivos, bem como o acompanhamento e controle para evitar que o mesmo se torne inócuo.  
 
Percebe-se então, que o Estatuto da Cidade procura estabelecer um modelo de 
desenvolvimento a ser seguido pelos municípios, obedecidas as características de cada um 
propiciando de forma efetiva o desenvolvimento das funções sociais da cidade constituindo-se 
em um instrumento importante para a gestão urbana promovendo e legitimando o 




O Desenvolvimento sustentável é um modelo de desenvolvimento que pode ser 
compreendido como defensor da harmonia entre a produtividade econômica, os seres 
humanos e o meio-ambiente, ou seja, visa o equilíbrio entre o tripé de desenvolvimento 
urbano – desenvolvimento econômico – desenvolvimento social – desenvolvimento 
ambiental. 
Então a gestão democrática da cidade deve ser entendida como um modelo de gestão 
pública, baseado no diálogo permanente do governante com a sociedade civil, inclusive, nos 
processos de tomada de decisão através de audiências públicas, etc., pois somente assim, o 
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planejamento do desenvolvimento das cidades terá como finalidade promover a justa 
distribuição espacial da população e das atividades econômicas, não somente do território do 
município, mas também como na área de sua influência, com vistas a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente local e 
regional.  
Dessa forma, por cidades sustentáveis deve-se entender que são todas aquelas que 
implementam políticas urbanas baseadas no conceito de desenvolvimento sustentável e que 
possui mecanismos de gestão que possibilitam o acesso de todos os cidadãos, aos bens e 
equipamentos públicos e às riquezas naturais, onde as diretrizes do Estatuto da Cidade devem 
sempre serem utilizadas pelo município de acordo com as características locais e isto é 
possível através do Plano Diretor, que “é o instrumento básico da política de desenvolvimento 
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RESUMO: A Medida Provisória 609, do Governo Federal, desonera os impostos 
federais de todos os produtos que compõem a Cesta Básica a partir de 08 de marco de 
2013. Neste estudo, pretende-se analisar a evolução dos preços dos produtos da Cesta 
Básica no município de Cruz Alta nos meses de março, abril e maio de 2013, a fim de 
verificar se houve impacto de redução de preços nos produtos após a Medida Provisória 
609 do Governo Federal. Utilizou-se metodologia descritiva, com dados secundários e 
bibliográficos. A pesquisa da Cesta Básica foi realizada nos meses de março, abril e 
maio de 2013, em seis supermercados no município de Cruz Alta, sendo realizada pelo 
Banco de Dados Regional da Universidade de Cruz Alta.  A partir deste estudo, foi 
possível perceber uma tendência de queda nos preços da Cesta Básica, no período 
analisado, no município de Cruz Alta. No entanto, não pode ser atribuída essa queda 
somente à Medida Provisória 609. 
Palavras-Chave: Cesta Básica. Desoneração. Inflação. 
 
ABSTRACT: Provisional Measure 609 of the Federal Government, exempts federal 
taxes of all the products that make up the Food Basket from March 8, 2013. This study 
aims to analyze the evolution of the prices of the basic food basket in Cruz Alta in the 
months of March, April and May of 2013 in order to determine whether there was an 
impact of lower prices on the products after the Provisional Measure 609 Federal 
Government. We used descriptive methodology, based on secondary data and 
bibliographic. The Food Basket survey was conducted in the months of March, April 
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and May 2013, six supermarkets in Cruz Alta, being held by the Regional Database, 
University of Cruz Alta. From this study, it was possible to see a downward trend in the 
prices of the basic food basket in the period analyzed, in Cruz Alta. However, this can 
not be attributed only to fall Provisional Measure 609.  
 






1 Introdução  
 
A macroeconomia analisa a evolução e o comportamento dos grandes agregados, 
produto nacional e renda, investimento, poupança e consumo agregados, nível geral de 
preços, emprego e desemprego, estoque de moedas e taxa de juros, balanço de 
pagamentos e taxa de câmbio. 
A política macroeconômica envolve a atuação do governo sobre a capacidade 
produtiva (produção agregada) e despesas planejadas (demanda agregada). As metas de 
política macroeconômica são: pleno emprego dos recursos, estabilidade de preços, 
distribuição da renda socialmente justa e o crescimento econômico. Para alcançar os 
seus objetivos de política macroeconômica, o governo utiliza os instrumentos de 
política monetária, de renda, cambial e fiscal.  (VICECONTI; NEVES, 1996). 
A política fiscal refere-se à política tributária e a política de gastos. Se o objetivo 
ou meta do governo for maior crescimento econômico e do emprego, as medidas fiscais 
deverão elevar a demanda agregada. Se o objetivo da política for a redução da inflação, 
as medidas fiscais normalmente utilizadas são a  diminuição de gastos públicos e/ou 
aumento da carga tributária. 
Segundo Gremaud et al (2003), as políticas fiscais do governo constituem-se nas 
suas despesas e sistema tributário, sua utilização tem o objetivo de conduzir a demanda 
agregada ao nível de renda de pleno emprego da economia. É através da arrecadação de 
tributos das famílias e das empresas que o governo obtém receita para o orçamento 
público. 




Desde a crise econômica mundial de 2008, o governo brasileiro tem utilizado a 
política fiscal, principalmente por meio de desonerações de impostos em setores como o 
automobilístico e o da linha branca, com objetivo de estimular a demanda nesses 
setores, e, com isso, promover o crescimento econômico. 
Por outro lado, com a preocupação do controle e estabilização dos preços e, 
assim, com a finalidade de atenuar a pressão inflacionária, dando suporte à política 
monetária, o governo anunciou a redução de tributos da Cesta de Produtos Básicos, 
esperando-se, assim, que a isenção de impostos diminua o custo da cesta básica e esta 
desoneração chegue de forma efetiva no bolso do consumidor. 
A presidente Dilma Rousseff anunciou, em pronunciamento oficial à nação, a 
desoneração de impostos federais de todos os produtos da cesta básica. A medida já 
estava em estudo pelo governo e foi apresentada no Dia Internacional da Mulher como 
uma “medida importante para as mães de família mais pobres e as de classe média”. 
(PERES & PERES, 2013). 
No município de Cruz Alta - RS, os valores dos preços da Cesta Básica são 
coletados mensalmente. Neste estudo, pretende-se analisar a evolução dos preços dos 
produtos da Cesta Básica nos meses de março, abril e maio de 2013, a fim de 
verificar se houve possíveis efeitos de redução de preços nos produtos após a 
Medida Provisória 609 do Governo Federal. 
 
2 Metodologia  
 
 
A metodologia utilizada neste estudo é descritiva, com dados secundários e 
bibliográficos. A pesquisa da Cesta Básica deste estudo foi realizada nos meses de 
março, abril e maio de 2013, em seis supermercados no município de Cruz Alta, sendo 
realizada pelo Banco de Dados Regional da Universidade de Cruz Alta. Foram 
pesquisados dados para a Cesta Básica da Família, 54 produtos previamente 
determinados - e a Cesta Básica do Trabalhador – que, por sua vez, é composta por 
produtos básicos; são eles: leite, feijão, arroz, farinha de trigo, batata, legumes (tomate), 




pão, frutas (banana), carne, café, óleo, manteiga (ou margarina) e açúcar.  Neste estudo 
optou-se por analisar os preços dos 10 produtos que mais variaram de preço para cima e 
para baixo da Cesta de Produtos Básicos da Família e, posteriormente, como foco de 
estudo, analisar se a desoneração da Cesta de Produtos Básicos do Trabalhador 
anunciada pelo Governo se comprovou efetivamente no município de Cruz Alta. 
Este método é baseado no utilizado pelo DIEESE (Departamento Intersindical 
de Estatística e Estudos Socioeconômicos), que pesquisa os preços da Cesta Básica 
Nacional em 16 capitais onde o mesmo possui escritórios. 
A análise será realizada a partir da Medida Provisória nº 609 editada pelo 
governo federal em 08 de março de 2013, que reduz a zero as alíquotas da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
Cofins, bem como do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, incidentes sobre as 
receitas com vendas de alguns produtos de alimentação  e higiene pessoal. A Tabela 01 
relaciona os produtos (e alíquotas) abrangidos pela medida, tanto aqueles que já 
estavam isentos dos tributos federais quanto os que estão tendo seu custo desonerado. 
 
 
Tabela 01 – Desonerações nos produtos que compõem a Cesta de Produtos Básicos do Trabalhador 
Desonerações tributárias da MP 609 
Produto 
PIS – COFINS IPI 
De Para De Para 
Leite (essencial) 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
Feijão 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
Arroz 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
Farinha de trigo ou Massa 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
Batata 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
Legumes 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
Pão 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
Frutas 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
Carnes (*) 9,25% 0,00% 0,00% 0,00% 
Café 9,25% 0,00% 0,00% 0,00% 
Óleo 9,25% 0,00% 0,00% 0,00% 
Manteiga 9,25% 0,00% 0,00% 0,00% 
Açúcar 9,25% 0,00% 5,00% 0,00% 
Papel higiênico 9,25% 0,00% 0,00% 0,00% 
Creme dental 12,50% 0,00% 0,00% 0,00% 
Sabonete 12,50% 0,00% 5,00% 0,00% 
Nota: (*) bovina, suína, aves, peixes, ovinos e caprinos. 




Fonte: DIEESE (2013) 
 
 
Segundo o DIEESE (2013), a MP 609 ampliou o número de produtos já isentos 
de tributação pelo PIS-Cofins e IPI, por serem considerados como produtos essenciais 
consumidos pela população brasileira.  
De acordo com esta medida, a redução a zero nas contribuições federais 
PIS/Pasep e Cofins incidirá sobre a venda interna e de importações dos seguintes 
produtos: carnes (bovina, suína, ovina, caprina, de aves e de peixes), café, açúcar, óleo 
de soja, manteiga, margarina, sabonete, creme dental e papel higiênico. Outros produtos 
da cesta básica como arroz, feijão, farinha de trigo ou massa, batata, legumes, pão e 
frutas, já contavam com desoneração. 
 
3 Resultados e Discussões 
 
A seguir será descrita a evolução dos preços dos produtos da Cesta Básica da 
família e do trabalhador no município de Cruz Alta/RS, a fim de verificar se houve 
impacto de redução de preços nos produtos após a Medida Provisória 609 do Governo 
Federal. Este item será desenvolvido através de dois subitens: a Cesta de Produtos 
Básicos da Família que é composta por 54 produtos previamente determinados pelo 
DIEESE e a Cesta de Produtos Básicos do Trabalhador (Cesta Básica Nacional) que é 
composta por 13 produtos básicos  
 
4.1 Cesta de Produtos Básicos da Família 
 
O preço médio da Cesta de Produtos Básicos da Família no município de Cruz 
Alta nos meses de março a maio foi de R$ 1.032,35, sendo o mês de abril o preço maior 
e de março o menor, conforme a Tabela 02. 
 
Tabela 02 – Custo e variação mensal da Cesta de Produtos Básicos da Família em Cruz Alta 




Custo/meses MARÇO ABRIL MAIO 












Entre os produtos que mais aumentaram seus preços no mês de março, estão: 
detergente 21,06%, creme dental 19,34% e massa 17,87%. Por outro lado, os produtos 
onde a queda no preço foi maior são: repolho 25,52%, maçã 19, 62% e tomate 15,89%, 
conforme a Tabela 03. 
 
 
Tabela 03 – Produtos que mais aumentaram e diminuíram em Cruz Alta no mês de março - Cesta de 
Produtos Básicos da Família 
 
Produtos que mais diminuíram Produtos que mais aumentaram 
PRODUTO VARIAÇÃO % PRODUTO VARIAÇÃO % 
Repolho -25,52 Detergente 21,06 
Maçã -19,64 Creme dental 19,34 
Tomate -15,89 Massa 17,87 
Leite tipo c -14,12 Desodorante 14,13 
Batata -11,31 Feijão 12,6 
Xampu -10,73 Cenoura 10,24 
Açúcar -10,21 Cebola 8,91 
Margarina -7,01 Absorvente 8,57 
Óleo de soja -5,26 Arroz 8,36 
Iogurte -4,85 Farinha de Mandioca 8,26 
 
A Tabela 04 mostra que no mês de abril, a maçã nacional aumenta 36,5%, a 
cenoura 30,38% e a lâmina de barbear 26,92%. Os produtos que mais diminuíram foram 
o creme dental 13,89%, a alface 12,18% e o desodorante 9,62%. 
 
 
Tabela 04 – Produtos que mais aumentaram e diminuíram em Cruz Alta no mês de abril - Cesta de 
Produtos Básicos da Família 
 
Produtos que mais diminuíram Produtos que mais aumentaram 




PRODUTO VARIAÇÃO % PRODUTO VARIAÇÃO % 
Creme Dental -13,89 Maçã Nacional 36,5 
Alface -12,18 Cenoura 30,38 
Desodorante -9,62 Lâmina de Barbear 26,92 
Sal -8,96 Cebola 16,15 
Linguiça Mista -8,31 Erva Mate 15,32 
Fósforo -8,28 Tomate 13,0 
Esponja de Aço -8,23 Leite Tipo C 9,21 
Desinfetante -5,85 Feijão 9,06 
Presunto -5,24 Detergente 8,94 
Carne Agulha -4,95 Batata Inglesa 8,75 
 
No mês de maio, os produtos que mais aumentaram foram o desinfetante 
30,16%, a esponja de Aço 25,9% e a batata inglesa 11,53%. Os que mais diminuíram 




Tabela 05 – Produtos que mais aumentaram e diminuíram em Cruz Alta no mês de maio - Cesta de 
Produtos Básicos da Família 
 
Produtos que mais diminuíram Produtos que mais aumentaram 
PRODUTO VARIAÇÃO % PRODUTO VARIAÇÃO % 
Tomate -20,89 Desinfetante 30,16 
Ovos -15,69 Esponja de Aço 25,9 
Detergente -14,93 Batata Inglesa 11,53 
Açúcar -12,51 Chocolate em Pó 9,17 
Óleo de Soja -11,37 Queijo Muçarela 8,72 
Cenoura -9,96 Maionese 8,54 
Biscoito -8,93 Maçã Nacional 7,25 
Arroz -7,67 Banana 6,81 
Presunto -7,52 Farinha de Mandioca 5,49 
Repolho -7,12 Papel Higiênico 4,69 
 
Ao verificar se os produtos que tiveram isenção de impostos aparecem na lista 
dos que mais diminuíram no mês de março, encontram-se os seguintes produtos: o 




açúcar (-10,21%), a margarina (-7,01%) e o óleo (-5,26%). Já o creme dental, que foi 
desonerado, está na lista dos que mais aumentaram no mês de março (19,34%). 
No mês de abril, o único produto, dentre os desonerados, que apresentou baixa 
no preço foi o creme dental com redução de 13,89% no preço comparado ao mês de 
março.  
Já no mês de maio, o açúcar e o óleo, que foram desonerados, aparecem na lista 
dos que mais diminuíram; com redução no seu preço em relação ao mês de abril de 
12,51% e 11,37%, respectivamente. Por outro lado, o papel higiênico, também 
desonerado, aparece na lista dos produtos que mais aumentaram no mês de maio, com 
uma alta de 4,69% em relação ao mês anterior. 
 
4.2 Cesta de Produtos Básicos do Trabalhador 
 
Ao analisar a evolução do preço médio da Cesta de Produtos Básicos do 
Trabalhador, pode-se verificar que após apresentar alta de R$ 9,31 no mês de abril, ela 
apresentou uma leve redução de R$ 1,18 no mês de maio, conforme a Tabela 06. 
 
Tabela 06 - Média mensal da Cesta de Produtos Básicos do Trabalhador em Cruz Alta em R$ 
PRODUTOS MARÇO ABRIL MAIO 
Carne 14,23 14,09 15,14 
Leite 1,52 1,66 1,66 
Feijão 3,30 4,01 3,93 
Arroz 2,07 2,27 1,97 
Farinha 1,92 1,83 1,85 
Batata 2,29 2,49 2,94 
Tomate 4,39 4,96 3,92 
Pão 5,65 5,65 5,73 
Café 8,78 8,55 8,65 
Banana 1,63 1,69 1,80 
Açúcar 2,23 2,07 1,97 
Óleo de cozinha 3,42 3,29 3,01 
Margarina 6,06 5,12 3,39 
VALOR DA CESTA 250,86 260,17 258,99 
 




Para efeito de comparação, a cesta básica de Porto Alegre - RS, após quatro 
meses seguidos de alta, registrou queda de 3,0% em abril de 2013. Segundo o Dieese, 
passou de R$ 321,95 em março de 2013 para os atuais R$ 312,28. 
O preço médio da Cesta de Produtos Básicos do Trabalhador entre os meses de 
março, abril e maio ficou em R$ 256,67, sendo que o mês de abril apresentou uma alta 
de 3,71% em relação ao mês de março. Já no mês de maio, o custo da Cesta do 
Trabalhador mostrou uma leve queda em relação ao mês de abril, de apenas 0,45%, 
conforme mostra a Tabela 07. 
 
Tabela 07 – Custo e variação mensal da Cesta de Produtos Básicos do Trabalhador em Cruz Alta 
Custo/meses MARÇO ABRIL MAIO 
Custo da Cesta (R$) 250,86 260,17 258,99 
Variação (%) -3,38% 3,71% -0,45% 
 
De acordo com a Tabela 08, os produtos que mais aumentaram e mais 
diminuíram seu preço no mês de março estão o tomate e a margarina.  
  
Tabela 08 – Produtos que mais aumentaram e mais diminuíram em Cruz Alta no mês de março - Cesta de 
Produtos Básicos do Trabalhador 
Produtos que mais diminuíram Produtos que mais aumentaram 
PRODUTO VARIAÇÃO % PRODUTO VARIAÇÃO % 
Tomate -15,83 Margarina 72,51 
Leite -14,12 Farinha 5,89 
 
Ao verificar se os produtos que tiveram isenção de impostos aparecem na lista 
dos que mais diminuíram no mês de março, encontram-se tomate, com 15,83% de 
redução de preço e o leite, com 14,12% mais barato em relação ao mês de fevereiro. 
Importante ressaltar que o tomate apresentou alta nos primeiros meses do ano, porém 
em março, o preço do tomate já apresenta queda. 




No mês de abril, conforme a Tabela 09, dos produtos que foram desonerados, 
dois deles já apresentaram baixa, são eles a margarina, com redução de 15,59% e o 
açúcar, com redução de 7,03% quando comparado ao mês de março. 
 
Tabela 09 – Produtos que mais aumentaram e mais diminuíram em Cruz Alta no mês de abril - Cesta de 
Produtos Básicos do Trabalhador 
Produtos que mais diminuíram Produtos que mais aumentaram 
PRODUTO VARIAÇÃO % PRODUTO VARIAÇÃO % 
Margarina -15,59 Feijão 21,62 
Açúcar -7,03 Tomate 12,87 
  
Finalmente, no mês de maio, a margarina, produto desonerado pela MP, 
apresentou uma redução de preço de 33,89%. O tomate, que no mês anterior apresentou 
leve alta, ficou mais barato em maio, com redução de 20,9% quando comparado ao mês 
de abril. Já a carne, que está na lista de produtos desonerados, apresentou alta de 7,45% 
em relação ao mês de abril (Tabela 10). 
 
Tabela 10 – Produtos que mais aumentaram e mais diminuíram em Cruz Alta no mês de maio - Cesta de 
Produtos Básicos do Trabalhador 
Produtos que mais diminuíram Produtos que mais aumentaram 
PRODUTO VARIAÇÃO % PRODUTO VARIAÇÃO % 
Margarina -33,89 Batata 18,14 
Tomate -20,9 Carne 7,45 
. 
 
5 Considerações Finais 
 
No avanço tímido do Produto Interno Bruto no primeiro trimestre de 2013 de 
0,6%, um dos fatores que impactaram neste resultado foi o baixo consumo das famílias, 
até então o grande motor do desenvolvimento do país. Assim, a oferta de crédito e a 
redução de tributação tem sido um artifício para incentivar os gastos das famílias. 




(IBGE, 2013). Por isso, além de baratear produtos essenciais, a Medida 609 foi adotada 
objetivando estimular a economia, através da ampliação do consumo de produtos de 
primeira necessidade pelas famílias, sobretudo aquelas de baixa renda.   
Além disso, o governo preocupa-se com os preços em virtude de tentar evitar o 
aumento da inflação e trazê-la para o centro da meta que é 4,5%, já que a inflação 
costuma afetar mais as camadas de menor renda, o que contribui para a inadimplência. 
Pode-se dizer que a MP 609 pode não ter refletivo na queda dos preços de 
produtos não perecíveis, pois neste caso, poderá haver uma adequação nos estoques 
destes produtos.  Da mesma forma, produtos como o óleo de cozinha normalmente neste 
período tem queda nos preços em função da safra de soja, não sendo explicado somente 
pela desoneração de impostos. 
Por outro lado, a política governamental de redução de preços nos produtos da 
cesta básica através da Medida Provisória 609 do Governo Federal, permite de certa 
forma, aumentar o acesso das pessoas mais pobres a alimentação básica. Além é claro 
de possibilitar a discussão acerca da questão alimentar como direito humano e permitir 
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A APLICABILIDADE DAS NORMAS DOS DIREITOS HUMANOS 
VIGENTES, PARA UMA SOCIEDADE MAIS SUSTENTÁVEL 
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O objetivo do presente trabalho é tratar sobre a questão da universalização dos direitos 
humanos fundamentais permeados pela relevância e sua efetivação. Para tal, foram abordadas 
questões no tocante a normatização, a corrente jus naturalista, bem como com a questão da 
sustentabilidade propriamente dita. EM um contexto histórico, onde a origem histórica 
mundial dos direitos humanos foi estabelecida com o advento da Declaração dos Direitos 
Humanos em 1948. Buscou-se também, questionar a questão de um mínimo ético sustentável, 
uma vez que, discute-se no âmbito dos direitos humanos e em esfera mundial, que através da 
Carta Política de 1988, foram resgatados ainda com mais intensidade esses direitos, uma vez 
que, carregam a ideia de proteção e a garantia da dignidade que lhe foi conferia em texto 
constitucional. Contudo, começaram a surgir novos paradigmas para atender as necessidades 
do planeta terra, pois, devido a ação antrópica descontrolada, já não se tem mais o cálculo do 
grau de gravidade que se encontra o planeta. 
Palavras-chave: Direitos humanos. fundamentais. Direito. Declaração 
 
Abstract  
The aim of this work is to address the issue of universality of fundamental human rights 
permeated by its relevance and effectiveness. To this end, we addressed issues regarding 
standardization, current jus naturalist, as well as the issue of sustainability itself. IN a 
historical context, where the historical origin of the global human rights has been established 
with the advent of the Declaration of Human Rights in 1948. We sought to question the issue 
of an ethical minimum sustainable, since it is discussed in the context of human rights and 
global level, which means the Charter Policy 1988, were rescued with even more intensity 
these rights, since that carry the idea of protecting and ensuring the dignity that was conferred 
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on constitutional text. However, new paradigms began to emerge to meet the needs of the 
planet earth, because due to uncontrolled human activities, no longer has the most calculating 
the degree of gravity which is the planet. 




A origem dos direitos humanos como afirma Bobbio (1992), partem do princípio de 
quando podem ou devem nascer e, nem de uma vez por todas. No entanto, cabe mencionar 
que os direitos humanos são construídos ao longo dos tempos, como também aperfeiçoados 
pelos seres humanos, que passam de gerações a gerações. Essa constante evolução dos 
direitos humanos, se tornam  reflexões doutrinárias, onde o processo de alargamento no rol 
dos direitos fundamentais se torna cada vez mais amplo. Entretanto, existe uma compreensão 
aberta no âmbito normativo dos direitos humanos, onde “aquele direito cujo conteúdo é 
decisivamente constitutivo da manutenção da dignidade da pessoa humana em determinado 
contexto histórico” (RAMOS, 2002, p. 13).  
Com a Carta Política de 1988, foi projetada a construção de um Estado Democrático 
de Direito, que visa garantir o pleno exercício dos direitos sociais e individuais, bem como a 
segurança e a liberdade. Contudo, prescreve o Art. 1º da CF/88, em seus incisos I e II, a 
respeito dos fundamentos de um Estado Democrático, que se tornam elementos básicos para a 
efetividade desse modelo.  
Constata-se que, a desigualdade ambiental já era percebida desde os tempos remotos, 
onde o homem era o responsável absoluto pelo trabalho externo de sua casa, em que pese para 
mulher, ficava com a alimentação da família. No entanto, as transformações que 
acompanharam as gerações humanas deixaram um novo modelo  de convivência, onde o tema 
foco é a sustentabilidade, que as culturas deixaram de exercer, ou passaram a negligenciar.  
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A Positivação Universal dos Direitos Humanos em 1948  
O advento da Declaração Universal de Direitos Humanos no ano de 1948, foi 
redigida após o impacto causado pelas atrocidades cometidas durante a Segunda Guerra 
Mundial, entre o período de 1939 à 1945. Entretanto, essa é a primeira fase de um longo 
processo que se desdobrou em diversos níveis: A primeira foi decidida durante a sessão do dia 
16 de fevereiro de 1946, no Conselho Econômico e Social das Nações Unidas; A segunda fase 
consistiu no desenvolvimento dos princípios da Declaração Universal de Direitos Humanos 
em acordos internacionais com conteúdos mais específicos; Já em 1966, foi aprovada pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas, dois Pactos Internacionais, que são o de Direitos Civis 
e Políticos e o de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 
A Declaração que foi assinada em 1948, consolida alguns dos direitos fundamentais 
do ser humano. Tais direitos prezam por manter a igualdade e a fraternidade entre todos os 
habitantes, zelando pelos direitos e deveres dos mesmos. 
Alinhavado nesse sentido Leal afirma que, 
Os avanços jurídicos e políticos que surgem em Roma, os quais podem aproximar-se 
de garantias de direitos individuais, são conquistados a duras penas e sob pressão 
popular, como a luta dos plebeus em busca de uma maior igualdade com a nobreza; 
a designação dos tributos da plebe; a conquista de leis que nivelam um pouco as 
posições um pouco as posições sociais – Doze Tábuas e assim por diante (LEAL, 
1997, p. 23).  
 
Desde a antiguidade, está presente entre os homens o desejo de ter seus direitos 
igualados aos dos seus semelhantes. A Lei das Doze Tábuas, por exemplo, é de extrema 
importância neste contexto para Roma, pois, constituiu a antiga legislação que faz parte da 
origem do direito romano, dando futuramente a base da constituição da República Romana. 
Ainda  sobre a Lei,  foi uma das primeiras que falou sobre a igualdade entre classes. 
Quanto aos antecedentes históricos dos Direitos Humanos, estes por sua vez, nos 
remetem ao Iluminismo europeu, que foi um movimento cultural e filosófico da corrente nos 
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séculos XVII e XVIII. Rousseau, neste momento, realizou pesquisas em sociedades arcaicas, 
descobrindo nelas, valores perdidos pela civilização ocidental, tais como o lema da Revolução 
Francesa: “liberdade, igualdade e fraternidade”. O solo oferecido pelas ideias iluministas é 
fértil, pois nele o Homem acaba por se tornar o centro das preocupações e, não mais o império 
do fanatismo e da fé religiosa. Estes conceitos dominantes na era medieval dão lugar à razão e 
à ciência. É neste contexto que nascem, portanto, os direitos humanos. 
A declaração de 1948, trás consigo uma fundamentação que gera determinada 
adversidade, pois, é recíproco que, embora os princípios éticos sejam abstratos para serem 
moldados a todos os povos, ainda é fato a existência de pensamentos adversos a povos 
diferentes, por causa das divergências nas premissas. Mas a Declaração tem força de Lei 
universal e inquestionável, pois se assim fosse, a harmonia seria tão mais sólida quanto está 
sendo atualmente. 
No entanto, não é uma tarefa simples igualar nações com fundamentos de base 
totalmente diversificados em um mesmo conceito de certo e errado.  
Segundo a concepção de LEAL no tocante a ética,  
a preocupação ética (como devemos nos comportar ou o que devemos fazer) no que 
tange aos direitos humanos, está adstrita a determinados fundamentos que 
identificam opções e decisões como racionais, atrelados aos fins e objetivos do tema 
em questão (LEAL, 1997, p. 44). 
 
Um dos principais fundamentos dos direitos humanos, ao longo da história do 
ocidente, é o jus naturalismo. Essa corrente ideológica, que tenta explicar o fenômeno jurídico 
no contexto das sociedades liberais. Desde o seu alvorecer até os princípios do século XIX, 
pode-se dizer que toda filosofia do Direito é tratada pela doutrina do Direito Natural, e este, 
no percurso do tempo, manifesta-se de diversas formas e matizes (LEAL, 1997, p. 37).  
Portanto, conclui-se que o jus naturalismo foi uma das primeiras referencias teóricas 
nas considerações filosóficas sobre os Direitos Humanos. Ainda nesse sentido, Bobbio (1992) 
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complementa que, “Não é difícil prever que, no futuro, poderão emergir novas pretensões que 
no momento não podemos imaginar, como direito a não portar armas contra a própria 
vontade, ou o direito de respeitar a vida também dos animais e não só dos homens” 
(BOBBIO, 1992, p. 18-19). 
Como reconhecer um mínimo ético sustentável  
Os direitos humanos universais levam uma ideia de unificação, ou seja, algo comum 
em que todos podem compartilhar.  Por mais que se fale em universalização de direitos 
humanos, ainda é possível encontrar diversos grupos e etnias que violam tais direitos. Mesmo 
em civilizações vistas como avançadas, ainda há grupos chamados de minorias, seja por raça, 
religião, cor ou sexo, ainda resistem por seus direitos. 
Existem vários exemplos de violações dos direitos. Na África por exemplo, onde as 
mulheres que acabam sendo de interesse de um “noivo”,  são usadas como moedas de troca, 
podendo oferecer por ela animais domésticos, onde as viúvas são herdadas pelos cunhados.  
Esses são os costumes arraigados, que operam em flagrante contravenção dos direitos da 
mulher africana. Outro exemplo é a China, sendo um sistema judiciário primitivo, no qual o 
direito de defesa é limitado ou inexistente, com prisioneiros de consciência sendo 
sentenciados à “reeducação”, sob a forma de trabalhos forçados, onde há práticas de aborto 
impostas às mulheres que não obedeceram às regras do planejamento familiar.  
De forma similar, na Índia o sistema de castas ainda não foi totalmente erradicado, 
por que haviam os “intocáveis” sujeitos por vezes a tratamento discriminatório – não na lei, 
mas na prática. Os indígenas possuem em algumas etnias aqui do Brasil, a tradição do 
infanticídio, onde se a criança nasce com problemas físicos ou mentais e, ainda por não ter o 
sexo desejado pelos genitores, são mortos pela própria mãe por questão cultural. Já nos países 
Islâmicos, homens e mulheres não são vistos de maneiras iguais, pela tradição. Os homens 
são superiores às mulheres, e essas são privadas de diversos direitos básicos como educação, 
voto, opinião e liberdade (RAWLS,  2001, p. 104). 
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Estes são apenas alguns exemplos de costumes dos diferentes povos, que sob os 
olhos das normas, são graves violações aos direitos humanos. Contudo, ficam abertas 
perguntas como, de que forma posso cobrar aplicação dos direitos humanos, uma vez que para 
estas etnias não há uma violação? Como entender e aceitar tais tradições? Há como mudar 
costumes milenares? Existe um ponto de equilíbrio? 
As perguntas supracitadas fazem com que se reflita até que ponto é chegar a um 
mínimo ético aceitável. Afinal, é preciso estabelecer um alinhamento das diferenças que 
decorrem do fato de o homem pertencer a uma comunidade, e garantir sua capacidade de estar 
no mundo como igual e diferente ao mesmo tempo. Segundo Arendt, retirar o direito de o 
homem pertencer a uma comunidade é o mesmo que expulsá-lo da humanidade, é torná-lo em 
igual sem sentido, um homem sem individualidade. Em razão disso, o 
paradoxo da perda dos direitos humanos é que essa perda coincide com o instante 
em que a pessoa se torna um ser humano em geral sem uma profissão, sem uma 
cidadania, sem uma opinião, sem uma ação pela qual se identifique e especifique – e 
diferente em geral, representando nada além de sua individualidade absoluta e 
singular, que, privada da expressão e da ação sobre um mundo comum, perde todo o 
seu significado (ARENDT, 1989, p. 335-336). 
Para que se tenha uma aceitação sustentável com maior influencia, apesar da questão 
da educação ser um ponto sensível, a criação de disciplinas curriculares nas escolas, um 
número maior de professores capacitados para difundir esses conhecimentos, cursos técnicos, 
maior cobrança por parte das Instituições de ensino superior, dentre outros. São medidas que 
envolvem um serie de questões, mas que iriam surtir efeito em pouco tempo. Os dispositivos 
legais como, leis Federais, Estaduais ou Municipais, regulando minunciosamente em cada 
esfera, só surtem os efeitos esperados se houver fiscalização, ou seja, não estou dizendo que 
não tem,  mas sim que teria que ter constantemente, sendo de competência dos órgãos 
responsáveis pela correta execução.  
A reivindicação da própria identidade, não pode porém chegar a ponto de 
desconsiderar os direitos humanos que são tidos como essenciais e próprios de todos os 
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homens, ou seja, as diferenças não podem ameaçar a universalidade, do mesmo modo que a 
universalidade não pode uniformizar e negar as diferenças. 
Desta forma, identifica-se a necessidade de haver direitos fundamentais mínimos 
aplicáveis a todos, independente de diferenças sociais e culturais. Sendo de extrema 
importância sua aceitação e aplicabilidade, uma vez que a positivação apenas não basta, mas 
sim a sua relevância e atuação dos níveis competentes para garantir tal efetivação.  
Cultura e sustentabilidade: Um paradigma inserido nos seres humanos 
A palavra cultura vem sendo muitas vezes destorcida da sua da sua real definição. 
Entretanto, o seu real sentido tem sido negligenciado visto que, nada mais é do que o conjunto 
de princípios e condutas sociais baseados no regionalismo, religiosidade e costumes de 
determinadas sociedades dentro do seu contexto histórico, social e econômico. Assim, a 
cultura se refere à forma pela qual o ser humano deve se conduzir dentro da sociedade na qual 
está inserido, então todo ser humano que vive em sociedade, vive dentro de uma cultura. 
No cotidiano de diferentes culturas, o direito desempenha um enorme papel, não 
existindo vida social sem direito. No entanto, para vivermos em sociedade, deve-se haver o 
respeito mútuo e recíproco, vindo a completar o ciclo de uma organização social. Para que se 
possa discorrer sobre o campo do Direito, precisamos defini-lo como, sendo um conjunto de 
leis e normas jurídicas reguladoras das relações sociais. 
De acordo com Durkheim (2003), não podemos viver em uma sociedade anômica, ou 
seja, desorganizada, com ausência de normas e princípios sociais. Estando em uma sociedade 
anômica, que é uma situação em que numa sociedade os padrões normativos de conduta e 
crença, enfraquecem ou desaparecem, e acaba surgindo a necessidade de uma organização, 
uma lei de conduta, que venha disciplinar todas as relações sociais onde todos nós estamos 
obrigados a ele recorrer se quisermos viver e sobreviver em sociedade. 
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No descumprimento dessas leis, deixa-se de viver como sociedade, pois estará 
exposto à sanção, ou seja, a penalização pelos atos contrários à mesma. Em contrapartida, se 
fizermos uma reflexão, podemos verificar que os fatos sociais ocorrem com certa rapidez. 
Entretanto, verifica-se que a lei não consegue acompanhar tal aceleração com que se 
transforma a sociedade, pois essas transformações escapam do direito, não tendo o legislador 
condições de prever tudo o que é digno de submeter a certas regras. 
O que em algumas sociedades é grotesco e inaceitável, em outras é completamente 
normal e às vezes até mesmo obrigatório. O Canibalismo, extirpação do clitóris, sociedades 
patriarcais ou matriarcais, bigamia, monogamia, homossexualismo e assim por diante. O 
direito surge como um mediador dentro de cada cultura, de cada sociedade, com o intuito de 
disciplinar as condutas consideradas incorretas, sancionando o infrator por meio de penas. Por 
exemplo, temos a pena de morte, a qual em alguns países é parte integrante do normativo 
jurídico, em outros, como é o caso do Brasil, é considerado como uma atitude incoerente visto 
que priva o apenado de seu direito à vida. A cultura está em constante movimento, se 
adaptando às necessidades cotidianas dos seres humanos e o direito, enquanto instituto 
regulador e em virtude de seu formalismo, dificilmente consegue acompanhar este movimento 
social. 
O direito surgiu da necessidade de dirimir conflitos, obviamente sempre 
privilegiando os mais poderosos. Porém, existiram e sempre existirão pessoas que não se 
submetem ao conformismo imposto e se levantam face às injustiças. Em relação ao Direito 
não foi diferente, pois durante o período Iluminista, o qual tinha em seus anseios a busca da 
liberdade e da igualdade para todos, culminando dessa forma na tão famosa Revolução 
Francesa. Fatos estes que mudaram o rumo e o pensamento sócio-político da maioria dos 
países, forçando assim o direito a buscar não mais o interesse dos poderosos, aos quais servia 
e sim tomar uma postura ética condizente com a sua real finalidade. 
Papel dos Estados para se chegar a um planeta mais sustentável  
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Após a dura caminhada para a positivação dos direitos fundamentais, a problemática 
atualmente gira em torno da necessidade da garantia desses direitos por todos os Estados.  No 
entanto, para validar a “universalidade” da Declaração de 1948, é necessário que as 
Constituições Federais ou até mesmo Conferências internacionais, que garantam a realização 
destes direitos, para que com isso seja celebrada por todos os povos. 
Na CF/88 estão previstos princípios Constitucionais que dão o direito a todos ao 
meio ambiente. Entretanto, há um paralelo entre economia e a preservação e/ou a proteção do 
meio ambiente. Para que se possa permitir um desenvolvimento mais sustentável, devem ser 
empregados recursos naturais com mais humanidade, para que não deixem de existir na 
medida de sua exploração.  
Contudo, para que haja essa efetivação da vigência no âmbito mundial, se fez 
necessário jurisdicionar a Declaração Universal dos Direitos Humanos. Esse processo se 
inicia em 1949, quando se firma o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e se 
estende até 1966 quando é firmado o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais esses dois primeiros passos foram fundamentais, formando a Carta Internacional dos 
Direitos Humanos ou International Bill of Rights.  
A previsão legal dos direitos humanos, torna-se muito mais que um mero escrito, 
mas sim um pacto, onde os Estados firmam uma aliança em prol dos direitos fundamentais, 
comprometendo-se a efetivar tais direitos elencados, que ganharam ainda mais relevância com 
a Carta Magna de 1988. Na concepção de Flávia Piovesan (2002), esta Declaração vem 
consolidar uma ética universal, pois, ratifica um consenso um entendimento unanime de 
valores de cunho universal, em que os Estados se comprometeram a seguir. 
Após firmado o pacto em prol dos direitos humanos, faz com que a Declaração tome 
cunho internacional de protecionismo destes direitos. Além disso, a Declaração possui um 
poder de “deslegitimar” os Estados perante ao cenário mundial, pois, um Estado que firmou o 
pacto e que sistematicamente o viole, não é merecedor da aprovação da comunidade 
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internacional, ou seja, depois que assume o compromisso de um pacto e não o cumpre, já 
demonstra que não é comprometido com os tratados que firma, e em que pese, a função disto 
perde sua credibilidade no âmbito internacional frente aos demais Estados. 
Quanto ao Estado Brasileiro 
A Constituição Federal de 1988, é o marco jurídico da transição democrática do 
Estado e a institucionalização dos direitos humanos no Brasil. O valor da dignidade humana 
para Flávia Piovesan (2002) é um “núcleo básico e informador do ordenamento jurídico 
brasileiro”, este princípio norteará as interpretações das normas do sistema brasileiro, além de 
construir uma exigência de justiça e incorporar valores éticos ao povo brasileiro. 
Além do mais, a CF/88, estabelece no sentido de incluir direitos fundamentais 
oriundos dos pactos internacionais, como direitos protegidos constitucionalmente. Entretanto, 
ao positivá-los, atribuem-se a esses tratados, uma hierarquia especial e diferenciada, tornando 
os mesmos uma norma constitucional, ou seja, dá a esse tratado um valor hierárquico 
máximo, evidenciando a sua relevância. 
Contudo, o direito brasileiro faz distinção dos tratados tradicionais dos tratados de 
direitos humanos, uma vez que os tratados tradicionais apresentam hierarquia infra 
institucional e se submetem à sistemática da incorporação legislativa. Já os tratados de 
direitos humanos, apresentam norma constitucional de aplicação imediata, ou seja, irradiam 
efeitos nacionais e internacionais mediante sua ratificação.  
São através dessas normatizações em âmbito internacional, que se pode afirmar que o 
direito brasileiro visa aplicar de forma mais eficaz os direitos fundamentais, além de colocá-
los em um patamar de relevante importância no cenário nacional.  
Considerações finais 
Com a abordagem desse trabalho, onde foram mencionados tratados, legislações, 
normas internacionais, e inclusive em esfera mundial, os direitos fundamentais crescem de 
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importância para a manutenção e a proteção de forma integral. O grande marco que denota o 
avanço dos direitos humanos foi com a Declaração de 1948. A partir desse momento, se 
tornou visível a preocupação em direcionar uma atenção especial para essa questão. 
Quando se avalia a questão do desenvolvimento social, em contrapartida com o 
crescimento econômico, deve se levar em conta o peso de cada um tem.  De certa forma, 
dificilmente os princípios fundamentais da Carta Magna não serão atingidos, devido a grande 
demanda a que se chegou no planeta. Cabe ressaltar que, não se está discutindo o valor que 
cada um dos lados tem, mas sim a sua fundamentação com base no que é o melhor para 
ambos, preservando as previsões ambientais legais para que possa direcionar as ideias para 
um sentido colaborador e benéfico em todos os seus níveis. 
 
A moralidade normativa baseia-se no progresso moral comprometido com os direitos 
humanos, da mesma forma em que é positivada constitucionalmente, visando garantir as 
diferenças universais do indivíduo e dos Estados, através de limitações das expectativas e 
demandas, as quais nem sempre serão legítimas nas concepções de direitos humanos, sendo 
necessário o estabelecimento de padrões mínimos de convivência onde sejam respeitadas as 
diferenças de cada povo. 
Contudo está presente uma crítica que ressalta sobre essa padronização dos direitos 
humanos com a Declaração, pois argumentam que tem caráter capitalista, onde esse por sua 
vez, seria um modelo oriundo do ocidente. Para tal reflexão, impõem-se um choque entre os 
povos que cultivam valores que estão enraizados nas suas tradições e contra os adeptos 
favoráveis a essa universalização.   
Na visão jus naturalista, o homem, pelo simples fato de ser homem, já nasce com 
direitos naturais inalienáveis e imutáveis, que perfazem o contexto do direito positivo, as 
quais vertem da própria natureza humana e sobre o que se fundamentam. Assim, tais direitos 
ultrapassam a figura do Estado, trazendo exigências prévias de normas jurídicas que garantam 
a sua proteção. 
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A história demonstra uma serie de conflitos e catástrofes ambientais, que surgiram 
com mais variados níveis de gravidez, como também, pelos mais diversos lugares do planeta. 
Esses fatos ocorridos, levam a fazer uma análise crítica sob os olhos de um país que visa o 
crescimento industrial, capacitação profissional, mais empregos, entre outros. Pois, para que 
realmente ocorra a efetiva proteção dos direitos humanos, não pode se depender apenas de 
políticas universais, mas sim específicas, onde a compreensão dos diversos grupos sociais se 
tornem um elo fundamental para a efetiva implementação dessa universalidade, bem como 
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Resumo: O fenômeno da macrocefalia urbana é, sem dúvida, um dos principais objetos de 
preocupação do ponto de vista ambiental, pois de sua sustentabilidade depende a qualidade de 
vida de seus habitantes. Em razão do crescente processo de urbanização, maiores são as 
preocupações e maiores devem ser as buscas para a estruturar as cidades de forma sustentável, 
autossuficientes, organizadas e planejadas. Para tanto, os governos, tanto em relações 
internacionais como internas têm implementado normas, em sentido amplo, que visam 
apresentar diretrizes, calcadas em conceitos e sistemas, para dar início a um novo processo de 
controle e sustentabilidade urbanos. Não obstante, tais normas e conceitos devem ser 
constantemente revisados, devidamente seguidos, aplicados e implementados na prática, para 
que, gradativamente, se proceda a uma recuperação da cidade e posterior manutenção em 
estado sustentável das estruturas.  
Palavras – chave: Direito. Ambiente. Urbano. Sustentabilidade.  
 
Abstract: The phenomenon of urban macrocephaly is, undoubtedly, one of the main objects 
of concern from the environmental point of view, for its sustainability depends on the life 
quality of its inhabitants. Given the ongoing process of urbanization, greater become the 
worries and even greater must be the efforts in the search of a sustainable structured, self-
sufficient, organized and planned cities. In that matter, the rulers, both on international and 
domestic levels have implemented rules, in its broad concept, that aim to provide guidelines, 
grounded on concepts and systems, to give start to a new process of control and urban 
sustainability. Nevertheless, such rules and concepts must be constantly reviewed, rigorously 
followed, applied and implemented in practice, in order that, stepwise, the recovery of the 
cities may be achieved and then, maintained to provide a sustainable urban structure.  
Key-words: Law. Environment. Urban. Sustainability. 
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Não se discute mais no atual estágio dos estudos Jurídicos, que já se pode falar, 
hodiernamente, em um Direito Ambiental Urbano, pois, como em qualquer vertente jurídica, 
ao se tentar tratar de um ramo amplo do Direito, como no caso, do Direito Ambiental, 
esbarrar-se-ia em demasiada generalidade, o que, de certa forma, prejudica a análise dos 
problemas próprios das cidades, objeto deste estudo. 
  
Delimita-se, pois, a análise, neste trabalho, ao ambiente urbano em sentido estrito; 
não se olvidam das conseqüências da poluição urbana às demais áreas dos municípios (zonas 
rurais), porém, não serão tais aspectos objeto deste trabalho. 
 
Assim, o escopo fulcral deste artigo é, partindo do pressuposto que não mais se 
discute tratar-se o Direito Ambiental Urbano como derivação importantíssima do Direito 
Ambiental, apresentar alguns dos principais problemas enfrentados nas cidades, bem como os 
principais instrumentos jurídicos e políticos que se têm criado para o enfrentamento das 
mazelas em busca da urbe sustentável, mormente o plano diretor. 
 
A título de referência, para se entender a importância do estudo do meio ambiente 
urbano, em 2012, relatório da ONU
2
 pontou que, até 2020 90% da população brasileira 
residirá em cidades, motivo pelo qual é imprescindível prepara-las para isso, pois se trata de 
um fenômeno inexorável.  
 
Trata-se, em verdade, não de um fechamento, de uma solução, ou de um exaurimento 
do tema, posto que impossível, mas de um ponto de partida, de uma tentativa de reunião, 
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Tratando-se de uma análise precipuamente teórica, tem por público alvo os 
estudiosos da estruturação urbana e dos instrumentos jurídicos e políticos para a 
sustentabilidade da cidade, servindo, ao menos, de mínimo referencial para seu entendimento. 
Para tal pesquisa utilizou-se, principalmente os métodos histórico-descritivo, em especial no 
que tange aos aspectos de desenvolvimento das cidades e do processo de urbanização e 
dialético-crítico, analisando-se os instrumentos legais apresentados e sua aplicabilidade. 
  
Resultados e Discussões 
 
Para um melhor entendimento dos resultados, necessário se faz uma apresentação, 
ainda que bastante perfunctória dos principais problemas que assolam as cidades, passando-
se, a seguir, aos instrumentos protetivos propriamente, como se verifica na sequencia.  
 
O processo de urbanização ocorrido no Brasil causou um aumento das cidades de 
forma desordenada e orgânica, com raras exceções, não conseguindo, atender a estrutura 
citadina, à demanda populacional. Rossato bem diz que (1996, p. 37) “uma das características 
marcantes da urbanização brasileira é a chamada macrocefalia, ou seja, o crescimento 
acelerado dos grandes centros urbanos e a diminuição progressiva da população relativa das 
pequenas cidades”.  
 
De acordo como Sirkis (2003, p. 219), “o maior problema eco-urbanístico do sul do 
planeta é a cidade informal das favelas, loteamentos clandestinos e similares”, as quais 
crescem a par de qualquer planejamento, de forma desordenada. Como bem assevera Leal 
(1998, pp. 131/2): “não é fácil, máxime nas grandes metrópoles, que mais se agigantam dia a 
dia, a organização da vida comunitária”.  
 




De um modo geral, as principais formas de poluição que assolam as urbes dividem-
se em cinco grupos principais: poluição das águas, poluição atmosférica, poluição do solo 
(principalmente por resíduos sólidos, por rejeitos perigosos e por agrotóxicos), poluição 
sonora e poluição visual. 
 
Quanto à questão dos recursos hídricos, assevera Sirkis (2003, p. 226), que “o 
abastecimento de água ainda sofre perdas de mais de 50%, em muitas grandes cidades, na fase 
de transporte e distribuição”. Entretanto, segundo o autor em estudo (2003, p. 226) “o maior 
problema aqui é a poluição das redes pluviais, rios, canais, lagoas, baías e oceanos pelos 
efluentes líquidos não tratados, industriais e domésticos. (...) São poucas as partes dos 
sistemas de esgotamento que passam por estações de tratamento (...)”. 
No que tange à poluição do solo, tem ela causas semelhantes à poluição da água e 
pode ser tão danosa à saúde e ao meio ambiente quanto essa, além de poder acarretá-la. 
 
Tal poluição pode ser causada por resíduos sólidos, rejeitos perigosos, agrotóxicos, 
pela queimada ou mineração. A disposição inadequada dos resíduos sólidos (lixo doméstico, 
industrial, hospitalar ou nuclear) poderá causar danos ao solo, ao subsolo, ao ar atmosférico, 
às águas subterrâneas e superficiais, à flora, à fauna e à saúde humana (SIRVINSKAS, 2003). 
 
A proteção do solo é uma questão menos estética do que de saúde pública. O 
acúmulo do lixo traz o desenvolvimento de doenças, bem como de seus vetores (ratos, 
baratas, pombas), além de intoxicar as plantas que daquela terra infecta sugam seus nutrientes. 
 
Percebe-se que os resíduos sólidos, nestes incluídos rejeitos perigosos e agrotóxicos, 
configuram denominador comum tanto na poluição da água quanto do solo, não dando a 
Administração Pública a devida atenção a esse tipo de poluente, tornando-se a destinação do 
lixo um dos principais problemas a ser enfrentado. 
 




A par dos anteriores, recorrente problema urbano é a poluição sonora e que não se 
constitui mais em privilégio apenas dos grandes centros urbanos, mas também das médias e, 
cada vez mais, das pequenas cidades, à exceção dos aglomerados urbanos mínimos, mais 
próximos a vilas. Conforme Sirvinskas (2003, p. 172), “poluição sonora é a emissão de ruídos 
desagradáveis que, ultrapassados os níveis legais e de maneira continuada, pode causar, em 
determinado período de tempo, prejuízo à saúde humana e ao bem-estar da comunidade”.  
 
Esse tipo de poluição pode causar problemas como a perda da audição, interferência 
com a comunicação, dor, interferência no sono, e outros problemas correlatos, tornando-se 
uma questão de saúde pública. Bem lembra Fiorillo (2001, p. 106) que “a poluição sonora e o 
estresse auditivo são a terceira causa de maior incidência de doenças do trabalho”.  
Na mesma esteira, hoje enfrentam as cidades o mal da poluição visual, a qual, 
segundo Fiorillo (2001, p. 121) “caracteriza-se como uma ofensa à integridade psíquica dos 
indivíduos que numa determinada cidade residem ou transitam, violando diretamente o 
preceito garantidor de uma vida com qualidade”. 
 
É comum verificar-se hodiernamente nas cidades, independentemente de seu 
tamanho, uma avalanche de informações visuais: pôsteres, banners, painéis, pichações, 
luminosos, néons e uma infinidade de outros sinais, distribuídos especialmente ao longo de 
ruas e rodovias e que atingem diretamente a estrutura psíquica e visual da população. 
 
Talvez a mais conhecida seja a poluição atmosférica que causa, nas cidades, desde 
problemas estéticos, em função da fumaça, como problemas de saúde à sua população. 
Algumas das principais causas da poluição atmosférica, segundo Fiorillo (2001, p. 132) “são 
decorrentes dos processos de obtenção de energia, das atividades industriais, principalmente 
aquelas que envolvem combustão, e dos transportes (...)”. 
 
Por ser um ambiente construído, com materiais diversos dos encontrados em estado 
natural (concreto, asfalto, metais expostos), as cidades acabam por criar micro-climas, que 




sofrem modificações, inclusive, dentro de uma mesma cidade. Dessa situação surge a 
denominada inversão térmica que, segundo Sirvinskas (2003, p. 129): (...) é constituída pela 
sobreposição da camada de ar quente à camada de ar frio, dificultando o movimento do ar 
atmosférico. Tal fenômeno ocasiona concentrações de poluentes nas camadas mais baixas, 
causando prejuízo à saúde humana”. 
 
Por fim, tem-se a chuva ácida, causando problemas como a intoxicação das águas, a 
poluição do ar (pela evaporação), bem como danos estéticos, pois corrói pinturas, estátuas, 
monumentos e outros materiais. Conforme Fiorillo (2001, p. 132), a chuva ácida é um [...] 
fenômeno corrosivo que ataca não só metais. A sua ocorrência é creditada à presença de ácido 
sulfúrico no ar [...]. É circunstância agravante o fato de esse fenômeno não encontrar barreiras 
físicas e ser letal à vida lacustre, prejudicando, ainda, as florestas, os solos, com conseqüente 
prejuízo à saúde humana.  
 
Todas estas situações encaixam-se no conceito de poluição, trazido pelo art. 3º, III, 
da Lei 6.938/81, que a define como: (...) a degradação da qualidade ambiental resultante das 
atividades que direta ou indiretamente a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da 
população; b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; c) afetem 
desfavoravelmente a biota; d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; e) 
lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos. 
 
Por esta gama de motivos, todas essas formas de poluição e fatores de degradação 
tanto do ambiente artificial quanto do natural, no qual se refletem as mazelas criadas pelas 
cidades, faz-se necessário a busca pelo ideal da sustentabilidade urbana. 
 
Destarte, Vistas, ainda que de forma perfunctória, as principais formas de poluição 
urbana, parte-se à análise dos instrumentos disponíveis para a sua solução/diminuição. 
 




Trata a Constituição Federal, especificamente do meio ambiente no seu art. 225, 
segundo o qual: “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. 
 
Eleva-se ao patamar constitucional a importância do meio ambiente, constituindo 
condição sine qua non para o desenvolvimento completo e saudável do ser humano – caráter 
antropocêntrico do Direito Ambiental – segundo o qual o ser humano, por ser o fim último da 
proteção do meio ambiente deve ser também o responsável por sua manutenção. 
 
Vários são os instrumentos previstos na legislação pátria que devem ser utilizados 
para a proteção ambiental e salutar desenvolvimento da cidade, sendo o principal deles o 
Plano Diretor. 
 
A Lei 6.938/81 estabeleceu, em seu art. 9º e incisos, os instrumentos direcionados da 
Política Nacional do Meio Ambiente, sendo alguns mais diretamente ligados à proteção do 
meio ambiente urbano, como o zoneamento ambiental, a avaliação de impactos ambientais, o 
licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, a criação de 
espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público, dentre outras de caráter 
genérico e administrativo. 
 
De modo complementar, a Lei 10.257/01 trouxe, em seu art. 4º, caput, incisos e 
alíneas, os instrumentos da política urbana, tais como os planos nacionais, regionais e 
estaduais de ordenação do território, o planejamento das regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões e, no âmbito do planejamento municipal, e que mais 
diretamente diz respeito ao presente estudo, o plano diretor, a disciplina do parcelamento, do 
uso e da ocupação do solo, o zoneamento ambiental, dessa forma também considerado 
instrumento da política urbana, a instituição de unidades de conservação, instituição de zonas 




especiais de interesse social, abarcando ainda o estudo prévio de impacto ambiental, 
absorvido das normas ambientais e o estudo prévio do impacto de vizinhança. 
 
É inolvidável, portanto, o vínculo entre as citadas leis e a necessidade do 
entendimento de tais instrumentos para que se estabeleça a relação entre o planejamento 
urbano e a proteção ao meio ambiente. 
 
Isso é corroborado pelo previsto no art. 2º da lei 10.257/01 o qual elenca, em seu 
texto, as diretrizes gerais para o desenvolvimento dos Municípios, dentre estas a proteção ao 
meio ambiente: “art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 
[...] VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: [...] g) a poluição e 
degradação do meio ambiental; [...] XII – proteção, preservação e recuperação do meio 
ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e 
arqueológico; [...]. 
Quanto ao licenciamento ambiental e o estudo prévio de impacto ambiental, ambos 
estão previstos na Lei 6.938/81. O primeiro encontra-se definido pela Resolução Conama nº 
237/97, em seu art. 1º, I, como sendo: [...] o procedimento administrativo pelo qual o órgão 
ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de 
empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva ou 
potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação 
ambiental [...]. 
 
Quanto ao estudo prévio de impacto ambiental (EPIA ou EIA), nada mais é do que a 
avaliação, através de estudos realizados por uma equipe técnica multidisciplinar, da área onde 
o postulante pretende instalar a indústria ou exercer a atividade causadora de significativa 
degradação ambiental, procurando ressaltar os aspectos negativos e/ou positivos dessa 
intervenção humana. Tal estudo analisará a viabilidade ou não da instalação da indústria ou do 
exercício da atividade, apresentando, inclusive, alternativas tecnológicas que poderiam ser 




adotadas para minimizar o impacto negativo ao meio ambiente Prossegue o autor 
(SIRVINSKAS, 2003). 
 
No que diz respeito ao zoneamento ambiental, o mesmo pode ser dividido em 
zoneamento para pesquisas ecológicas; parques públicos; áreas de proteção ambiental; e 
industrial. 
 
O primeiro tipo de zoneamento, de acordo com Fiorillo (2001, p. 79), determina que 
“dentro das estações ecológicas é possível que pelo menos 10% da sua área seja destinada a 
pesquisas ecológicas, podendo haver modificações no ambiente que mereçam proteção, desde 
que exista um prévio zoneamento promovido pela autoridade competente”. Já o zoneamento 
dos parques públicos se torna necessário como melhor forma de preservação dos mesmos 
(FIORILLO, 2001).  
 
No que tange às áreas de proteção ambiental, estão previstas na Lei 6.902/81, que 
define as estações ecológicas e estabelece, em seu art. 8º que “o Poder Executivo, quando 
houver relevante interesse público, poderá declarar determinadas áreas do Território Nacional 
como de interesse para a proteção ambiental, a fim de assegurar o bem-estar das populações 
humanas e conservar ou melhorar as condições ecológicas do local”. 
 
Todas essas áreas e zoneamentos influem diretamente sobre o planejamento urbano, 
devendo fazer parte de seu desenvolvimento para que as cidades cresçam de modo 
sustentável, não agredindo o meio ambiente natural ou artificial. 
 
Por esse mesmo motivo, há ainda dois tipos de zoneamento característicos das 
cidades e imprescindíveis para sustentabilidade urbana, quais sejam as Zonas Especiais de 
Interesse Social e o Zoneamento Industrial, pois vinculados a alguns dos problemas mais 
sérios que assolam as cidades, respectivamente: o surgimento\desenvolvimento das favelas e 
das áreas de habitação sem planejamento e à poluição industrial. 





As Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), previstas no art. 4º, IV, f, da Lei 
10.257/01 são, conforme Saule Jr. (1997, p. 307), “destinadas primordialmente à produção e 
manutenção de habitação de interesse social”. Segue o autor em estudo (1997, p. 307) 
afirmando que “essas zonas especiais visam incorporar os espaços urbanos da cidade 
clandestina, favelas, assentamentos urbanos populares, loteamentos irregulares e habitações 
coletivas – cortiços, à cidade legal”. 
 
No que tange ao zoneamento industrial, citado anteriormente reveste-se tal 
instrumento de grande importância para a manutenção de um ambiente urbano sadio, tendo 
em vista que, via de regra, as indústrias possuem alta capacidade de poluição. 
 
Tal espécie de zoneamento está prevista em lei própria, qual seja a Lei 6.803/80, a 
qual define em seus arts. 2º, 3º e 4º, respectivamente, as zonas de uso estritamente industrial, 
as zonas de uso predominantemente industrial e as zonas de uso diversificado. 
 
Dessa forma, encontram-se bem definidas as zonas de utilização industrial, cabendo 
ao plano diretor acompanhar os requisitos legais e os critérios necessários para o 
estabelecimento de tais zonas, como forma de proteger o meio ambiente e a qualidade de vida 
dos habitantes das cidades. 
 
Por fim, o Estatuto da Cidade criou, conforme Sirvinskas (2003, p. 282), “uma nova 
modalidade de estudo preliminar de avaliação de impacto ambiental, denominado Estudo de 
Impacto de Vizinhança (EIV)”, previsto nos arts. 4º, VI, 36 e 37 do aludido Estatuto; o EIV 
será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou 
atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, 
incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: I – adensamento populacional; II – 
equipamentos urbanos comunitários; III – uso e ocupação do solo; IV – valorização 




imobiliária; V – geração de tráfego e demanda por transporte público; VI – ventilação e 
iluminação; VII – paisagem urbana e patrimônio natural e cultural (SIRVINSKAS, 2003). 
 
Depreende-se, da leitura desse dispositivo, que a principal diferença entre o Estudo 
de Impacto de Vizinhança e o Estudo de Impacto Ambiental é que o primeiro preocupa-se de 
modo mais efetivo com o meio ambiente artificial propriamente dito, a questão urbana e de 
edificação, ao passo que o último trata dos efeitos dessa urbanização no meio ambiente 
natural previamente existente. Por esse mesmo motivo é que o EIV não substitui o EIA, 
conforme dicção do art. 38 da Lei 10.257/01. Todos os instrumentos aqui apresentados 
apresentam-se inócuos, ou com menor eficácia, se a municipalidade deixar de desenvolver um 
plano diretor, sem dúvida a viga-mestra de toda a organização ambiental urbana.  
 
Tanto é assim que tal instituto está previsto na Constituição Federal de 1988, no art. 
182, em seu § 1º, segundo o qual “o plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, 
obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política 
de desenvolvimento e expansão urbana”. 
 
Hodiernamente, encontra-se regulado pelo Estatuto da Cidade, em seu art. 4º, III, a, e 
no capítulo III, que dele trata exclusivamente, compreendendo os arts. 39 a 42 e consistindo 
no instrumento mais importante para a concretização do citado Estatuto (SIRVINSKAS, 
2003). Importante ressaltar, também, o previsto no art. 40 § 2º, da Lei 10.257/01, o qual diz 
que “o plano diretor deverá englobar o território do município como um todo”. 
 
Torna-se perceptível a preocupação do legislador e a evolução legal no sentido de se 
buscar o crescimento do município do seu modo mais completo, abrangendo, inclusive, as 
zonas rurais, tendo em vista que a evolução da zona urbana atinge a todas as áreas da 
municipalidade. 
 




Segundo Oliveira (2002, p. 13), o plano diretor “é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana. Aos municípios que já o possuem, desnecessário 
elaborar outro Plano. Basta que seja atualizado, atendendo ao desenvolvimento atual do 
Município”. Prossegue o mesmo autor (2002, p. 103), asseverando que “a lei mais forte que 
deve ter o Município, ao lado da Lei Orgânica, é a Lei que institua o plano diretor. Ela dirigirá 
os destinos do Município”.  
 
Ressalta-se, ainda, que, por força do art. 41, e incisos, da Lei 10.257/01 o plano 
diretor é obrigatório para cidades com mais de 20.000 habitantes, integrantes das regiões 
metropolitanas e aglomerações urbanas, onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os 
instrumentos previstos no § 4º do art, 182 da Constituição Federal de 1988 (parcelamento ou 
edificação compulsórios; IPTU progressivo no tempo; desapropriação com pagamento 
mediante títulos da dívida pública), integrantes de áreas de especial interesse turístico e 
inseridas nas áreas de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou nacional. De um modo geral, pode-se afirmar que o plano 
diretor faz parte da política de zoneamento urbano, sendo um instrumento\diretriz para tal, 
pois através dele será ordenada a distribuição da cidade no território municipal, devendo 
atender aos anseios da população. De acordo com Ribeiro (1992, p. 137), “a base de um plano 
diretor (...) é a concepção do que a cidade considerada deverá ser dentro de um período de 15 
a 25 anos. É a imagem do que a cidade deverá ser em termos de tamanho, estrutura, 
equipamentos, etc”. 
 
Para que esse plano seja levado a cabo, deve seguir algumas diretrizes, tendo em 
vista a necessidade do respeito ao princípio da função social das cidades, em especial no que 
tange à tutela ambiental. 
Ressalta-se que, por sua própria natureza, como lei que abrange o planejamento de 
toda a cidade, não pode o plano diretor prescindir do Estudo Prévio de Impacto Ambiental, 
nem mesmo de um prévio zoneamento ambiental, em todas as espécies, pois é através deles 
que se definirá a distribuição da cidade no território, o modo de parcelamento e uso do solo 




urbano, as áreas de preservação permanentes, áreas verdes, parques, zonas especiais de 
interesse social, que serão pelo plano diretor definidas, mas que dependem de um prévio 
levantamento da realidade ambiental do município. 
 
Outro ponto importante é a previsão da participação popular na criação do plano 
diretor, no art. 40 da Lei 10.257/01, que é patentemente desrespeitada pelo Poder Público. 
 
Assim, reitera-se a assertiva supracitada que, a despeito da previsão legal, nem 
sempre a vontade do povo é considerada ou, indo mais além, raramente é dado à população o 
conhecimento de que uma lei de tamanha importância, como o plano diretor, com implicação 
direta na vida social, está sendo elaborada. 
 
Isso tudo se deve ao fato de que, no direito de habitar as cidades, em sentido amplo, 
constituem o centro das atenções os direitos inerentes às pessoas que às habitam, visando 
condições dignas de vida, de exercitar plenamente a cidadania, de ampliar os direitos 
fundamentais (individuais, econômicos, sociais, políticos e ambientais), de participar da 
gestão da cidade, de viver num meio ecologicamente equilibrado e sustentável. 
 
Dessa forma, sendo o plano diretor um instrumento indispensável para o 
desenvolvimento urbano, pode-se dizer que o planejamento da urbe, quando apoiado em um 
bem elaborado estudo da realidade ambiental, torna-se um instrumento de desenvolvimento 
urbano sustentável, que deve ser perseguido por todos aqueles responsáveis pela organização 





Considerações Finais  
 
Ponto incontroverso é que as cidades brasileiras, de um modo geral, se encontram em 




franco processo de degradação, sendo seus habitantes sujeitos à grande gama de agentes 
poluidores que lhes prejudicam a saúde em todos os seus aspectos. 
  
Por outro lado, também não restam dúvidas de que, de há muito, vários e lúcidos 
pensadores de todas as áreas (administração, urbanismo, direito, ecologia, biologia) têm 
colaborado com a criação de instrumentos para tentar minorar os problemas urbanos.  
 
Alguns dos instrumentos apresentados nesse trabalho datam de mais de trinta anos, 
deixando de ser aplicados pela falta de interesse político – dos mandatários e dos titulares do 
poder, o povo – falta de conhecimento, má estruturação cultural, desinteresse, 
desconhecimento. 
  
Para terem eficácia, as políticas públicas não podem ser elaboradas e aplicadas à 
revelia da sociedade civil; ao contrário, devem contar com ela de forma ativa e deliberativa, 
sendo que uma das formas de exercício de tais políticas é o plano diretor das cidades (LEAL, 
1998). 
  
Como exemplos emblemáticos de que existem instrumentos para que as cidades 
possam ser recuperadas, planejadas, tornando-se espaço de bem viver têm-se o Estatuto da 
Cidade e, ápice de toda esta política de reestruturação, o Plano Diretor, aqui lançado em letras 
maiúsculas pela sua importância.  
 
O Plano Diretor é, indubitavelmente, o instrumento de planejamento urbano por 
excelência, devendo abarcar, como asseverado reiteradas vezes ao longo do presente estudo, 
os demais instrumentos de planejamento urbano e, em especial, de proteção ambiental.  
 
Não se pode divorciar o planejamento das cidades da proteção ambiental, 
primeiramente, por força do disposto na Carta Magna e na já citada Lei 10.257/01 e, em 
segundo lugar por uma óbvia questão de necessidade de proteção do meio ambiente. Os 




instrumentos oferecidos pelo ordenamento jurídico brasileiro são vários, bastante claros e 
avançados. Não é sem motivo que o Brasil encontra-se, hodiernamente, à frente de muitos 
outros países no que tange à questão da proteção ambiental, sendo uma das nações que mais 
utiliza o processo de reciclagem.  
 
Entretanto, infelizmente, esse avanço, está no âmbito da previsão legal; na 
positivação dos princípios e instrumentos de direito ambiental e de planejamento urbano. O 
que ocorre, na prática, é uma situação bastante diferente, devido à inépcia e à lentidão da 
administração pública em resolver os problemas estruturais urbanos.  
 
Um estudo mais aprofundado do Direito Urbanístico e do Direito ambiental e seus 
ensinamentos por parte daqueles que são responsáveis pelas políticas de desenvolvimento e 
crescimento das cidades brasileiras é premente para que se leve a cabo um planejamento 
eficaz e ambientalmente protetivo.  
 
Assim, é imperativo que as cidades já mais antigas, que já lidam com os problemas 
apresentados, reorganizem seu espaço urbano, remodelem seu plano diretor, se já existente, 
ou criem-no, se ainda não o possuem, assim como os municípios novos ou pequenos, que 
devem desde já criar seus planos diretores como forma de evitar futuros problemas, visando 
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Resumo: A temática ambiental atrai cada vez mais as atenções da mídia em geral, 
abordando temas pertinentes a relação do homem com o lugar onde vive. Na televisão 
não é diferente, programas que debatem questões de sustentabilidade começaram a 
surgir desde que o assunto passou a ser mundialmente discutido, ainda nos anos de 
1990. Esse é o caso do programa “Cidades e Soluções” exibido no canal Globo News e 
analisado no presente trabalho através de uma pesquisa teórica a fim de embasar as 
conclusões obtidas sobre o programa. 
Palavras-Chave: Televisão. Sustentabilidade. Jornalismo. 
 
Abstract : The environmental issue is increasingly attracting the attention of the media 
in general, covering topics relevant to man's relationship to the place where he lives. On 
television are no different, programs that discuss sustainability issues began to emerge 
since the subject began to be discussed globally, even in the 1990s. This is the case of 
the "Cidades e Soluções" shown on channel Globo News and analyzed in this work 
through a theoretical research in order to support the conclusions obtained about the 
program. 




No decorrer do tempo, a temática ambiental tem ganhado visibilidade em vários 
campos da sociedade. A abordagem midiática televisiva deixa lacunas para análises do 
comportamento da mídia e dos meios de comunicação a respeito de âmbitos 
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exaustivamente explorados, porém pouco estudados, da relação homem-ambiente, 
dentro de um cenário onde a própria tradição cultural de um povo é importante no 
comportamento das pessoas para com o meio ambiente (BARBOUR, 2003). Com o 
acelerado desenvolvimento tecnológico e industrial, é cada vez mais comum a 
interpelação sobre os rumos que a sociedade poderá tomar e principalmente, como e 
onde serão encaixadas as necessidades latentes ao planeta para que esse siga seu curso 
natural e possa suportar o crescimento em termos de evolução e população sem que isso 
cause maiores problemas para a sociedade como um todo. 
A problemática ambiental e a sustentabilidade são amplamente discutidas em 
rede nacional, pois a televisão é um veículo de comunicação de massa capaz de 
mobilizar a visão e audição de seu público (MACIEL, 1995). Dia a dia os próprios 
jornalistas, vindos das mais variadas classes da sociedade, nessa profissão vulgarizada e 
rejuvenescida (SOUSA, 2008) mostram evoluções faraônicas para o conforto e melhora 
da qualidade de vida da população, em um conceito onde o eu é o maior e praticamente 
único beneficiado. Em contrapartida, são apresentadas imagens de enchentes, 
terremotos e outros fenômenos naturais destruindo cidades inteiras e deixando milhares 
de vítimas. Uma forma de evidenciar o lado nocivo desencadeado pela evolução. 
Considerando a necessidade de estudos mais aprofundados tendo como objeto o 
comportamento da mídia em relação à questão ambiental, e o que essa objetiva em 
termos de sociedade e meio ambiente, foi sugerida e amplamente debatido a construção 
de um artigo contendo uma análise mais aprofundada e teorizada sobre o programa 
Cidades e Soluções, apresentado no canal de televisão a cabo Globo News e no canal 
aberto Futura. A partir do entendimento que o programa apresenta medidas que podem 
ser aplicadas por cidadãos comuns visando maior sustentabilidade nos ambientes em 
que transitam. 
Esse trabalho objetiva contribuir com uma parte da criação de um panorama 
muito amplo do cenário midiático televisivo em se tratando de sustentabilidade. 
Analisar os pontos base para a abordagem utilizada no programa que será usado como 
referência. Como é tratada a temática ambiental e como interesses financeiros das 
  




empresas patrocinadoras do programa podem interferir no que é ou não vinculado na 
programação. O enfoque principal será o conteúdo do programa, o formato e a 
abordagem dada a temas recorrentes na grande mídia. Qual o propósito de transmitir tais 
fatos. A pesquisa será baseada na pesquisa teórica e análise de algumas edições do 
programa, objetivando traçar um comparativo entre cada assunto tratado de forma a 
interligar as relações entre tais assuntos. 
 
O Jornalismo na Contemporaneidade 
 
 Não se sabe ao certo quando nem como iniciou o que hoje chamamos de 
jornalismo. As raízes mais remotas do termo vêm ainda da antiguidade clássica, tendo 
seu ápice durante o Iluminismo, época em que o público começou a desenvolver maior 
interesse pela leitura e pela informação em si. 
De tal época até os dias atuais não há nítida mudança no que era considerado 
como notícia há centenas de anos atrás para o que é considerado notícia agora. O que 
indica que o jornalismo manteve seu critério básico de informar a população no decorrer 
do tempo. No entanto, ampliaram-se os valores notícia, atingindo mais segmentos e, 
com isso, revelando informações que antes não eram de acesso público ou que não eram 
suficientemente interessantes para serem veiculadas pela imprensa. 
Um dos principais fatores que colaboraram para a ampliação de tais valores 
responsáveis por diferenciar um simples acontecimento de uma situação que viria a 
gerar grande repercussão nos meios de comunicação foi a evolução tecnológica ocorrida 
durante o século XX. As informações deixaram de circular somente pela oralidade ou 
escritas em papel. As mídias eletrônicas como o rádio e a televisão proporcionaram um 
crescimento evidente na difusão de conteúdo jornalístico. Entramos, então, naquilo que 
pode ser chamado de nova era das comunicações, que se estende e se expande até os 
dias atuais. Segundo SOUSA (2008, p.174): 
 
Inicialmente surgiram meios de difusão massiva de mensagens, como a rádio 
e a televisão. Esses meios, que tiveram um enorme impacto a todos os níveis 
  




(na política, na economia, nos assuntos militares, na cultura, etc.), sofreram 
uma evolução similar à imprensa, tornando-se crescentemente diversificados 
e segmentados, estando a evoluir, agora, para uma certa interatividade e para 
a convergência. 
 
O jornalismo tornou-se parte integrante do cotidiano dos espectadores que, por 
sua vez, passaram a exigir do jornalismo mais que informações básicas. Considerando 
que o tempo de exposição do público aos meios de comunicação foi ampliado devido à 
criação dessas novas plataformas – como a televisão e o rádio – que despertaram o 
interesse de mais segmentos da população pelo fato de não ser necessário saber ler para 
consumir as informações transmitidas. 
Esse crescimento não agiu apenas nos consumidores finais do produto 
jornalístico, mas também nos jornalistas, que precisaram procurar novos nichos de 
informação para suprir toda a demanda noticiosa. Meio ambiente, tecnologia e até 
situações cotidianas inusitadas passaram a ser parte integrante de todos os meios. Ainda 
assim, o que já era considerado notícia continuou com seu espaço garantido e ampliado, 
pois a intenção era ampliar e não subtrair conteúdo. Houve, porém, a necessidade de 
uma nova abordagem para temas já esgotados e com isso uma reformulação no perfil do 
jornalista. Para SOUSA (2008, p.194): 
 
A profissão de jornalista vulgarizou-se e rejuvenesceu- se, tantos foram os 
novos profissionais de diferentes origens sociais que ingressaram no setor 
jornalístico, um setor em crescente expansão e atraente, quer pela aura 
romântica da profissão, quer por causa do vedetismo televisivo, quer ainda 
por causa dos salários principescos auferidos por alguns jornalistas. O nível 
de formação dos jornalistas aumentou, devido à criação de cursos superiores 
destinados a formar jornalistas e comunicólogos, mais atraentes do que os 
cursos de Letras, Ciências Sociais e Humanidades. 
 
O jornalismo também passou a ser de fundamental importância para o exercício 
da democracia no país. Levando a mídia a se fazer presente diretamente na política e 
decisões por ela tomadas no contexto social vigente. O que por outro lado, levou ao 
estreitamento de vínculos entre proprietários de grandes empresas e partidos políticos. 
Esse implícito nos meios de comunicação tomou um sentido alienante para o público de 
  




massa atingido principalmente pela televisão. Visto que esse público julga o que é 
veiculado por grandes redes como verdade absoluta. Na revista Carta Capital, de acordo 
com OSÓRIO; GÖRGEN (2002, p.17): 
 
O resultado foi a criação de um Brasil refém de grandes empresários de 
mídia, imunes a qualquer forma de controle público, comandadas de forma 
vertical e sustentadas em alianças regionais que reproduzem e amplificam 
ideias, concepções e valores para 170 milhões de habitantes.  
 
Com a chegada da convergência de mídias, por meio do crescimento e evolução 
da internet e o desenvolvimento de novos aparelhos, como os smartphones, o público 
pode obter informações quase
3
 em qualquer lugar. E a tendência é que tais tecnologias 
continuem evoluindo
4
 e atingindo cada vez mais segmentos da população. 
 
A Origem da Televisão no Brasil 
 
As sociedades, utilizando-se de seus meios, registram a história. As civilizações 
primitivas deixaram seus desenhos para representar a realidade da época. Logo após 
surgiu a pintura que caracterizava quase em tom fiel as imagens de sua época sem 
deixar de lado a emoção. A fotografia registrava fielmente a realidade, o cinema trouxe 
vida para os personagens que estavam emoldurados nos quadros, despertando na 
sociedade sonhos onde transformou o cinema numa indústria de ilusões. A televisão 
herdou algumas características do cinema e muitos valores do rádio (MACIEL, 1995). 
A capacidade de se aproximar do presente e transmitir a realidade através de imagens 
superou as outras formas de registro da história tornou-se o mais poderoso veículo de 
comunicação, devido à aproximação que teve com o público, transmitindo informações 
e criando ideias e ideais. Para SODRÉ e PAIVA (2002, p.110): 
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É um tipo de controle parecido que se reedita historicamente quando a 
espetacularização do espaço público, intensificada depois da Segunda Guerra 
pelo desenvolvimento da chamada „sociedade de massa‟, acaba criando 
inicialmente na rádio e depois na primeira geração televisiva (o broadcast ou 
tevê aberta) uma atmosfera de „praça‟ popular com suas encenações 
melodramáticas (radionovelas, telenovelas, casos especiais), jogos de feira ou 
de festa de largo (competições, sorteios, brincadeiras coletivas), variedades 
(programas de auditório, shows musicais, atrações circenses), etc. 
 
Em janeiro de 1928 surgiu a primeira televisão da história, criada na cidade de  
Nova York pelo sueco Ernst F. W. Alexanderson, engenheiro da General Eletric. A 
invenção da televisão é fruto da pesquisa de um grupo de grandes físicos e matemáticos 
que descobriram mais que um aparelho, um valioso veiculo de comunicação. Os 
primeiros países do mundo a operar emissoras de televisão foram Rússia, Estados 
Unidos, Alemanha, Paris, Moscou, França, Inglaterra, Japão e Brasil. Em setembro de 
1950, inaugurou em São Paulo a TV Tupi, o jornalista e empresário Assis 
Chateaubriand, dono dos Diários Associados, baseou-se no sistema americano para 
consagrar a primeira televisão do Brasil.  
A televisão conquistou grande popularidade após a Segunda Guerra Mundial. 
Surgiu nos Estados Unidos, em 1954, a televisão em cores. Era necessário realizar uma 
adaptação nos televisores preto e branco para que as imagens coloridas pudessem ser 
recebidas. Oficialmente a primeira transmissão em cores no Brasil ocorreu em 31 de 
março de 1972. Segundo MACIEL (1995): “A televisão brasileira, que herdou muitos 
valores do rádio, se preocupou em veicular notícia. Mas a utilização da televisão como 
instrumento de informação, de maneira sistemática e organizada, é muito mais recente 
ainda”. 
A televisão foi um dos inventos que mais modificou a sociedade, pois permitiu o 
acesso fácil e rápido a um mundo de novidades. Considerada um dos mais eficientes 
instrumentos de informação da atualidade por aliar imagem aos textos. 
A televisão é um veículo que atinge diversos públicos, devido à variedade de 
conteúdos e programas criados para a veiculação tanto informativa quanto de 
  




entretenimento, dessa forma consegue atrair crianças, adolescentes, adultos e idosos, de 
ambos os sexos e faixas etárias. Para MACIEL (1995, p.15): 
 
A televisão é único veículo de comunicação de massa que mobiliza dois dos 
sentidos humanos mais importantes ao mesmo tempo: a audição e a visão. É 
através da visão que o homem estabelece a maior parte das relações com o 
mundo, mas também porque é através do olhar que as pessoas seduzem e são 
seduzidas. É através relação olho no olho que se estabelece a verdade e 
credibilidade entre as pessoas. No caso da televisão essa importância é ainda 
maior porque televisão é, essencialmente, imagem. O texto não deve nunca 
tentar explicar as imagens, que são sempre mais fortes do que as palavras, 
mas sim dar sentido às imagens exibidas para o telespectador. A importância 
da imagem não impede, no entanto, que a audição também seja um sentido 
extremamente valorizado. Afinal, a televisão utiliza uma linguagem que vai 
ser ouvida pelos telespectadores. 
 
 
As imagens em movimento fascinam e prendem a atenção das pessoas, aliadas 
ao som envolvente e emocionante transformam a televisão em um espetáculo, os fatos 
surpreendem muitas vezes mostrando ao vivo os acontecimentos mais importantes 
transmitem as realidades fazem chegar aos telespectadores emoções, não apenas 
informações. Chocam, mobilizam, ensinam , emocionam, alegram, encantam. O público 
faz parte deste imenso espetáculo que é a televisão. O que transforma a televisão no 
veiculo mais poderoso que já foi inventado. 
A televisão faz parte da vida de muitas pessoas que iniciam o dia assistindo 
noticiários, acompanham as telenovelas, conhecem e aprendem através da televisão 
muitos telespectadores trazem para o seu ciclo familiar e de amigos fatos e 
acontecimentos que assistiram na televisão. A principal característica da televisão é a 
imagem o que difere de outros veículos de comunicação como o rádio e o jornal. Outras 
particularidades indicam que a televisão é um veiculo massivo, intimista, dispersivo e 
seletivo. Ao contrário do jornal impresso, na televisão o público é medido em milhões 
de telespectadores. 
Atualmente, a nova atração é a TV digital, que através de formas de modulação 
e compressão de imagens, permite um enorme aumento da qualidade de imagem e 
nitidez. É a tecnologia fazendo parte da história e evolução da televisão, esses 
  




benefícios servem para manter a qualidade da imagem, que é a essência deste poderoso 
veiculo de comunicação de massa. 
 
Questão Ambiental e Desenvolvimento Sustentável 
 
Com a busca por novos assuntos, pautas até então relegadas ou motivo de apenas 
uma pequena nota passaram a ganhar mais espaço. É o caso da questão ambiental, 
nunca na história da imprensa a preocupação com o meio ambiente esteve tão presente e 
de forma tão alarmante nos meios de comunicação. 
Essa inserção da temática ambiental deu-se principalmente a partir de 1968 com 
a “Conferência sobre a Biosfera” realizada pela UNESCO, em Paris. O evento reuniu 
autoridades de vários países para tratar sobre os recursos naturais, visto que os mesmos 
estavam se esgotando de forma rápida e contínua. 
O resultado dessa conferência foi a criação do programa Homem e Biosfera 
(MaB - Man and the Biosphere). Lançado em 1971 o programa se trata de uma 
cooperação cientifica internacional sobre a relação do homem com seu meio, 
objetivando a sustentabilidade e a boa interação entre o individuo e a natureza. 
Desde então, os rumos que o mundo tem tomado em relação ao meio ambiente 
tornaram-se o foco das empresas de comunicação. Começaram a vir à luz assuntos 
como a destruição da camada de ozônio e o aquecimento global. Sempre com a 
pergunta sobre até quando o planeta poderá suportar esse desenvolvimento. 
A exploração desmedida deve-se a antiga mentalidade de que os recursos nunca 
se esgotariam, colocando o indivíduo como ser poderoso sobre a natureza, podendo 
utilizá-la da maneira que bem entendesse em seu próprio benefício. Dando margem para 
os humanos sobreviverem sem preocupações com o meio. Para BARBOUR (2003): 
 
A própria tradição cultural ocidental desempenhou um importante papel na 
determinação do comportamento das pessoas com relação ao meio ambiente. 
A maneira como vemos e encaramos o tema deriva em parte da ideia judaico 
– cristã, segundo a qual ao contrário das outras criaturas, o homem foi feito à 
imagem de Deus, tendo portanto, o direito de comandar o mundo e os outros 
seres. Essa ética ocidental tornou possível e ajudou a desenvolver a moderna 
  




tecnologia industrial e agrícola, aumentando imensamente as ilusões 
humanas de domínio sobre a natureza. 
 
Estamos no século XXI e essa ideia ainda parece predominar, embora já tenham 
sido realizados grandes estudos comprovando o fato de que o planeta está chegando ao 
seu limite. Vários indícios são visíveis a olho nu pela população, por exemplo, o 
aquecimento global pode ser um dos principais responsáveis pela crescente onda de 
catástrofes naturais ocorridas nos últimos anos em vários países. Dentre esses eventos 
podem-se ressaltar as tempestades que destroem cidades inteiras e as secas que duram 
vários meses. 
Para dosar o uso dos recursos naturais e tentar reestabelecer o equilíbrio do meio 
ambiente, foi criado o conceito de Desenvolvimento Sustentável, fazendo com que os 
indivíduos invistam em pesquisas e materiais que possam substituir aqueles de fontes 
esgotáveis. A intenção é provar que a sociedade pode seguir com seu desenvolvimento 
sem prejuízo para o planeta. De acordo com CAVALCANTI (2001), apud ARAÚJO; 
ROCHA: 
 
O sentido da referência recente ao conceito de desenvolvimento sustentável é 
precisamente marcar a necessidade de se inserir a análise econômica das 
escolhas num quadro mais amplo de exigências refletindo a preocupação pela 
reprodução em longo prazo do meio ambiente em termos de patrimônio 
essencial, a transmitir-se às gerações futuras. 
 
Como a ideia de sustentabilidade é recente isso faz com que grande parte da 
economia ainda gire em torno da exploração de recursos não renováveis da natureza, 
sendo que esses são indispensáveis para o crescimento de certos setores, como é o caso 
dos combustíveis. Fontes renováveis, como o etanol, já são comercializadas, mas nem 
se comparam ao percentual ocupado pelos derivados de petróleo, um combustível fóssil 
de origem não renovável. 
É de suma importância destacar que o desenvolvimento sustentável tem o seu 
custo. Ainda são poucas empresas que investem em tecnologias relacionadas à proteção 
do meio ambiente. No caso do etanol, o desempenho alcançado pelo carro é menor do 
  




que aquele obtido com a gasolina e o gasto é maior. Em termos financeiros, para o 
consumidor só compensa abastecer o carro com etanol caso esse custe apenas 50% do 
preço da gasolina. Embora o Brasil detenha 36% da produção mundial desse 
combustível, que é cerca de 90% mais limpo do que aqueles que são derivados de 
petróleo, em um país com mentalidade capitalista o que conta para a maioria da 
população é o valor que será investido no combustível e não seu beneficio para a 
natureza. 
Sendo assim, parte dessa falta de investimento por parte das indústrias advém da 
pouca aceitabilidade do consumidor perante produtos de origem sustentável. Para 
CRESPO, SERRAO e MARINHO (1998) apud BARBOUR (2003): 
 
A relevância do consumidor verde no processo de adaptação das empresas 
aos novos padrões ambientais nos países desenvolvidos é muito grande. A 
demanda preferencial por produtos não poluentes, biodegradáveis, eficientes 
em termos energéticos e não provenientes de processos predatórios, é que 
disseminará a cultura da sustentabilidade nas empresas. 
No Brasil, o consumidor verde ainda é praticamente inexistente, pois em 
função do subdesenvolvimento, o que importa na decisão de compra de um 
produto é o preço, e os produtos com selos verdes, costumam ter preços mais 
elevados. 
 
A questão ambiental abre espaço para muitos países usarem de certa 
camuflagem para seus problemas ambientais. Estados como a Califórnia, nos EUA, já 
mantém políticas visando diminuir a emissão de gases poluentes na atmosfera. Os 
californianos visam diminuir 25% das emissões até 2020. No entanto isso não é feito 
apenas controlando a emissão de poluentes no próprio estado e sim com a compra de 
créditos de carbono de países com México e Brasil. De certa forma, esses creditos 
isentam o estado de tomar atitudes em suas próprias indústrias, visto que é considerado 
como se eles estivessem preservando os locais onde compraram os créditos. Esse 
mercado movimentou US$ 144 bilhões em 2009. Muitos teóricos consideram 
capitalismo e ambientalismo como incompatíveis, de acordo com BARBOUR (2003): 
 
  




A maioria absoluta dos ambientalistas acredita na contradição intrínseca entre 
capitalismo e ambientalismo. Para eles o capitalismo tem uma visão que 
privilegia o curto prazo, enquanto o ambientalismo tem uma visão do longo 
prazo; no capitalismo prevalece o interesse individual enquanto no 
ambientalismo, o coletivo; a produção capitalista visa o lucro, enquanto o 
ambientalismo visa o bem-estar; o capitalismo considera os recursos naturais 
como infinitos, ao passo que para o ambientalismo são esgotáveis. 
 
Para melhorar essa situação a mídia tem papel fundamental na divulgação e 
incentivo aos espectadores para esses aderirem a um modo de vida mais sustentável. É 
sabido que a comunicação tem importância crucial na formação da opinião pública, 
atuando em caráter não só informativo, mas também político e ideológico. 
Dessa maneira, a grande massa da população considera as notícias veiculadas 
nos grandes meios de comunicação como verdades absolutas e irrefutáveis. A imprensa, 
por sua vez, tem agido de forma pontual em se tratando da questão ambiental, 
contribuindo para a divulgação de informações que possam ajudar a conscientizar o 
povo da magnitude do assunto referido.  
O sucesso de muitas campanhas ambientais só se dá devido ao apoio e a 
cobertura da mídia. Um exemplo atual é a convenção Rio +20 que está todos os dias no 
foco das grandes emissoras de televisão, que são os veículos que detêm maior 
representatividade na sociedade atual em termos de credibilidade noticiosa. Essa 
convenção objetiva renovar o comprometimento político com o desenvolvimento 
sustentável, avaliando o progresso obtido até o momento e as lacunas que ainda 
precisam ser preenchidas em termos da implantação de ações discutidas em outros 
encontros sobre o assunto. Mas o interesse pelo tema vem desde os anos 90 no Brasil, 
quando foi realizada a conferência Eco 92. 
Para BARBOUR (2003) esse interesse aumentou a partir da percepção de que a 
solução dos problemas ambientais depende da capacidade dos governos, empresas e 
universidades estabelecerem parcerias entre si e dialogar com outras organizações da 
sociedade civil, como as ONGs, tanto ambientalistas como comunitárias. 
Essa atitude faria com que o público formador de opinião e mais instruído 
interagisse com segmentos sociais interessados em resguardar o meio ambiente, com 
  




ações que poderiam ser colocadas em prática de forma a não impedir o desenvolvimento 
social e ao mesmo tempo não acabar com a natureza. E a divulgação de tais informações 
seria fator imprescindível para o sucesso das mesmas, contando com a adesão do maior 
número possível de pessoas. 
Tendo em vista outros países, a cobertura dada no Brasil ainda é pequena e 
pouco eficiente, esse fator se deve em especial a maioria dos movimentos sobre 
ambientalismo terem surgido na Europa ou Estados Unidos. O crescimento da 
veiculação desse tipo de informação no Brasil é crescente e lento, porém, os meios 
alternativos têm se mostrado um meio eficiente de divulgar a sustentabilidade. Para 
BARBOUR (2003): 
 
Mas, só é possível haver diálogo e parcerias se existir informações de 
qualidade, transparentes e, principalmente, com fluxo permanente. E, mesmo 
agora, com um relativo entendimento da sociedade, sobre a importância que 
as questões ambientais acarretam, a mídia permanece dando uma cobertura 
irregular, fragmentada e superficial. Existe hoje no Brasil maior consciência 
dos jornalistas sobre a questão ambiental, mas não se pode dizer que a 
cobertura da mídia seja satisfatória. É dessa forma que os veículos 
alternativos de notícia vêm mostrando sua importância. Eles conquistaram 
um público específico, garantindo, ainda que pequeno, espaço no mercado. 
 
 
A tendência é de crescimento no setor, os pequenos veículos conquistam cada 
vez mais espaço devido a essa cobertura mais ampla a temas de interesse público, 
assuntos muitas vezes deixados de lado na grande mídia. 
Outros veículos que estão em expansão são os canais de televisão a cabo. Com o 
aumento da renda per capita, a procura por pacotes de televisão a cabo está cada vez 
maior. Esses canais atingem, em geral, o público mais instruído, portanto dão maior 
relevância noticiosa a assuntos de utilidade pública e a sustentabilidade pode ser 
considerada como tal.  
O programa “Cidades e Soluções” analisado nesse artigo é um claro exemplo de 
como os canais por assinatura podem colaborar com a melhora do ambiente social e a 
mentalidade da população. Expondo questões pontuais ao correto entendimento de que 
atitudes simples podem ter um grande efeito no meio. 
  





Análise do Programa “Cidades e Soluções” 
 
O programa analisado “Cidades e Soluções” é exibido desde outubro de 2006 
pelo canal de televisão por assinatura Globo News. Com cerca de 30 minutos, vai ao ar 
às 23h30min nas quartas-feiras, sendo reprisados aos sábados, domingos, segundas e 
quintas-feiras em horários diversos pelo mesmo canal. Nas sextas e domingos, a reprise 
acontece no canal aberto “Futura”. 
Responsável pelo roteiro, edição e apresentação, André Trigueiro é jornalista 
com Pós-graduação em Gestão Ambiental pela COPPE/UFRJ onde leciona a 
disciplina “Geopolítica Ambiental”. Trigueiro é professor e criador do curso de 
Jornalismo Ambiental da PUC/RJ, autor do livro “Mundo Sustentável- Abrindo Espaço 
na Mídia para um Planeta em transformação”, (Editora Globo, 2005), foi também 
Coordenador Editorial e um dos autores do livro “Meio Ambiente no século XXI” e 
“Espiritismo e Ecologia” (Editora Sextante, 2003). 
Durante cerca de um mês foram analisados quatro programas, entre os assuntos 
tratados estavam, a Rio +20, que tem como objetivo refletir sobre as mudanças 
necessárias para um futuro melhor nos próximos vinte anos. Nessa conferência, líderes 
mundiais, participantes do setor privado, ONGs e outros grupos se reunirão para 
determinar como é possível reduzir a pobreza, promover a justiça social e a proteção do 
meio ambiente em um planeta que é cada vez mais habitado. 
“Os desafios da cidade do futuro”, que trouxe para debate as cidades que 
crescem em ritmo acelerado, sendo que a maioria da população é urbana e os principais 
impactos ambientais no planeta ocorrem a partir das cidades. Este programa tratou dos 
principais desafios para promover a qualidade de vida nas cidades, sendo que essas 
muitas vezes não têm a estrutura necessária para suportar o crescimento populacional 
que lhes é imposto. 
“A força do voluntariado no Brasil”, nele foi feita uma análise das atividades 
voluntárias no Brasil, trazendo importantes dados feitos através de pesquisas que 
  




mostram quais são as pessoas que mais trabalham no voluntariado e quais os tipos de 
trabalho podem ser realizados nesse sentido. 
“A força do voluntariado nos EUA e na França”, este programa complementa o 
programa anteriormente mencionado, ele mostra a força do voluntariado entre a 
população dos Estados Unidos, mostrando que mais de sessenta milhões de americanos 
dedicam tempo ao trabalho voluntário. 
Com dois blocos, o “Cidades e Soluções”, utiliza-se de textos de fácil 
compreensão, seguindo as regras básicas do telejornalismo. Porém, até mesmo pelo 
formato utilizado, usando sonoras e entrevistas maiores, parece estruturado para um 
público mais seleto. Essa constatação pode ser reafirmada pelo fato do horário em que o 
programa vai ao ar, pois, quem o assiste quer a informação, não deixando a televisão 
ligada apenas, como um ruído. De acordo com MACIEL (1995): 
 
Os telejornais de fim de noite, que não trabalham sob uma pressão tão grande 
de novelas ou outros programas do nobre, são mais conversados, podem 
apresentar entrevistas mais longas e cada vez vão ganhando mais espaço nas 
emissoras de televisão brasileiras. 
 
Analisando a parte técnica do programa, percebemos uma diferença 
considerável, comparado com o formato utilizado normalmente em telejornais. O inicio 
se da com uma apresentação do apresentador, situando o telespectador com relação ao 
tema a ser explanado.  
Com temas que vão desde sustentabilidade de uma maneira geral, até exemplos 
de cidadania, o repórter aparece em cena durante as entrevistas (plano aberto), fazendo 
questionamentos e colocações pertinentes, passando uma imagem de credibilidade ao 
telespectador. O programa se assemelha mais com uma grande reportagem e/ou o 
formato de “revista eletrônica” do que telejornais tradicionais, apresentados atrás de 
uma bancada, em formato mais sério. 
  




As imagens usadas tem o intuito de provocar uma reflexão para o telespectador, 
pois mostram de uma forma direta e clara os problemas a que estão se referindo 
(poluição, desmatamento...). Para BARBEIRO e LIMA (2002): 
 
Por que não usar a imagem para informar que algo de interesse geral está 
acontecendo? Abrir a oportunidade para que o mais amplo leque de 
experiências diferenciadas seja buscar a qualidade do jornalismo e de outros 
programas. É preciso dizer que não se trata de reduzir o processo jornalístico 
às imagens, mas avaliar em que momento elas dão maior contribuição para a 
difusão das notícias.   
 
 
O uso de recursos visuais, como gráficos, é frequente para mostrar dados que 
tem sua compreensão facilitada a partir do uso dessa ferramenta. A edição é feita de 
uma maneira não linear, sendo que possibilita a complementação da fala de cada 




Partindo do pressuposto que a televisão esteja contribuindo de forma efetiva para 
a consolidação do trabalho das entidades que visam promover o desenvolvimento 
sustentável, ainda pode-se afirmar que há um grande caminho a ser percorrido pelos 
meios de comunicação caso esses queiram de fato fazer sua parte para a consolidação de 
um planeta mais sustentável. 
Não se pode negar que o trabalho do programa “cidades e soluções” é apenas 
uma gota no imenso mar das comunicações. No entanto, devido a relativa juventude da 
preocupação com a causa ambiental, a tendência é que programas desse estilo ganhem 
cada vem mais espaço na mídia. 
O público do programa é de nível mais alto, devido a esse ser transmitido em um 
canal por assinatura, que tem pagamentos mensais. Nesse caso, é possível que a rede 
julgue que o público de canais por assinatura tenha uma maior receptividade a novos 
temas, devido ao fato de estar, de certa forma, mais inserido no ambiente onde ocorrem 
mudanças mais significativas em questão de comportamento social. 
  




Com o crescimento do interesse massivo pela temática ambiental, é iminente o 
aumento de canais, públicos ou por assinatura, interessados em veicular conteúdo de 
cunho ambiental. Quem ganha com isso é a população que tiver abertura para a inserção 
de tais programas que pregam o pensamento crítico a respeito de saídas alternativas para 
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Resumo: O presente trabalho teve como objetivo verificar se há divulgação de ações e 
iniciativas ambientais adotadas pelas vinte maiores empresas no RS. A coleta dos dados 
foi por meio dos sites e relatórios e, em seguida, sua interpretação, utilizando a análise 
descritiva de dados. Por fim, evidencia-se a falta do disclosure em valores monetários 
relacionados nas demonstrações financeiras, o que muito pouco se visualizou nos 
demonstrativos publicados, bem como uma maior divulgação destas em suas páginas 
online. 
Palavras-chave: Sustentabilidade. Empresarial. Meio Ambiente. 
 
Abstract: This paper aims to determine whether there is disclosure of actions and 
initiatives adopted by the twenty largest companies in the RS. Data collection was by 
means of websites and reports and then their interpretation, using the descriptive 
analysis of data. Finally, it is evident the lack of disclosure in monetary values related 
financial statements, which very little is visualized in published statements, as well as 
wider dissemination of these on your pages online. 




Atualmente, o processo competitivo tem feito com que as empresas sejam 
forçadas a terem uma atitude diferenciada. Desta forma, enfrentam desafios na busca 
permanente de mecanismos e apoio, sendo obrigadas a encarar as exigências dos 
consumidores e do mercado econômico.  
Neste sentido, o meio corporativo vive em um período de desequilíbrio 
ambiental, no qual, o ser humano que faz parte deste processo de degradação da 
natureza, hoje colhe o resultado de suas atitudes perante as manifestações do meio 
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ambiente. Consequentemente, o assunto sustentabilidade empresarial, tornou-se 
destaque nos meios de comunicações.  
Diante deste cenário, as informações de caráter ambiental são o novo foco de 
divulgação de muitas empresas, que almejam lucratividade, e ao mesmo tempo, utilizam 
meios que visam minimizar os impactos negativos da natureza. Desta forma comprova-
se, ter visão de sustentabilidade ambiental. 
Em virtude disso, o desenvolvimento econômico financeiro também passou a 
apoiar o meio ambiente, e as empresas sentiram necessidade de elaborar ações de 
controle e prevenção ambiental de forma a atrair investimentos e credibilidade. Entre 
estes fatores surge o compromisso com a transparência das informações a seus 
stakeholders, gerando uma reflexão destes sobre as atitudes da empresa e, 
consequentemente, uma posição negativa ou positiva. 
Braga (2007, p. 02) afirma que “o compromisso social da empresa vai além do 
fazer, pois esta deve ter um compromisso com a transparência e com a informação para 
o seu grupo de stakeholders”. Assim, as empresas que almejam confiança de seus 
clientes, estão assumindo o papel proeminente, evidenciando informações sobre as 
atividades realizadas em proteção ao meio ambiente. Promovendo um desenvolvimento 
econômico, social e ambientalmente sustentável. 
Em virtude disso, o estudo propõe-se a responder a seguinte questão de 
pesquisa: Há divulgações de ações desempenhadas por empresas do RS em prol do 
meio ambiente, em suas páginas virtuais? 
No intuito de responder a este questionamento, este estudo está dividido em 
duas etapas. Primeiramente, descreve-se sobre conceitos e definições do tema disclosure 
ambiental enfatizando a importância da divulgação das informações desta ordem para as 
empresas em geral. E, em seguida, verifica-se a ocorrência da divulgação de 
informações ambientais nas páginas virtuais e relatórios das vinte maiores empresas 
situadas no RS.  
 




2 Responsabilidade social e gestão ambiental 
 
A responsabilidade social está cada vez mais presente nas organizações 
empresariais, sendo que muitas desenvolveram suas práticas, aperfeiçoando o 
relacionamento com a sociedade. Adotando nesse sentido, estratégias de redução do 
impacto no meio ambiente e investimentos no desenvolvimento econômico da 
comunidade na qual está inserida. 
Devido a crescente degradação ambiental, as empresas sentem-se obrigadas a 
incorporar aos objetivos de obtenção de lucros, a responsabilidade social, visto que a 
continuidade, como um todo, e a referida responsabilidade social abrangem o bem-estar 
da população em sua integridade (BRAGA, 2007). 
Através deste entendimento, ressalta-se que não é algo espontâneo a proteção 
ambiental, mas sim, imposto pela sociedade a qual está sentindo as consequências das 
ações prejudiciais a saúde. 
Para Tinoco e Kraemer (2004, p.103)  
 
o tema da responsabilidade social integra-se, portanto, ao de governança 
corporativa, ou seja, com a administração das relações contratuais e 
institucionais estabelecidas pelas companhias e as medidas adotadas para ao 
atendimento das demandas e dos interesses dos diversos participantes 
envolvidos. 
 
Subentende-se que, no momento atual, o meio ambiente tem se tornado um 
alvo por parte da sociedade e dos meios de comunicações, que almejam protegê-lo, 
devido sua degradação. Sendo assim, as empresas utilizam como um diferencial em 
suas práticas a divulgação de sua responsabilidade social. 
Tendo em vista essa visão de responsabilidade social corporativa dos 
empresários contemporâneos, as entidades buscam por meio da gestão, elementos que 
venham minimizar os impactos causados por suas atividades no meio ambiente. Gestão 
ambiental significa integrar a gestão estratégica da organização com princípios e valores 
que visem alcançar um modelo de negócio focado no desenvolvimento sustentável 





Tinoco e Kraemer (2004, p. 109) reforçam que a 
 
gestão ambiental é o sistema que inclui a estrutura organizacional, atividades 
de planejamento, responsabilidades, praticas, procedimentos, processos e 
recursos para desenvolver, implementar, atingir, analisar criticamente e 
manter a política ambiental. É o que a empresa faz para minimizar ou 
eliminar os efeitos negativos provocados no ambiente por suas atividades. 
 
Resumindo, a “gestão ambiental significa gerir a relação entre a empresa e o 
meio ambiente” (VELLANI, 2009, p. 5). Desta forma, as empresas que buscam uma 
influência da sua imagem na sociedade, refugiam-se através de uma gestão ambiental 
eficaz, a qual gera medidas que evitem os prejuízos ou minimizem os impactos 
ambientais. 
Entende-se que, impacto ambiental, é qualquer modificação do meio ambiente, 
adversa ou benéfica, que proceda, no todo ou em parte, das atividades, produtos ou 
serviços de uma organização (RIBEIRO, 2006; TINOCO e KRAEMER, 2004). 
Geralmente, esses impactos ambientais são uma consequência da presença do 
crescimento econômico e as diversas atividades desenvolvidas pelas indústrias e 
empresas. 
Os impactos podem ser positivos ou negativos, porém, destacado 
mundialmente pelos meios de comunicação é o negativo, devido à falta de controle em 
atividades ambientais desenvolvidas por muitas empresas. Evidencia-se que, indiferente 
da alteração causada no ambiente natural, é considerado impacto ambiental. 
Através desses impactos ambientais originados pelas ações humanas, os 
recursos naturais estão ficando insuficientes e, neste sentido, surgiu o termo 
desenvolvimento sustentável. Ribeiro (2006, p. 6) esclarece que “[...] corresponde à 
satisfação das necessidades sociais, sem o prejuízo das gerações futuras”, ou seja, ter 
desenvolvimento financeiro e industrial, porém com preservação do patrimônio 
ambiental. 
 
Desenvolvimento sustentável introduz uma dimensão ética e política que 




considera o desenvolvimento como um processo de mudança social, com 
conseqüente democratização do acesso aos recursos naturais e distribuição 
eqüitativa dos custos e benefícios do desenvolvimento, bem como sua 
divulgação aos parceiros sociais (TINOCO E KRAEMER 2004, p.136). 
 
Subentende-se que desenvolvimento sustentável é continuar com o 
desenvolvimento econômico, porém sem prejudicar os recursos naturais necessários no 
presente e em consequência no futuro. Por esse motivo, a busca por maior evidenciação 
(disclosure), vem se tornando constante por parte das empresas, no que se refere às 
informações de ordem ambiental. 
Os acionistas, investidores, credores entre outros, querem ser informados 
também, quanto à posição da empresa sobre investimentos relacionados ao meio 
ambiente por meio da divulgação de ativos intangíveis.  
A Lei 11.638, de 28 de dezembro de 2007, define Ativo Intangível como 
direitos que apresentem por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da 
companhia ou exercidos com essa finalidade, inclusive o fundo de comércio adquirido. 
Como exemplo, tem-se: patentes, marcas, direitos autorais, direitos de concessão, 
direitos de exploração, carteiras de clientes adquiridas de terceiros (IUDÍCIBUS, 2010). 
Nesse contexto, a CVM, em seu parecer de orientação n°15 de 1987, aconselha 
que na divulgação das demonstrações financeiras, seja abordado no mínimo às seguintes 




Descrição dos negócios, produtos e serviços: histórico das vendas físicas dos últimos dois anos e 
vendas em moeda de poder aquisitivo da data do encerramento do exercício social. Algumas empresas 
apresentam descrição e análise por segmento ou linha de produto, quando relevantes para a sua 
compreensão e avaliação. 
B 
Comentários sobre a conjuntura econômica geral: concorrência nos mercados, atos 
governamentais e outros fatores exógenos relevantes sobre o desempenho da companhia. 
 
C 
Recursos humanos: número de empregados no término dos dois últimos exercícios e “turnover" 
nos dois últimos anos, segmentação da mão-de-obra segundo a localização geográfica; nível educacional 
ou produto; investimento em treinamento; fundos de seguridade e outros planos sociais. 
 





Investimentos: descrição dos principais investimentos realizados, objetivo, montantes e origens 
dos recursos alocados 
E 
Pesquisa e desenvolvimento: descrição sucinta dos projetos, recursos alocados, montantes 
aplicados e situação dos projetos. 
 
F 
Novos produtos e serviços: descrição de novos produtos, serviços e expectativas a eles relativas. 
 
G 
Proteção ao meio-ambiente: descrição e objetivo dos investimentos efetuados e montantes 
aplicado. 
H 
Reformulações administrativas: descrição das mudanças administrativas, reorganizações 
societárias e programas de racionalização. 
 
I 
Investimentos em controladas e coligadas: indicação dos investimentos efetuados e objetivos 
pretendidos com as inversões 
J 
Direitos dos acionistas e dados de mercado: políticas relativas à distribuição de direitos, 




Perspectivas e planos para o exercício em curso e os futuros: poderá ser divulgada a expectativa 
da administração quanto ao exercício corrente, baseada em premissas e fundamentos explicitamente 
colocados, sendo que esta informação não se confunde com projeções por não ser quantificada. 
Quadro 1: Divulgação de informações através das Demonstrações Financeiras 
Fonte: Adaptado da CVM (1987). 
 
Percebe-se no Quadro 1, que as informações aconselhadas pela CVM são, na 
grande maioria, caracterizadas como ativo intangível. Entre elas, encontra-se o 
investimento na proteção ambiental, o qual agrega valor à empresa através de suas 
atitudes, pelos investimentos nesta área.  
Nas normas internacionais de contabilidade, as práticas contábeis para ativos 
intangíveis são descritas no IAS 38 Intangible Assets e, dentre os principais pontos 
abordados, encontram-se a avaliação e reconhecimento desses ativos, bem como sua 
divulgação em notas explicativas. 
Subentende-se que a informação ambiental revelada de forma clara e precisa às 
diferentes partes interessadas, pode constituir-se um recurso estratégico, gerando valor 
agregado para as organizações, atraindo clientes e investidores.  
 
3. Metodologia 





Esta seção apresenta a classificação da presente pesquisa e o plano de coleta e 
interpretação dos dados. Para atingir o objetivo deste estudo, verificar se há divulgação 
de ações e iniciativas ambientais adotadas pelas vinte maiores empresas no RS, 
primeiramente foi definida a amostra da pesquisa. 
A amostra das 20 maiores empresas do RS foi selecionada por meio da Revista 
Amanhã (2013), que divulga anualmente as 100 maiores empresas do Rio Grande do 
Sul considerando os seus indicadores financeiros. Além do quesito indicadores, foi 
considerado o acesso facilitado aos relatórios dessas empresas por meio da internet. 
A partir dessa amostra de empresas, procedeu-se a coleta e interpretação dos 
dados. A coleta dos dados foi por meio dos documentos/relatórios apresentados nos 
sites de cada uma das 20 empresas. De acordo com Marconi e Lakatos (2003, p. 174), 
“a característica da pesquisa documental é que a fonte de dados está restrita a 
documentos, escrita ou não, constituindo o que se denomina de fontes primárias”.  
Desta forma se ampara em materiais que não receberam ainda um tratamento 
analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com o objetivo da pesquisa 
(GIL, 1999). Na presente pesquisa foram analisadas as informações de caráter ambiental 
divulgadas nos sites/relatórios das empresas que compõe a amostra. 
Esses dados coletados foram analisados de forma descritiva, ou seja, o objetivo 
principal é descrever as características de determinada população, fenômeno ou o 
estabelecimento de relações entre variáveis (Gil, 1999). 
A pesquisa descritiva, para Chizzotti (2000, p.27), “se restringe à descrição dos 
fatos.” Entretanto, Munhoz (1989, p. 30) afirma que “transmitem uma constatação, 
enriquecida muitas vezes com o cruzamento de informações, de modo a que se possa 
visualizar um campo mais amplo de observação”. Desta forma, a caracterização como 
estudo descritivo explica-se pela identificação e descrição das formas de divulgação de 
informações publicadas pelas vinte maiores empresas localizadas no estado do RS. 
Foram verificadas informações de natureza ambiental, ilustrando-se em 




percentuais, tabelas e gráficos, as empresas que evidenciam em suas páginas virtuais 
informações ambientais, realizando-se desta forma uma análise comparativa. Assim 
sendo, a quantificação científica é uma maneira de atribuir números a propriedades, 
objetos, acontecimentos, materiais, de forma a proporcionar informações úteis 
(FACHIN, 2003). 
 
4 Análise e descrição dos resultados 
 
Esta seção apresenta a divulgação de ações e iniciativas ambientais adotadas 
pelas 20 maiores empresas no RS, conforme demonstrado no Gráfico 1. 
 
 
Gráfico 01: Empresas que divulgam suas iniciativas a favor do meio ambiente 
Fonte: Os autores (2013) 
 
Observa-se que, entre as 20 empresas analisadas, 18 divulgaram em seus sites, 
informações sobre medidas tomadas em prol ao meio ambiente em consonância as sua 
atividades, conforme Gráfico 01. Entre essas 18 empresas que divulgaram informações 
em seus Demonstrativos Financeiros ou em seus sites, 4 apresentam suas atividades 
certificadas pela Norma ISO 14.001. 
Evidenciam-se, neste sentido, iniciativas para implantar um bom Sistema de 
Gestão Ambiental, pois a ISO 14001 é uma norma internacionalmente aceita que define 
os requisitos para estabelecer e operar um Sistema de Gestão Ambiental (BSIBRASIL, 
2013). O foco da mesma é a proteção ao meio ambiente e a prevenção da poluição, 




mantendo o desenvolvimento sócio-econômico do mundo atual, (WIKIPEDIA, 2013). 
No Quadro 2 identificam-se as empresas e a publicação de informações 
ambientais sobre ações desempenhadas pelas mesmas. 
 
Nº EMPRESAS DIVULGAÇÃO 
1 Gerdau Sim 
2 Banrisul - Banco do Estado do RS Sim 
3 Refap S/A - Ref. Alberto Pasqualini Sim 
4 Sicredi – Consolidado Sim 
5 CEEE - Cia. Estadual de Energia Elétrica Sim 
6 Grupo Randon Sim 
7 Lojas Renner S/A Sim 
8 Marcopolo e Controladas Sim 
9 Rio Grande Energia e Controladas Sim 
10 Grupo SLC Sim 
11 AES Sul Sim 
12 Grendene S/A Sim 
13 Grupo Tramontina Sim 
14 Yara Brasil Fertilizantes S/A Sim 
15 Getnet Tecnologia em Captura e Proces. de Transações H.U.A.H.S Não 
16 Corsan Sim 
17 Vonpar S/A Sim 
18 Camil Alimentos Sim 
19 Banco Original S/A (Atual Razão Social do Banco Matone S/A) Não 
20 BRDE - Banco Reg. Des. Extr. Sul Sim 
Quadro 02: Publicação de informações ambientais sobre ações desempenhadas pela empresa 
Fonte: Os autores (2013) 
 
Analisando o Quadro 2, ressalta-se que somente 10% das empresas da amostra 
(Getnet Tecnologia e o Banco Original S/A) não publicaram ações realizadas a favor do 













Nº EMPRESAS DESCRIÇÃO 
1 Gerdau 
Divulgação no Site da empresa, tendo link denominado MEIO AMBIENTE E 
SOCIEDADE, falando que a empresa segue os princípios do desenvolvimento 
sustentável. Informam em seu Relatório Anual 2012 sobre as suas práticas de Gestão 
Ambiental, inclusive salienta que estas são certificadas pela NORMA 14.001, que 




Estado do RS 
Divulgação no Site da empresa, tendo um link denominado Gestão Socioambiental, 
informações divulgadas sobre as ações praticadas pela instituição, visando proteger o 
meio ambiente. Há divulgação de relatórios, sendo um deles Relatório de 
Sustentabilidade, no qual menciona sobre alguns produtos voltados a sustentabilidade 
ambiental. 
3 
Refap S/A - 
Ref. Alberto 
Pasqualini 
Contém em sua página on line um link denominado Segurança e Meio Ambiente, sendo 
que menciona neste as políticas adotadas na empresa em prol do meio ambiente, sendo 
uma delas o treinamento dos funcionários para colocá-las em prática, certificada pela 




Há um ícone denominado sustentabilidade, que descreve a implantação na empresa da 
política de sustentabilidade, inclusive tendo um arquivo com a descrição desta e seus 
objetivos como um todo, até mesmo na comercialização de seus produtos há 
adicionalidade da sustentabilidade. 
5 




Há um link, denominado sustentabilidade, na qual descreve sua política ambiental, 




Há um ícone denominado Sustentabilidade, destacando sua política ambiental voltada 
para a sustentabilidade, visando minimizar os impactos causados pela utilização dos 





Há o linke sustentabilidade ambiental, inclusive destaca a implantação do Programa de 
Gestão de Resíduos Sólidos (embalagens, produtos comercializados, resíduos 
tecnológicos), ressalta também sobre a existência de investimentos na área de gestão 
sobre o assunto, com ações primordiais no controle de resíduos. Divulgação de suas 
Demonstrações financeiras na sua página virtual, afirmando ter suas atividades pautadas 




Existe a divulgação de relatório de sustentabilidade, 1° em 2012, a empresa tem suas 
atividades certificadas pela Norma ISO 14001. Há o linke Gestão Ambiental, falando 





Há o linke Gestão Ambiental, destacando sua gestão no cumprimento e respeito á 
legislação ambiental. Tem suas atividades certificadas pela Norma ISO 14001. 




10 Grupo SLC 
Há divulgação de balanço social, com informações das ações desenvolvidas dentro da 
empresa sobre o meio ambiente. 
11 AES Sul 
Há um Link denominado Sustentabilidade, no qual divulga seus relatórios sobre 
sustentabilidade, divulgando suas informações sobre atividades socioambientais. Várias 





Contém link, denominado Pilar Ambiental, no qual constam iniciativas como 




Há um linke, denominado Responsabilidade ambiental, no qual menciona sobre as 
medidas tomadas pela empresa no que tange em proteção ao meio ambiente, entre elas 





Possui publicação de relatório anual, no qual menciona que possui Sistema de Gestão 
Ambiental e realiza investimentos significativos em seus processos e equipamentos que 
visam a melhoria das questões ambientais vigentes, bem como, em programas globais – 
HESQ.Há Ícone sustentabilidade com informações relacionadas às ações desenvolvidas 
em favor a proteção ambiental. 
16 Corsan 
Publicação do Balanço, com informações de cuidados tomados em proteção ao meio 
ambiente, em virtude de suas atividades. Há um linke denominado ambiente / educação 
ambiental, no qual ressalta a iniciativa da empresa em almejar a Gestão Ambiental. 
17 Vonpar S/A 
Há um linke denominado Responsabilidade social, no qual informa sobre medidas 
tomadas nas trocas de matéria-prima usada na fabricação de embalagens por recicláveis, 





Não tem informações direcionadas à proteção ambiental, não publica relatórios visando 
esta iniciativa. Apenas no DF constam valores atribuídos como provisão em perdas neste 







Há um linke denominado responsabilidade Social, no qual consta a publicação dos 
relatórios sociais anuais, nele ressalta investimentos em projetos que visam proteção ao 
meio ambiente nas mais diversas formas. 
Quadro 03: Informações ambientais divulgadas sobre ações desempenhadas 
Fonte: Os autores (2013) 
 
Analisando o Quadro 3, as informações em destaque são: práticas e iniciativas 
em prol do meio ambiente, investimentos em Sistemas de Gestão Ambiental ou ações 
para amenizar  o impacto ambiental em virtude da atividade exercida e política 
ambiental adotada, conforme demonstrado no gráfico a seguir . 






Gráfico 02: Principais informações divulgadas 
Fonte: Os autores (2013) 
 
Enfim, a maior parte das empresas ratificam aos seus clientes, fornecedores, 
parceiros empresariais, sua atenção sustentável voltada ao futuro das próximas gerações. 
Outro destaque é que, a forma de divulgação ambiental mais utilizada pelas empresas é 
por meio dos seus sites, em detrimento à publicação de informações ambientais nos 
relatórios ou demonstrativos financeiros publicados. 
 
5 Considerações Finais 
 
O presente trabalho buscou verificar se há divulgação de informações 
ambientais nos sites de vinte empresas localizadas no estado do RS, consideradas como 
as maiores do estado na página online AMANHÃ, 2013, a partir das 100 maiores do 
Rio Grande do Sul, citadas pela revista.  
Estas empresas foram selecionadas para compor a amostra por serem 
consideradas as maiores pelos seus indicadores financeiros, bem como pelo acesso 
facilitado nas suas páginas online, nos quais se buscou verificar a divulgação de 
informações ambientais. 
Buscando atender o objetivo do estudo, realizou-se uma descrição das 
informações encontradas nas páginas online, inclusive ilustrou-se através de tabelas e 




gráficos o número de empresas compostas pela amostra que preocupam-se em divulgar 
informações na ordem ambiental. 
Apurou-se que do total das 20 empresas compostas pela amostra, 18 
divulgaram informações sobre ações ou iniciativas desenvolvidas com o objetivo de 
minimizar seus impactos ambientais em virtude do desenvolvimento de suas atividades, 
representando 90% da amostra, um número bastante significativo dado a grande 
utilização da internet pela população em geral.  Destas dezoito empresas, quatro 
possuem certificação da Norma ISO 14001, representando 22,2% destas, confirmando a 
iniciativa destas em aprimorar seus Sistemas de Gestão Ambiental. 
Neste sentido, observa-se que a informação ambiental revelada de forma clara 
e precisa as diferentes partes interessadas, pode estar sendo usada como um recurso 
estratégico, gerando valor agregado para as organizações, atraindo clientes e 
investidores. E, sem dúvida, a busca por maior disclosure, tem se tornado constante por 
parte das empresas, no que se refere ás informações de ordem ambiental. 
Conclui-se deste modo, que grande parte das empresas estão buscando 
enfatizar suas ações em benefício ao meio ambiente, ressaltando suas atitudes em 
amenizar os impactos ambientais causados pelas suas atividades. Porém, evidencia-se a 
falta do disclosure em valores monetários, relacionados nas demonstrações financeiras, 
o que muito pouco se visualizou nos demonstrativos publicados, bem como uma maior 
divulgação destas em suas páginas online. 
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Resumo: A sustentabilidade é tema que ainda carece de maiores esclarecimentos dado sua 
amplitude, envolvendo questões econômicas, sociais e ambientais e perpassando o 
desenvolvimento sustentável de forma equilibrada e justa, assegurado constitucionalmente. 
Na busca pelo desenvolvimento, em havendo agressão ao ambiente, ocorre o dever de 
indenizar. Neste contexto, a contabilidade, dado seu aspecto econômico, fornece instrumentos 
para o desenvolvimento sustentável através da evidenciação de informações de natureza 
econômica, financeira, patrimonial e ambiental, inclusive as relativas ao dever de reparar o 
dano, gerando o passivo-econômico-ambiental. Quanto aos aspectos metodológicos este 
estudo trata-se de uma pesquisa aplicada, de natureza exploratória, classificada quanto aos 
procedimentos técnicos como um estudo bibliográfico e qualitativo. 
Palavras-Chave: Sustentabilidade. Garantia constitucional. Dano ambiental. Contabilidade 
ambiental.  
 
Abstract : The sustainability is theme that still lacks of larger explanations given your width, 
involving subjects economical, social and you adapt and passing across the maintainable 
development in a balanced and fair way, assured constitutionally. In the search for the 
development, in having aggression to the atmosphere, it happens the duty of compensating. In 
this context, the accounting, given your economical aspect, it supplies instruments for the 
maintainable development through the disclosure of information of nature economical, 
financial, patrimonial and environmental, besides the relative ones to the duty of repairing the 
damage, generating the passive-economical-environmental. With relationship to the 
methodological aspects this study is treated of an applied research, of exploratory nature, 
classified with relationship to the technical procedures as a bibliographical and qualitative 
study.  
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Embora em sua maioria associada às questões ambientais, a sustentabilidade é um 
tema que ainda carece de maiores esclarecimentos dado sua amplitude. Ela envolve questões 
multidisciplinares, ou seja, econômicas, sociais e ambientais perpassando o desenvolvimento 
sustentável de forma equilibrada e justa, o que é inclusive, assegurado constitucionalmente, 
buscando a efetividade dos ideais do Estado Democrático de Direito. 
Porém, o que muitas vezes se pode depreender é que a busca pelo equilíbrio ambiental 
e sua preservação não se alinha aos ditames do desenvolvimento econômico e industrial da 
sociedade contemporânea. E para tentar resolver essa aparente incongruência, emerge a 
denominada sustentabilidade como instrumento de manutenção deste desenvolvimento, com o 
mínimo de degradação dos recursos naturais. Nesse sentido as decisões, sejam elas de caráter 
político, social ou econômico, precisam ter necessariamente um viés ambiental e num plano 
mais amplo a sustentabilidade, ou, em caso de ocorrência do dano, o dever de reparação. Nas 
palavras de Medrado e Naves (2011, p. 23) “O equilíbrio entre o desenvolvimento econômico 
e o meio ambiente (numa dimensão ampla e profunda) é então, a base do desenvolvimento 
sustentável”. 
Conforme preceito constitucional, em seu artigo 225, todos tem direito a um meio 
ambiente ecologicamente equilibrado e aquele que explorar recursos naturais fica obrigado e a 
recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com a solução técnica exigida pelo órgão 
público competente, na forma da lei. Verifica-se assim a clara importância que o poder 
constituinte originário inseriu na legislação maior no tocante ao desenvolvimento sustentável, 
que embora não se oponha à exploração dos recursos naturais, como não poderia se eximir de 
fazer, também determina que esta exploração deva vir mitigada com a recuperação do meio 
ambiente degradado, condicionando tal atividade à imposição legal. 
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Neste ínterim, buscando a excelência sustentável, contrapondo com o equilíbrio ao 
meio ambiente, é que a mensuração do dano para posterior ressarcimento deve ser baseada em 
critérios confiáveis, mediante aplicação dos princípios e normas contábeis, além de 
informações de diversos campos das ciências como biologia, zoologia, geologia, economia, 
ética, antropologia, dentre outras. “A sustentabilidade deve ser construída e consolidada a 
partir do aporte científico de diversos campos do saber e deve integrar a base formativa de 
todas as teorias políticas, sociais, econômicas e jurídicas na atualidade” (BODNAR, 2011, 
p.327). 
Este artigo busca através de campos interdisciplinares, discutir o papel da 
contabilidade como agente gerador de informação de cunho ambiental, que em conjunto com 
as demais áreas, contribui à efetivação da garantia constitucional e a promoção do 
desenvolvimento sustentável em seus diversos aspectos através da consolidação destas 
informações para evidenciação e mensuração do dano ambiental e a consequente 




Desde os tempos mais remotos até os nossos dias, a busca da verdade através da 
explicação dos fenômenos tem sido uma preocupação do ser humano. Estes fenômenos 
podem ser entendidos de maneiras distintas, sendo que o que os diferencia são as premissas 
ontológicas que estão por detrás da relação entre o pesquisador e seu objeto de estudo. 
Entretanto, o campo científico é permeado por conflitos e contradições, entre os quais se 
encontra o questionamento a respeito da cientificidade das ciências sociais. Estas possuem 
características fundamentais de provisoriedade, dinamismo e especificidade. “A realidade 
social é o próprio dinamismo da vida individual e coletiva com toda a riqueza de significados 
dela transbordante” (MINAYO, 2002, p. 15). É claro que o comportamento humano é 
complexo e mutável, mas isso não significa que seja impossível tratá-lo cientificamente (GIL, 
2007). 
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Um dos aspectos fundamentais da configuração de uma pesquisa é a coerência entre os 
objetivos propostos e os métodos utilizados para sua consecução. A seguir, serão apresentados 
os diversos conceitos que mostram e justificam a classificação da presente pesquisa. 
Os critérios para a classificação dos tipos de pesquisa variam de acordo como o enfoque 
dado pelo autor e suas premissas ontológicas já comentadas. Do ponto de vista de sua 
natureza, trata-se de pesquisa aplicada, pois se caracteriza por seu interesse prático, isto é, que 
os resultados sejam aplicados ou utilizados, imediatamente, na solução de problemas que 
ocorrem na realidade. Ou, ainda, de acordo com Silva e Menezes (2000), a pesquisa aplicada 
caracteriza-se por apresentar inúmeras possibilidades de aplicação nas ciências sociais. 
Portanto, no estudo, a pesquisa aplicada se justifica pelo interesse prático, envolvendo 
verdades e interesses locais, contribuindo de forma significativa para solucionar problemas 
advindos de gestões ambientais inadequadas que gerem consequente dever de indenizar o 
dano ambiental causado e como a Contabilidade Ambiental, em conjunto com as demais 
ciências, contribui para a mensuração deste dano através da geração de informações, 
configurando-se em importante instrumento no contexto da sustentabilidade. 
Relativamente aos objetivos, trata-se de um estudo exploratório que enfatiza a 
descoberta de ideias e discernimentos. Segundo Triviños (1987, p. 109), “os estudos 
exploratórios permitem ao investigador aumentar sua experiência em torno de um 
determinado problema”, buscando o aprofundamento com relação ao assunto em estudo e a 
definição de objetivos. Ou ainda nas palavras de Gil (2007, p. 41) “estas pesquisas têm o 
objetivo de proporcionar maior familiaridade com o problema com vistas a torná-lo mais 
explícito ou a constituir hipóteses.” 
Ao tratar dos procedimentos técnicos, o estudo caracteriza-se como bibliográfico. A 
pesquisa bibliográfica, segundo Martins e Theóphilo (2009, p.54) trata-se de uma estratégia 
de pesquisa necessária para a condução de qualquer pesquisa científica. Uma pesquisa 
bibliográfica procura explicar e discutir um assunto, tema ou problema com base em 
referências publicadas em livros, periódicos, revistas enciclopédias, dicionários, jornais, sites, 
CDs, anais de congressos etc (MARTINS e THEÓPHILO, 2009, p.54). O fundamento da 
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pesquisa bibliográfica é colocar o pesquisador em contato com o que já foi escrito e publicado 
sobre o tema a fim de formar o alicerce sobre o qual se apoiará o estudo. 
Quanto à abordagem metodológica, o estudo é de natureza qualitativa, que se justifica 
por possibilitar a investigação de conceitos, sentimentos e motivações que antecedem ou estão 
presentes no comportamento do indivíduo e na formação das representações sociais (NEVES, 
2012). Ou, ainda, como bem o diz Minayo (2002, p. 21), “pesquisa qualitativa responde a 
questões muito particulares. Ela se preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade 
que não pode ser quantificado”. 
Em síntese, quanto aos aspectos metodológicos este estudo trata-se de uma pesquisa 
aplicada, de natureza exploratória, classificada quanto aos procedimentos técnicos como um 
estudo bibliográfico e qualitativo. 
 
3 Conceito de sustentabilidade 
 
Pode-se definir sustentabilidade de várias formas, uma vez que existem vários 
conceitos que norteiam o seu estudo. São as atividades desenvolvidas pelos seres humanos, 
que visam atender suas necessidades, de forma ponderada, sem que com isso possa ser 
comprometido o mundo, tanto para as pessoas, assim como também para com todas as formas 
de vida que nos sucederem. A sustentabilidade busca sempre o equilíbrio entre o 
desenvolvimento econômico e material contrapondo com a ideia de não agredir o meio 
ambiente. 
A definição mais difundida hoje para desenvolvimento sustentável se baseia na ideia 
de que é o desenvolvimento capaz de suprir as necessidades da geração atual, sem 
comprometer a capacidade de atender as necessidades das futuras gerações, ou seja, sem 
esgotar os recursos para utilização futura. Esta definição surgiu na Conferência Mundial sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, da Comissão criada pelas Nações Unidas, ocorrida em 
1972, em Estocolmo, para discutir e propor meios de harmonizar dois objetivos: o 
desenvolvimento econômico e a preservação ambiental. 
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Define-se por Desenvolvimento Sustentável um modelo econômico, político, 
social, cultural e ambiental equilibrado, que satisfaça as necessidades das gerações 
atuais, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazer suas 
próprias necessidades. Esta concepção começa a se formar e difundir junto com o 
questionamento do estilo de desenvolvimento adotado, quando se constata que este é 
ecologicamente predatório na utilização dos recursos naturais, socialmente perverso 
com geração de pobreza e extrema desigualdade social, politicamente injusto com 
concentração e abuso de poder, culturalmente alienado em relação aos seus próprios 
valores e eticamente censurável no respeito aos direitos humanos e aos das demais 
espécies (CATALISA, 2003, não paginado). 
 
Neste mesmo diapasão, Lins e Coelho (2010, p. 254) 
Uma nova perspectiva emerge mais avidamente no meio empresarial, a concepção 
de que é possível crescer e se desenvolver preservando o meio ambiente e 
melhorando a qualidade de vida e renda da população; é o chamado 
desenvolvimento sustentável. 
  
Para que um empreendimento humano seja sustentável, deverá ser economicamente 
viável, politicamente adequado, socialmente justo, culturalmente aceito e ecologicamente 
correto (COELHO e ARAÚJO, 2011). 
O fundamento histórico básico para a construção e consolidação do princípio do 
desenvolvimento sustentável foi a necessidade de avanços econômicos para os 
países subdesenvolvidos, inclusive com a utilização das novas tecnologias dos 
países desenvolvidos, porém, sem ultrapassar os limites necessários para manter o 
equilíbrio ecológico (BODNAR, 2011, p. 329). 
 
Qualquer que seja o conceito utilizado para tentar definir sustentabilidade ou 
desenvolvimento sustentável, o que se pode observar é que estamos vivendo um período de 
necessária mudança de postura em relação à utilização e consumo dos recursos ambientais, 
que deve se refletir em uma nova postura do ser humano em relação à natureza e seus 
semelhantes. 
 
4 Sustentabilidade como garantia constitucional 
 
A extensão territorial do Brasil, que possui dimensões continentais, e 
consequentemente uma grande e rica variedade de biomas e biodiversidades torna nosso país 
um grande personagem em nível mundial quando o assunto é meio ambiente e 
sustentabilidade. 
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Destarte a isso, surge a necessidade de cuidar e preservar, de ter um meio ambiente 
sadio e ecologicamente equilibrado, para que possamos ter uma vida digna. Por isso essa 
obrigação imprescindível de adotar medidas protetivas, tem sido uma preocupação constante 
nos últimos anos. Segundo Marlmestein (2009), juntamente com a constitucionalização dos 
valores ligados à dignidade de pessoa humana, surgiram os direitos fundamentais. Após a 
Segunda Grande Guerra Mundial, esses valores tornam-se universais, assinados em tratados 
internacionais por inúmeros países, transformando a defesa desses direitos em uma bandeira 
mundial. 
Inserido nesse contexto, segundo nos mostra Bonavides (1997) se referindo à teoria de 
Karel Vasak, o direito ao meio ambiente  está classificado na  3ª geração de direitos ou 
direitos fundamentais de 3ª dimensão,  considerados direitos difusos. Conforme leciona 
Marmelstein (2009) são direitos de solidariedade que englobam também o direito ao 
desenvolvimento e à paz, inspirados no lema fraternidade (fraternité), da Revolução Francesa. 
Estes direitos visam proteger todo o gênero humano e não apenas um grupo de pessoas. 
Este tema de bastante relevância já fora tratado no ordenamento jurídico através da 
edição da Lei n.º 6.938 de 31 de agosto de 1981 que dispunha sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente, que nas palavras de Farias (2006) foi o marco inicial do surgimento do 
direito ambiental de forma integrada no Brasil. 
Consoante a isso, a Lei n.º 6.938 de 81 foi recepcionada pela Carta Magna brasileira 
de 1988. A Constituição consagrou o direito de preservação ambiental, o que segundo 
Canotilho (2010) se constitui em importantes inovações, em nível textual. 
No Capítulo dedicado ao “Meio Ambiente” consagra-se o direito e o dever de 
defender e preservar o ambiente para as “presentes e futuras gerações”, de preservar 
e reestruturar os processos ecológicos essenciais, de preservar a diversidade e a 
integridade do património genético, de proteger a fauna e a flora, de promover a 
educação ambiental (CANOTILHO, 2010, p. 08). 
 
A proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado, de acordo com Padilha 
(2011), torna condição de um valor essencial à sadia qualidade de vida de todos. Esta 
concepção foi adotada na qualidade de direito fundamental, por meio de um capítulo 
específico, na Constituição Federal de 88, estando em plena consonância com as 
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Constituições democráticas pioneiras na proteção constitucional do meio ambiente. Tal 
disposição seguiu o preceituado no texto final da Declaração Universal do Meio Ambiente, 
que preconizava caber a cada país regulamentar sua legislação de modo que esses bens 
fossem devidamente tutelados. A declaração contempla de forma expressa como direito 
fundamental de toda a humanidade, o direito ao meio ambiente sadio (MARMELSTEIN, 
2009).  
Pode ser observado que esta demanda é um anseio mundial, principalmente por 
vivermos em um mundo globalizado, o que faz com a sustentabilidade seja uma bandeira 
defendida por vários organismos internacionais, desde sua origem em Estocolmo, na forma de 
“Princípio do Desenvolvimento Sustentável”, sendo que seu teor e magnitude sempre 
estiveram presentes em outras Conferências sobre o meio ambiente, inclusive, na Conferência 
ocorrida no Brasil, na cidade do Rio de Janeiro em 1992, a conhecida Eco-Rio (MARTINS, 
2008, p.07). 
Diante desta perspectiva e necessidade de atender os anseios da sociedade, corrobora a 
lição de Canotilho (2010, p.10) que diz que “a sustentabilidade configura-se como uma 
dimensão autocompreensiva de uma constituição que leve a sério a salvaguarda da 
comunidade política em que se insere”, dizendo, inclusive que se apresenta: 
(...) um novo paradigma secular, do género daqueles que se sucederam na génese e 
desenvolvimento do constitucionalismo (humanismo no séc. XVIII, questão social 
no séc. XIX, democracia social no séc. XX, e sustentabilidade no séc. XXI) 
(CANOTILHO, 2010, p.08). 
 
Para Antunes (2005) os princípios que alicerçam o Direito Ambiental são de dois 
tipos: os implícitos e os explícitos. Estes são os que se encontram positivados nos textos 
legais e na Constituição Federal, já aqueles são os que se encontram no ordenamento jurídico 
infraconstitucional. E ambos possuem aplicabilidade no sistema jurídico brasileiro. 
Diversos autores que tratam do estudo dos princípios do Direito Ambiental tornam 
relativas a interpretação e denominação destes princípios por serem derivados de construções 
eminentemente doutrinárias. 
Segundo Machado (2001), o Direito Ambiental brasileiro está alicerçado nos seguintes 
princípios: princípio do acesso equitativo aos recursos naturais; princípio do usuário pagador; 
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princípio do poluidor-pagador; princípio da precaução; princípio da prevenção; princípio da 
reparação; princípio da informação; e princípio da participação. 
Não obstante o fato de todos os princípios inerentes ao Direito Ambiental serem 
imprescindíveis para assegurar a efetividade da defesa ao meio ambiente, cabe aqui destacar o 
princípio da reparação que apregoa a responsabilidade civil de indenização pelo dano 
ambiental causado. 
Ainda como bem coloca Machado (2001), o princípio do usuário ou poluidor pagador 
se funda na necessidade da reparação de danos causada pelo poluidor. Nada mais justo do que 
aquele que utiliza os benefícios ambientais ou, ainda, que desmata determinada área, inclua 
em seus custos aqueles necessários para a preservação do meio ambiente. E o princípio da 
reparação baseia-se na necessidade de que, aquele que degrade de qualquer forma o meio 
ambiente, repare o dano. 
 
 
5 Responsabilidade civil como garantia à defesa da sustentabilidade 
 
O desenvolver das atividades econômicas, de alguma forma sempre acabam por lesar 
o meio ambiente. O que se deve buscar é a minimização dessa degradação tanto quanto 
possível. Conforme a Carta Magna em seu artigo 170, a ordem econômica, fundada na 
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência 
digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: [...] IV – 
defesa do meio ambiente; [...]. 
Esse princípio tal qual os demais princípios citados anteriormente, teve o seu 
nascedouro, no Brasil, na década de 1970, com a tomada de consciência e preocupação de 
âmbito mundial e, encontra-se consolidado no item 16 da Declaração do Rio de Janeiro de 
1992. 
Em sua proposta central, propõe que aquele que degrada o meio ambiente tem o dever 
de recuperar ou indenizar, porém, o referido princípio reclama atenção, pois não traz consigo 
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ao contrário do que possa parecer, o indicativo – pagar para poluir ou – poluir mediante 
pagamento (MARTINS, 2008). 
Não há um consenso na doutrina acerca da correspondência entre o princípio poluidor 
pagador e o princípio da responsabilidade. Pela lição de Milaré (2000), fica claro que ambos 
os princípios são sinônimos ao afirmar que com a aplicação do princípio do poluidor-pagador, 
procura-se corrigir o custo adicionado à sociedade, impondo-se sua internalização. Por isto, 
segundo este autor, este princípio é também conhecido como o princípio da responsabilidade. 
Já para Farias (2011) o princípio do poluidor pagador tem sido confundido por grande parte 
da doutrina com o princípio da responsabilidade, deixando claro que ambos são diferentes. 
Não obstante a divergência de entendimento entre a aplicação dos princípios, o que 
deve ficar claro é que o dever de reparação do dano ambiental é iminente ao seu causador, ou 
seja, deve haver responsabilização efetiva pelo dano causado, ou seja, ocorrendo danos ao 
meio ambiente em razão da atividade desenvolvida, o poluidor será responsável pela sua 
reparação. 
Para tanto, faz-se necessária a aplicação jurídico-contábil, criando o denominado 
passivo-econômico-ambiental, uma vez que o usuário-pagador utiliza-se dos recursos 
ambientais como insumos, “representados pelos custos, benefícios ou implicações que as 
atividades de um determinado ente impõem a outrem ou à coletividade” (TUPIASSI, 2003, p. 
166). 
Criou-se ainda, uma novidade na questão da responsabilidade – criou-se a 
responsabilização objetiva ambiental que tem a sua origem no artigo 13 da 
Declaração de Estocolmo e, posteriormente, foi insculpida na Lei de Política 
Ambiental – instituindo a tríplice responsabilidade ao poluidor, nos âmbitos do 
direito civil, administrativo e também criminal (MARTINS, 2008, p. 14). 
 
Por fim, cabe salientar que o princípio que apregoa o dever de reparação do dano, 
encontra-se instrumentalizado na Constituição Federal no artigo 225, § 3º, segundo o qual: 
“As condutas e atividades lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou 
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6 Mensuração do dano ambiental como pressuposto à responsabilidade civil 
 
Dado que a agressão ao meio ambiente é uma constante na sociedade atual, cabe a 
compreensão de toda sua extensão e especificidades para propor medidas de reparação. Sendo 
assim, é fundamental a estimação monetária do dano ecológico afim de que se possa garantir 
a aplicabilidade do princípio da responsabilidade civil de reparação ao dano, compatibilizando 
os artigos 170 e 225 da Constituição Federal de 1988, disciplinando a apropriação dos 
recursos naturais. 
A busca pelo desenvolvimento sustentável só poderá ser alcançada quando forem mais 
amplamente conhecidos os limites da utilização dos recursos naturais, os custos do seu 
consumo e o valor atribuído aos danos causados. 
Outra razão para valorar agressões causadas ao meio ambiente está fundada no fato da 
legislação ambiental básica estar centrada no princípio da responsabilidade que impõe a 
reparação do equivalente após a ocorrência do dano. O próprio princípio do poluidor-pagador 
obriga ao conhecimento dos custos, dos valores que o poluidor potencial pagará para 
desenvolver a atividade. 
Antes de conceituar dano ambiental, porém, é necessário conceituar o que seja dano, 
na dimensão jurídica do termo. De acordo com a teoria do interesse, dano é toda lesão de 
interesse juridicamente protegido (LEITE, 2003, p. 93), e nesta esteira, a existência do dano é 
condição sine qua non para pretensão indenizatória, pressuposto para responsabilização civil. 
Como bem leciona Silva (2004) o conceito mais atualizado de dano ambiental deve 
envolver lesão a um interesse juridicamente protegido (meio ambiente ecologicamente 
equilibrado), desde que essa lesão seja jurídica e socialmente relevante para o paradigma 
predominante num determinado período histórico, isto porque, nem toda alteração 
desfavorável para o meio ambiente, do ponto de vista ecológico, será necessariamente uma 
lesão juridicamente tutelada. De fato, existem alterações provocadas ao ambiente tidas como 
socialmente necessárias e que acarretam desequilíbrios ecológicos, mas que são acobertadas 
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por uma certa tolerância jurídico social, desde que respeitados determinados padrões e normas 
técnicas previamente estabelecidas. 
Voltando à discussão acerca do dano ambiental e o que se procura através de sua 
reparação, é pertinente ainda a lição de Silva (2004, p. 241)  
Sem dúvida, a preocupação primordial dos sistemas jurídicos que objetivam a 
conservação do meio e a reintegração total do mesmo, quando lesado, não se 
restringe a uma atuação que compreenda apenas aspectos repressivos, que objetivam 
a imposição de sanção para aqueles que agridem o bem ambiental e os interesses a 
ele vinculados, mas sobretudo, um aspecto preventivo, almejando, dentro do 
possível, dissuadir e inibir a ocorrência do dano ambiental. 
 
Portanto, é imperativo que haja formas de se fazer a mensuração do dano para que a 
partir daí se aplique o princípio da responsabilidade civil de reparação se não na mesma, por 
ser difícil se não impossível, ou pelo menos semelhante restabelecimento do status quo ante.  
 
7 Contabilidade ambiental 
 
Com o crescimento e complexidade que as organizações têm assumido especialmente 
nas últimas décadas, a contabilidade tem adquirido o especial papel de instrumento gerador de 
informações sob todos os aspectos: patrimonial, financeiro, econômico, social e ambiental. 
Cada vez mais as empresas tem se mostrado sensíveis à questão do meio ambiente e 
inserindo-as em suas políticas de gestão tanto para fortalecimento de sua própria imagem 
quanto para se adequarem à legislação. 
Conforme Costa (2012, p. 15) 
A contabilidade do meio ambiente tem crescido de importância para as empresas em 
geral porque a disponibilidade e/ou escassez de recursos naturais e a poluição do 
meio ambiente tornaram-se objeto do debate econômico, político e social em todo o 
mundo. Continuamente estão sendo feito progressos no sentido de se proteger o 
meio ambiente e reduzir, prevenir ou mitigar os efeitos da poluição. 
 
Em 2007, o Jornal de Contabilidade de Portugal, edição nº 367, publicou matéria “A 
Contabilidade Ambiental - A sua Relevação no Relato Financeiro” que foi vencedora do 3º 
prêmio do Concurso aberto do “Prémio de Contabilidade Luiz Chaves de Almeida”, ano 
2005. Neste artigo, a autora expõe um estudo sobre a importância da mensuração dos custos 
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ambientais para sua evidenciação nos relatórios financeiros das organizações. Já naquele 
momento a referida autora preconizava que: 
A contabilidade terá que lidar com uma nova realidade económico-financeira das 
empresas, onde deve existir equilíbrio entre a actividade económica e a exploração 
dos recursos naturais, através de uma correcta mensuração dos impactos ambientais 
e dos seus reflexos na vida das empresas, das pessoas e da sociedade (PEREIRA, 
2007, p. 321). 
 
Metodologias têm sido então desenvolvidas para registro e evidenciação de 
informações de cunho ambiental, e o conjunto destas metodologias forma a contabilidade 
ambiental. 
As novas formas de evidenciação das informações devem estar em consonância com 
os novos conceitos que surgiram na segunda metade do século passado, associados à 
sustentabilidade ambiental e à participação informacional da ciência contábil em relação a 
aspectos vinculados à responsabilidade social e ambiental das empresas e organizações 
(COELHO e LINS, 2010). 
Nas palavras de Ribeiro (2005) a contabilidade ambiental é um ramo da contabilidade, 
que possui objetivos específicos, tais como identificar e mensurar eventos e transações 
econômico-financeiros que estejam relacionados com a proteção, preservação e recuperação 
ambiental, visando à evidenciação da situação patrimonial da organização no momento em 
que ocorreram. 
A sociedade pode utilizar a contabilidade ambiental em prol do meio ambiente e do 
próprio proveito, por meio das ações das entidades, selecionando aquelas com tratamentos 
ambientais mais adequados (MARION e COSTA, 2007).  
Neste sentido, a contabilidade pode auxiliar os mais variados usuários, gerando 
relatórios com informações úteis às empresas ou mesmo à sociedade, no que diz respeito ao 
gerenciamento do meio ambiente e à mensuração das atividades relacionadas aos eventos 
ambientais (PAIVA, 2003). 
Para que as informações de natureza ambiental estejam evidenciadas pelas empresas, 
há necessidade de registrar todos os gastos relativos tanto a medidas preventivas quanto a 
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danos já efetivamente ocorridos ao meio ambiente, nestas incluídas as oriundas de dano 
ambiental, do qual decorra dever de indenizar. 
Para consolidar as informações de cunho ambiental o Conselho Federal de 
Contabilidade publicou a Resolução 1.003/04, criando a NBC T 15, disciplinando os pontos a 
seguir: 
a) Investimentos e gastos com manutenção nos processos operacionais para melhoria 
do meio ambiente; 
b) Investimentos e gastos com preservação e/ou recuperação de ambientes 
degradados; 
c) Investimentos e gastos com a educação ambiental para empregados, terceirizados, 
autônomos e administradores da entidade; 
d) Investimentos e gastos com educação ambiental para a comunidade; 
e) Investimentos e gastos com outros projetos ambientais; 
f) Quantidade de processos ambientais, administrativos e judiciais movidos contra a 
entidade; 
g) Valor das multas e das indenizações relativas à matéria ambiental, determinadas 
administrativa e/ou judicialmente; 
h) Passivos e contingências ambientais. 
Conforme se verifica, todas as informações de natureza ambiental são abrangidas pela 
Contabilidade, com base na NBC T 15, sendo que o dano ambiental causador do dever de 
indenizar, gera um passivo ambiental. 
Neste contexto, toda a sociedade, sob um aspecto ou outro, se interessa por 
informações econômico-financeiras das entidades, sobretudo na responsabilidade civil pelos 
danos causados ao meio ambiente, em função da exploração de suas atividades econômicas. 
Considerando que seja esta uma preocupação crescente e irreversível, as organizações 
deverão incluir em seus planejamentos a temática ambiental e formas de evidenciar estes fatos 
que necessitam ser mensurados e registrados. 
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8 Considerações finais 
 
A sustentabilidade é conceito presente em todos os aspectos do nosso cotidiano. A 
necessidade de mudança de postura em relação à exploração e uso dos recursos naturais é 
irreversível não obstante já haver sido apregoada em nosso ordenamento jurídico desde a 
década de oitenta, relevada à categoria de direito fundamental assegurado 
constitucionalmente. 
Porém, a efetiva garantia constitucional de todos terem direito a um ambiente 
ecologicamente equilibrado só será alcançada na medida em que, além de cada indivíduo 
fazer sua parte, políticas de gestão ambiental fizerem parte do dia dia das empresas. Para 
tanto, é imperioso que as informações de natureza ambiental sejam evidenciadas pela 
Contabilidade, entre elas, as relativas ao dano ambiental, do qual resulte dever de indenizar, o 
qual por sua vez gera o chamado passivo ambiental. 
A mensuração do dano é um processo complexo e multidisciplinar que envolve a 
conciliação de informações de diversas naturezas uma vez que um mesmo dano provoca 
efeitos extensivos a uma larga cadeia. Uma vez mensurado este dano, cabe a 
responsabilização civil de seu causador, efetivando assim o cumprimento do preceito 
constitucional. 
Todo este arcabouço envolve a sustentabilidade apoiada no tripé: aspectos ambientais, 
sociais e econômicos. E a contabilidade, vem suprir, através de sua função precípua de 
geradora de informação, o aspecto econômico através da evidenciação das informações de 
natureza ambiental, entre elas, as que geram o passivo ambiental, sobretudo as decorrentes do 
dever de indenizar o dano causado. 
Ao contribuir, através de seu aspecto informacional, para que se cumpra a garantia 
constitucional de responsabilização do agente causador do dano, a contabilidade se torna 
instrumento de evidenciação inserido neste complexo campo chamado sustentabilidade. 
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Resumo: Atualmente a questão dos Resíduos Sólidos Urbanos se apresenta como um 
problema diário na sociedade, pois toda atividade humana produz resíduos, integrando-
os ao ciclo natural da sua existência. Por outro lado, os resíduos sólidos urbanos não 
devem ser vistos como o fim, mas como um novo começo. Tendo em vista que o 
município de Cruz Alta começa o processo de coleta seletiva e a população deve 
começar a separar seus resíduos para destinarem os mesmos aos catadores, o presente 
estudo teve como objetivo identificar a percepção da população de Cruz Alta quanto ao 
trabalho dos catadores de materiais recicláveis do município. No presente trabalho, o 
método de pesquisa foi o levantamento e o tipo de amostragem definida para a pesquisa 
foi uma amostragem não probabilística intencional. Após a coleta de dados, a fase 
seguinte da pesquisa foi a análise e interpretação através da organização dos dados 
relacionando-os a outros conhecimentos anteriores. A pesquisa foi realizada por bolsista 
do Programa Institucional de Iniciação Científica da UNICRUZ com o auxílio, sendo 
este programa o financiador da pesquisa e pela equipe do projeto profissão catador. Os 
resultados do estudo mostram que é necessário mobilizar a população quanto à 
importância da reciclagem para amenizar problemas socioambientais. Quanto ao 
trabalho dos catadores, uma minoria dos entrevistados tem conhecimento sobre o 
trabalho dos catadores e como se organizam sendo que muito poucos tem conhecimento 
das associações do município e também se percebeu que aqueles indivíduos com menor 
grau de instrução demonstraram maior interesse de responder e saber mais sobre o 
trabalho dos catadores e do projeto profissão catador.   
Palavras-chave: Geração de renda. Sustentabilidade. Consumo 
 
Abstract: Currently the issue of Municipal Solid Waste is presented as a daily problem 
in society, because all human activity produces waste, integrating them to the natural 
cycle of existence. On the other hand, municipal solid waste should not be viewed as the 
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end, but as a new start. Given that the city of Cruz Alta begins the process of selective 
collection and the population should start separating their waste to destine them to waste 
pickers, the present study aimed to identify the perception of Cruz Alta’s population 
about the work of waste pickers of the city. In this study, the research method was 
survey and the type of sampling set for the survey was intentional non-probabilistic 
sampling. After data collection, the next phase of the research was the analysis and 
interpretation of through the organization of the data relating them to other prior 
knowledge. The survey was conducted by a scholar from the Institutional Program of 
Scientific Initiation from UNICRUZ, being this program the research funder, and by the 
team of the Waste Picker Profession Project. The study results show that it is necessary 
to mobilize the population on the importance of recycling to mitigate environmental 
problems. As for the work of the waste pickers, a minority of the respondents has 
knowledge about the work of waste pickers and how they are organized, and very few 
respondents are aware of the associations of the city. It was also realized that those 
individuals with the least education demonstrated greater interest to respond and know 
more about the work of the waste pickers and the Waste Picker Profession Project. 
Keywords: Income generation. Sustainability. Consumption 
 
1 Introdução 
É conhecido que há várias décadas, a utilização dos resíduos como valor 
econômico foi empreendida pelas populações que sofrem mais diretamente a exclusão 
social, principalmente em ambientes urbanos. Atualmente, com o avanço da sociedade 
do consumo, a diversificação de produtos rapidamente descartáveis tem aumentado os 
tipos de materiais recicláveis e o seu volume na classificação de resíduos sólidos 
urbanos, sobretudo com a confirmação da retomada do crescimento econômico. 
O que se tenta evidenciar é o fato de que quando a economia se encontra em 
crescimento, a concorrência que se faz, sobretudo mediante a publicidade, tende a 
elevar ou manter alta a propensão dos indivíduos ao consumo e sendo assim é 
necessário um planejamento em relação à logística reversa.  
Infelizmente o questionável processo humano ainda dorme e sonha na 
comodidade sem memória, pois o que produziu todos os avanços tecnológicos de nossos 
dias gerou também sua indesejável sobra: a miséria social e ambiental que se irradiou 
para todo o mundo.  
  




 Dessa forma, as discussões sobre questões ambientais, inseridas no amplo 
conceito de desenvolvimento sustentável, ganham intensidade refletindo uma tendência 
irreversível. Diversos setores da sociedade passam a contribuir multidisciplinarmente 
com propostas que tendem a se fundir, fazendo emergir novas posturas. 
A reciclagem é mola propulsora neste processo, pois o conceito abrange 
diversos aspectos técnicos, econômicos e sociais da relação homem e meio ambiente. 
Entender a importância da reciclagem é o primeiro passo, mas saber praticá-la é o maior 
desafio. 
Um dos aspectos mais complexos que se colocam nos dias de hoje é o 
estabelecimento de parâmetros para a participação da sociedade em soluções racionais, 
visando amenizar o processo de degradação pela falta de uma gestão integrada de 
resíduos.   
Pelo aumento da geração de resíduos nas cidades surge à necessidade inadiável 
de minimizar o problema de seu descarte e também analisar a relação com a produção, 
que ocorre a partir da exploração de recursos naturais sendo muitos não renováveis. A 
maior parte dos resíduos pode ser reutilizada ou reciclada servindo de matéria-prima 
para elaboração de outros produtos, economizando energia e recursos naturais, gerando 
renda, aumentando a vida útil dos aterros sanitários e contribuindo para assegurar um 
futuro ambientalmente saudável.  
Neste contexto a questão dos Resíduos Sólidos Urbanos se apresenta como um 
problema diário na sociedade, pois toda atividade humana produz resíduos, integrando-
os ao ciclo natural da sua existência. Por outro lado, os resíduos sólidos urbanos não 
devem ser vistos como o fim, mas como um novo começo. 
Neste começo faz-se necessário uma consciência ambiental desde a aquisição 
dos produtos, utilização e descarte. A coleta seletiva é uma forma de iniciar o processo 
de reciclagem e os agentes neste processo são os catadores de materiais recicláveis que 
encontram-se em todas as cidades, como forma de geração de trabalho e renda. Esses 
trabalhadores atuam na sua maioria individualmente no processo de catação, existindo 
  




alguns que auxiliam na triagem de resíduos nos lixões. A catação de materiais 
recicláveis é uma das formas mais acessíveis de sobrevivência à margem do trabalho 
formal, na engrenagem do funcionamento das cidades.  
No processo da coleta dos resíduos até o destino final para a reciclagem, as 
relações de trabalho são marcadas por interesses financeiros e os catadores são os 
menos favorecidos economicamente, encontrando-se na base dessa pirâmide econômica. 
A presença do atravessador ou intermediário nesse processo é muito comum. Este 
compra o material de vários catadores revendendo posteriormente, separado em fardos 
para as indústrias agregando valor aos materiais. 
           O que determina essa relação catador/atravessador é em muitos casos a própria 
condição de vida do catador, que é obrigado a submeter-se às condições impostas por 
estes compradores para sobreviver, pois os materiais que arrecada são comercializados 
com baixo valor pela baixa quantidade acumulada.    
           Uma alternativa viável, prática e digna para esses trabalhadores se inserirem na 
sociedade e no mercado de trabalho seria através da organização em associações ou 
cooperativas. Dessa forma, uma quantidade maior de pessoas trabalhando com um 
mesmo objetivo, sob os direitos e deveres de um estatuto por eles organizado, podem 
conseguir de forma planejada, ampliar a quantidade de resíduos arrecadados e vender o 
material diretamente às indústrias de reciclagem por um valor maior.  
A organização dos catadores gera resultados e benefícios, pois possibilita a 
busca de recursos para a melhoria das condições do trabalho pleiteando estrutura de 
apoio à atividade como espaço físico para receber, separar, armazenar e vender os 
materiais coletados, energia elétrica e saneamento, assim como os equipamentos 
fundamentais de trabalho como prensa, balança de precisão, picotador de papel, 
carrinhos coletores e EPI’s. Em associações, o espaço de trabalho além de ser um local 
para separar e processar o material recolhido serve também como núcleo gestor do 
sistema. Assim, estes trabalhadores que hoje são considerados como excluídos do 
  




mundo do trabalho, podem começar a estabelecer uma nova relação com a sociedade a 
partir da sua organização, qualificação e capacitação para gerir seu próprio negócio.    
Tendo em vista que o município de Cruz Alta começa o processo de coleta 
seletiva e a população deve começar a separar seus resíduos para destinarem os mesmos 
aos catadores, o presente estudo teve como objetivo identificar a percepção da 





No presente trabalho, o método de pesquisa foi o levantamento (survey). 
Tipicamente, surveys estudam uma amostra de determinada população, coletando dados 
sobre indivíduos dessa amostra, buscando descrever e explicar a população que 
representam 
O tipo de amostragem definida para a pesquisa foi uma amostragem não 
probabilística intencional. Após a coleta de dados, a fase seguinte da pesquisa foi a 
análise e interpretação através da organização dos dados relacionando-os a outros 
conhecimentos anteriores.  
 A pesquisa foi realizada por bolsista do Programa Institucional de Iniciação 
Científica da UNICRUZ, sendo este programa financiador da pesquisa e pela equipe do 
projeto profissão catador.  
 O projeto profissão catador: Entre o viver e o sobreviver do lixo é um projeto 
desenvolvido pela Universidade de Cruz Alta financiado pelo Programa Petrobras 
Desenvolvimento e Cidadania, desde 2010, sendo que desde 2006 a universidade 
trabalha com a organização dos catadores do município de Cruz Alta. Este projeto tem 
como objetivo fortalecer a organização econômica e social dos catadores de materiais 
recicláveis do município de Cruz Alta.  Hoje fazem parte do projeto 105 catadores, 
  








Os catadores de materiais recicláveis vêm desenvolvendo a sua atividade a mais 
de 50 anos, estima-se que no Brasil existam 300.000 mil catadores. (CEMPRE, 2007) 
 Um catador coleta por dia em média 160 Kg de recicláveis e a média coletada no 
Brasil é de 30.000 ton/dia, o que representa 13% do volume de recicláveis produzido no 
Brasil que se estima em 240.000 ton (IBGE, 2000). Este valor é significativo para o 
meio ambiente, já que estes materiais são revertidos ao processo produtivo, 
economizando matéria-prima e diminuindo a poluição da terra, aumentando a vida útil 
de aterros sanitários, fazendo com que as prefeituras economizem dinheiro no seu 
tratamento, economizando recursos naturais cada vez mais escassos e conseqüentemente 
mais caros e promovendo a educação ambiental, pois passam para a população a 
conscientização para a reciclagem dos materiais descartados.  
No município de Cruz Alta, mesmo com todas as atividades de organização dos 
catadores desenvolvidas pela UNICRUZ através de projetos, ainda é pequena a 
participação da população no que se refere a separação dos resíduos. 
No estudo foram pesquisadas 219 pessoas de forma aleatória. Os resultados 
obtidos na pesquisa foram os seguintes:  
 
3.1 Quanto ao perfil 
A maioria dos entrevistados foram mulheres com 61%, com escolaridade de 
10% com ensino fundamental incompleto, 15% ensino fundamental completo, 48% 
ensino médio completo e 27% ensino superior.  Quanto à idade 38% tinham até 30 anos, 
49% entre 31 e 60 anos e 13% acima de 60 anos.  
 
3.2 Quanto a percepção do trabalho dos catadores de materiais recicláveis: 
  




- Conhecimento sobre o trabalho dos catadores de materiais recicláveis e como eles se 
organizam 
 Frequência Percentual 
Sim 134 60 
Não  85 40 
Total 219 100 
A maioria dos entrevistados tem conhecimento da existência e do trabalho dos 
catadores de materiais recicláveis, mas um número também significativo não percebe a 
existência do trabalho do catador, vendo estas pessoas como mendigos e não como 
trabalhadores.   
- Os que sabem sobre o trabalho dos catadores de materiais recicláveis e como eles se 
organizam 
 Frequência Percentual 
Existem catadores no 
município, mas não sabe 




associações e os que 
trabalham de forma 
individual no município 
54 25 
O que é divulgado na mídia 95 43 
Não sabe/Não respondeu 24 11 
Total 219 100 
 Verifica-se também que as pessoas passam pelos catadores na cidade, e assim 
tem conhecimento que eles existem, mas a minoria não sabe como eles trabalham, se 
organizam, e o que é mais preocupante não tem clareza sobre a importância do trabalho 
desses indivíduos para a sustentabilidade econômica, social e ambiental no município. 
- Participação da população na contribuição para melhorar as condições de trabalho dos 
catadores de materiais recicláveis 
 Frequência Percentual 
Apenas separando o 
material reciclável 
80 37 
Separando e destinando o 36 16 
  





Não sabe/Não respondeu 95 43 
Outras formas 8 4 
Total 219 100 
 Todos os indivíduos devem ser responsáveis pelo seu consumo e 
consequentemente pelo seu descarte e partindo desse pressuposto a população deveria 
ter consciência clara da forma como devem contribuir com o trabalho dos catadores de 
materiais recicláveis, mas esta verdade, não se verifica no estudo, pois é a minoria que 
descarta e destina corretamente. 
- Conhecimento sobre as ações do projeto profissão catador 
 Frequência Percentual 
Sim 126 58 
Não 93 42 
Total 219 100 
- Onde ouviu falar do projeto Profissão Catador 




equipe/catadores/ Unicruz 54 25 
Comunidade/parceiros 15 7 
Não sabe/Não respondeu 95 43 
Total 219 100 
 Quanto ao projeto profissão catador, que visa organizar o trabalho dos catadores 
do município, em produção e gestão nas associações, existem campanhas desenvolvidas 
por este nas diversas mídias e formas de divulgação, que leva ao conhecimento da 
população as suas ações, resultados e objetivos, o que faz com que a metade da 
população pesquisada conheça o projeto, demonstrando um resultado razoável, sendo 
esta uma ação de longo prazo.   
 
4 Considerações Finais 
 Os resultados do estudo mostram que é necessário mobilizar a população quanto 
à importância da reciclagem para amenizar problemas socioambientais. Nesse sentido 
  




demonstra-se ser cada vez mais relevante a discussão sobre alternativas de 
desenvolvimento sustentável do ponto de vista ambiental, econômico e social. 
 Quanto ao trabalho dos catadores, uma minoria dos entrevistados tem 
conhecimento sobre o trabalho dos catadores e como se organizam sendo que muito 
poucos tem conhecimento das associações do município. Aqueles que responderam que 
conhecem o trabalho dos catadores  referiam-se a “aquelas pessoas que mexem no lixo”, 
e quando mencionavam que separam materiais recicláveis referiam-se a separar algumas 
coisas que colocam na lixeira para os “carroceiros” pegarem. A maioria considera 
material reciclável apenas a garrafa pet desconsiderando os demais materiais. 
 O publico entrevistado foi bem variado em relação a idade, escolaridade,  local 
de residência e renda, percebeu-se que a grande maioria preocupou-se em responder da 
forma que seria o mais correto a fazer no seu dia-a-dia.  
 Na comparação com a identificação do perfil, se percebeu que aqueles 
indivíduos com menor grau de instrução demonstraram maior interesse de responder e 
saber mais sobre o trabalho dos catadores e do projeto profissão catador.   
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A GESTÃO DOS PROCESSOS DE ADAPTAÇÃO SOCIAL COMO 
COROLÁRIO DAS MUDANÇAS ECOLÓGICAS: a interface com o 
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Resumo: Configura-se esta pesquisa em um estudo de cunho qualitativo e caráter bibliográfico, a 
qual almeja examinar a interrelação entre a gestão dos processos de adaptação social e o princípio 
da responsabilidade. Entende-se que se adentra em temática ampla e complexa, que perpassa 
todas as esferas do espaço público, visto que o fomento ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado afeta a todos os indivíduos, global e indistintamente. Nesse plano, mesmo sendo esta 
uma problemática mundial e que, consequentemente, requer uma solução abrangente, mostra-se 
indispensável que sejam buscadas alternativas já em âmbito local, pois é assim que se vai 
galgando o esclarecimento e a conscientização de todos os sujeitos. Para que o objetivo 
primordial desta investigação fosse alcançado utilizaram-se as concepções, de modo precípuo, de 
Anthony Giddens, quando este trata, especificamente, do manejo das complexidades sociais e 
econômicas introduzidas pelas novas formas de tecnologia, bem como a interconexão dos riscos a 
serem assumidos com o princípio de responsabilidade proposto por Hans Jonas. Dada a 
complexidade destas temáticas, o que se percebe é uma apatia social, em que a indiferença se faz, 
paulatinamente, mais presente. No entanto, é essencial compreender que, para haver a 
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desobstaculização das problemáticas ainda arraigadas, a fim de almejar uma sociedade mais igual 
e mais responsável pelo meio ambiente, mostra-se crucial uma reformulação na práxis política, 
social e cultural. É mediante o engajamento político e o ativismo dos grupos sociais que se pode 
propor mudanças estruturais. 
 
Palavras-Chave: Conscientização. Consumo. Equilíbrio. Sustentabilidade. Tecnologia. 
 
Abstract: Sets this search in a study of a qualitative nature and bibliographical, which aims to 
examine the interrelationship between the management of the processes of adaptation and social 
responsibility principle. It is understood that penetrates into broad and complex subject, which 
pervades all spheres of public space, since the promotion of ecologically balanced environment 
affects all individuals, global and indistinctly. In this plan, even though this is a global problem 
and therefore requires a comprehensive solution, proves indispensable to have sought alternatives 
locally, because that's how it goes climbing enlightenment and awareness of all subjects. For the 
primary objective of this investigation was achieved using up the concepts, so preciput, Anthony 
Giddens, when it comes specifically to the management of social and economic complexities 
introduced by new forms of technology as well as the interconnection of the risks be made to the 
principle of responsibility proposed by Hans Jonas. Given the complexity of these issues, what is 
perceived is a social apathy, indifference that becomes gradually more present. However, it is 
essential to understand that to be a problem of desobstaculização still rooted in order to aim for a 
more equal society and more responsible for the environment, it shows a reformulation crucial in 
political praxis, social and cultural. It is through political engagement and activism of social 
groups that can propose structural changes. 
 





Em decorrência da irresponsabilidade e do desleixo humano viabilizados nos processos 
engendrados pela globalização e pelo desenvolvimento tecnológico, o meio ambiente sofre as 
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consequências que vão desde o desmatamento até às mudanças climáticas. Tem-se vivenciado, 
cada vez mais, tragédias de toda a ordem, tsunamis, terremotos, transformações no clima, enfim, 
destruição em várias dimensões, resultado das tecnologias renováveis que modificaram, 
substancialmente, as novas fontes de energia e das comunicações.  
Com suporte nestes contornos iniciais, pretende-se com esta pesquisa examinar como o 
processo de gestão das mudanças climáticas pode ser potencializado através do princípio da 
responsabilidade. Isto porque a interface da conjuntura tecnológica e, nessa direção, a excessiva 
massificação do consumo, tem exigido, cada vez mais, a utilização dos recursos não renováveis. 
Logo, é necessário (re)pensar este sistema que desestabiliza a conjuntura social e provoca 
inúmeras transformações climáticas.   
Entende-se, dessa forma, que se adentra em ampla e complexa temática, a qual perpassa 
todas as esferas do espaço público, visto que o fomento ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado afeta a todos os indivíduos, global e indistintamente. Nesse plano, mesmo sendo esta 
uma problemática mundial e que, consequentemente, requer uma solução abrangente, mostra-se 
indispensável que sejam buscadas alternativas já em âmbito local, pois é assim que se vai 





Para que o objetivo primordial desta investigação fosse alcançado utilizaram-se as 
concepções, de modo precípuo, de Anthony Giddens, quando este trata, especificamente, do 
manejo das complexidades sociais e econômicas introduzidas pelas novas formas de tecnologia, 
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bem como a interconexão dos riscos a serem assumidos com o princípio de responsabilidade 
proposto por Hans Jonas. 
Nesse ponto, o método de abordagem manejado foi o dedutivo, haja vista que se propôs 
partir de pressupostos gerais os quais poderão ser aplicados, de maneira específica, em casos 
particularizados. Para tanto, é de se considerar que a desestruturação do meio ambiente e as 
modificações climáticas não atingem um ou outro sujeito individualizadamente, mas sim um 
grupo infinito de pessoas, que, não raras vezes, omitem tal problemática e continuam a perpetuar 
a ideologia da não conscientização. 
No que concerne à técnica, possui a pesquisa caráter bibliográfico, já que a temática 
proposta para debate é transdisciplinar e demanda, como corolário, que se reflexione acerca dos 
atuais esquemas de produção, de consumo, de destruição do meio ambiente e da alteração 
climática. Configura-se, assim, em um estudo de cunho qualitativo, porquanto se almeja discutir a 
interrelação entre a gestão dos processos de adaptação social e o princípio da responsabilidade. 
 
 
Reflexões Sob a Perspectiva de Giddens 
 
O capitalismo, o socialismo e o neoliberalismo surgiram como modelos propiciadores de 
equilíbrio na convivência em sociedade. Entretanto, algumas destas teorias foram perdendo vigor 
devido à força impositiva da globalização e ao consequente dinamismo dos mercados, que 
operam, cada vez mais, em tempo real. A partir dos avanços científico-tecnológicos, novas 




Revista GEDECON – Gestão e Desenvolvimento em Contexto       
http://revistaeletronica.unicruz.edu.br/index.php/GEDECON 
115 
 De igual modo, o welfare state não produziu os resultados que dele se esperavam, embora 
tenha sido o ponto alto de um prolongado processo de evolução dos direitos de cidadania. É de se 
destacar, inclusive, que o minimalismo deste Estado de bem-estar social não desencadeou o 
equilíbrio social, uma vez que muitas de suas estruturas engendraram alienação, exclusão e ainda 
mais desigualdade. 
Assim, a terceira via proposta pelo sociólogo britânico contemporâneo Anthony Giddens, 
nascido em 1938, em sua obra A Terceira Via: reflexões sobre o impasse político atual e o futuro 
da social-democracia (1999), pode se constituir em uma possível alternativa para repensar os 
esquemas e práticas políticas hodiernas. Isto porque a terceira via está correlacionada com as 
questões que envolvem as relações interpessoais, o desenvolvimento sustentável e a globalização, 
pretendendo transcender a social-democracia e o socialismo. 
Nesse caminho, os partidos social-democratas começaram a se preocupar com 
problemáticas como a produtividade econômica, políticas de participação, desenvolvimento 
comunitário e, particularmente, ecologia. A social-democracia moveu-se além da arena da 
distribuição de recursos para contemplar a organização física e social da produção e as condições 
culturais de consumo nas sociedades capitalistas avançadas, como explicita Giddens (1999, p. 27-
28). 
Dada a complexidade destas temáticas, o que se percebe é uma apatia social, em que a 
indiferença se faz, paulatinamente, mais presente. No entanto, é essencial compreender que, para 
haver a desobstaculização das problemáticas ainda arraigadas, a fim de almejar uma sociedade 
mais igual e mais responsável pelo meio ambiente, mostra-se crucial uma reformulação na práxis 
política, social e cultural. É mediante o engajamento político e o ativismo dos grupos sociais que 
se pode propor mudanças estruturais. 
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 Vislumbra-se, portanto, que a política circunscreve todas as ambiências da vida social, 
influenciando ora positiva, ora negativamente. Nesse aspecto, a criminalidade, a igualdade, o 
poder, a solidariedade, o cosmopolitismo, os problemas ambientais, a globalização, o 
individualismo, as próprias ações políticas, a diversidade, a família, o multiculturalismo, inclusão 
e exclusão, são todos temas que circunscrevem as práticas políticas, independente da polarização 
esquerda-direita. 
 Sob a perspectiva de que nada escapa à política, pode-se constatar que é necessário 
revisitar as estruturas do pensamento contemporâneo com o escopo de construir paradigmas que 
se enquadrem nesta sociedade de risco em que se está inserido. Contudo, é com Giddens (1999) 
que se pode compreender as duas faces do risco: a de que se constitui como um perigo a ser 
evitado ou minimizado e, ao mesmo tempo, como um princípio energizador, já que a partir dele 
podem ocorrer transformações nos hábitos sociais e culturais. 
 Logo, nesta terceira via, é indispensável assumir os riscos com responsabilidades. Os 
problemas ecológicos devem estar sempre na pauta de discussões, mormente porque, em razão do 
consumismo desenfreado, os bens não renováveis estão se tornando, diuturnamente, escassos. É 
mister pensar alternativas mais limpas, renováveis e menos exploratórias, a fim de mitigar o 
desequilíbrio natural. 
 Também nesse viés, é relevante o revigoramento do senso de solidariedade, em que pese 
se esteja evoluindo para um robusto enfraquecimento. Reavivar a solidariedade é fomentar a 
cultura cívica e o multiculturalismo, é contribuir para a diversidade e, do mesmo modo, fortalecer 
as identidades locais. Enfim, é desenvolver a autonomia, proporcionando segurança aos cidadãos 
neste ambiente social e culturalmente mais diverso. 
 A contemporaneidade é influenciada, paulatinamente, pelos mecanismos tecnológicos que 
vêm sendo aperfeiçoados desde a Revolução Industrial. É por isso que se diz que hoje nos 
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encontramos inseridos em uma sociedade permeada pelo risco: o homem se apropriou da 
natureza e agora está em um contexto em que os riscos, especialmente os que se relacionam com 
o meio ambiente, são impensáveis. Tal fato é clarividente à medida que não se pode antever ou 
minimizar os potenciais agravos de determinadas catástrofes ambientais que têm ocorrido. 
 Isso se projeta para um futuro perigoso, já que os resultados possíveis podem não ser os 
desejados, especialmente no âmbito dos sistemas de poder político e econômico. A partir disso, 
Giddens (2010, p. 154) reforça que as tecnologias nunca atuam sozinhas, mas sim estão imersas 
em contextos políticos, econômicos e sociais mais amplos, que, provavelmente, decidirão como 
vão desenvolver-se e quais serão as suas consequências. 
Sob este enfoque, assevera Giddens (2010, p. 155) que a inovação tecnológica tem que ser 
uma parte fundamental de qualquer estratégia de câmbio climático que pretende ter êxito, e é o 
mesmo que se pode dizer para a política energética. O Estado e o governo devem desempenhar 
um papel significativo para que dita inovação seja possível, já que será necessária a criação de 
um marco regulador, que inclua incentivos e outros mecanismos fiscais. A necessidade de reduzir 
as emissões está nas diversas tecnologias ou fontes de energia alternativas, e já se está realizando 
fortes intervenções nelas. De novo se aposta no futuro. 
Com o intuito primordial de mitigar esta mudança atitudinal referente às modificações 
climáticas, aposta-se no hidrogênio como uma das muitas alternativas relevantes de fontes de 
energia e tecnologia. Entretanto, é necessário considerar, concomitantemente, os riscos e os 
problemas. Dessa forma, visualiza-se essencial sopesar os prejuízos que podem advir da 
utilização destas fontes de energia renováveis. 
Nesse ponto, Giddens (2010, p. 158) explicita que “pero casi todas las fuentes de energía 
renovable necesitan avances tecnológicos comparables si tienen que servir de sustituto del 
petróleo, el gas y el carbón”. Em contrapartida, pode-se precisar, provavelmente, que as 
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tecnologias, cujo desenvolvimento será importante, no momento atual, são as que se referem à 
energia nuclear, à captura e armazenamento de carbono e à energia solar. Ou seja, é urgente 
buscar outros meios renováveis, a fim de proceder à mitigação dos danos já causados. 
A partir desta perspectiva, ainda o autor em questão (2010, p. 160) destaca que, dentre 
estas novas tecnologias, a energia solar possui toda uma gama de vantagens práticas. Pode-se 
utilizá-la tanto em pequena quanto em grande escala e, uma vez instalada, é muito confiável e 
tem poucos custos de manutenção, com uma vida útil de trinta anos ou mais. Em que pese tal 
ponderação, Giddens (2010, p. 162) frisa que “parece seguro que hará falta movilizar una 
variedad de fuentes de energía para reducir las emisiones y romper con la dependencia del 
petróleo, el gas y el carbón”. 
É notório que o uso do petróleo, notadamente na fabricação de produtos não duráveis, é 
uma das grandes consequências desta sociedade consumista do risco. Percebe-se, assim, ser 
imprescindível como contrapartida desse processo de massificação do consumo o revés: a 
conscientização. É mister como passo inicial para esta reestruturação do sistema, a 
conscientização dos indivíduos de que, embora o consumo seja inevitável, outras alternativas 
também podem ser perquiridas. 
Adentra neste contexto o papel do governo, o qual deve promover as inovações 
tecnológicas, já que tais subvenções afetam todo o sistema e podem produzir transformações na 
estrutura tecnológica. Nesse viés, é mister analisar a economia destas inovações, porquanto 
permite teorizar possibilidades de aumento da eficácia das intervenções estatais. Isto porque, 
conforme alerta Giddens (2010, p. 164), “si el régimen internacional es demasiado laxo, podría 
entorpecer los muy necesarios avances tecnológicos. Lo que ocurra con la industria de la energía 
tendrá una importancia particular, especialmente dada su historia de deregulación generalizada”. 
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Provavelmente, as políticas que estimulem os consumidores a converterem-se em parte 
ativa da cadeia de abastecimento será de grande importância em termos de inovação, entre outras 
vantagens, criam mercado para que participem empresas menores. É tarefa do governo acabar 
com as subvenções das atividades que causam danos ao meio ambiente. Após realizada, sem uma 
intervenção substancial do governo não há praticamente nenhuma possibilidade efetiva da 
produção elétrica, segundo elucida o citado autor (2010, p. 165). 
Sob este aspecto, Giddens (2010, p. 173-174) menciona inclusive que “lo más importante 
es que la política iniciada para ayudar a la recuperación a corto plazo sea reconducida en función 
de lo que pase después. La actual crisis financiera no es solo un movimiento cíclico de rutina de 
la economía”. Nessa direção, o autor (2010, p. 175) alude que “los impuestos son uno de los 
principales medios del gobierno para desarrollar la política estatal, es evidente que tendrán un 
papel más general en la lucha por reducir las emisiones”. 
Pode-se constatar que em uma perspectiva econômica, os impostos sobre o carbono são 
no sentido de contribuir para eliminar as externalidades que se referem ao meio ambiente. Os 
impostos sobre o uso dos recursos deveriam aproximar-se ao ponto de produção tanto quanto seja 
possível, com o fim de que sejam aplicados a todos os aspectos relevantes dos processos de 
manufatura. Estes impostos deveriam fomentar a eficiência no uso da energia e da inovação no 
começo do ciclo de produção, limitando a necessidade de reparação e reciclagem posterior, de 
acordo com a compreensão de Giddens (2010, p. 176-177). 
“Hay un método que podría funcionar. Se trata de una combinación de incentivos y 
sanciones. Mediante los incentivos, los hogares de persuadirían de tomar medidas ahorradoras de 
energía”, como reflete Giddens (2010, p. 180). Nesse plano, o autor (2010, p. 188) afirma que o 
câmbio climático vai afetar a vida de todos e conduzirá à adaptação as suas consequências. A 
política interfere nesta tanto quanto em todas as demais esferas, sendo de extrema relevância o 
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modo como se gestionam os processos de adaptação. Tal como no caso do controle de emissões, 




Reflexões Sob a Perspectiva de Jonas 
 
Perfilhando este entendimento, o filósofo alemão Hans Jonas (1903-1993), ressalta que o 
futuro da humanidade é o primeiro dever do comportamento coletivo humano na idade da 
civilização técnica, que se tornou “toda-poderosa” no que tange ao seu potencial de destruição. 
Esse futuro da humanidade inclui, obviamente, o da natureza como sua condição sine qua non. 
Mas, independentemente, este constitui uma responsabilidade metafísica, na medida em que o 
homem se tornou perigoso não só para si, mas para toda a biosfera, de acordo com este autor 
(2006, p. 229). 
Assim, a simples autopreservação de cada ser, como o impõe a natureza, representa uma 
intervenção constante no equilíbrio restante da vida. A união do poder com a razão traz consigo a 
responsabilidade, pelo fato que sempre se compreendeu, quando se tratava da esfera das relações 
intersubjetivas. O que não se compreende é a nova expansão da responsabilidade sobre a biosfera 
e a sobrevivência da humanidade, que decorre simplesmente da extensão do poder sobre as coisas 
e do fato de que este seja, sobretudo, um poder destrutivo. O poder e o perigo revelam um dever, 
o qual, por meio da solidariedade imperativa com o resto do mundo animal, se estende ao 
conjunto dos indivíduos, independentemente de consentimento. Nascido do perigo, esse dever 
clama por uma ética da preservação e da proteção, e não por uma do progresso e do 
aperfeiçoamento, em consonância com a explicação de Jonas (2006, p. 230-232). 
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A ameaça de catástrofe do ideal baconiano de dominação da natureza por meio da técnica 
reside, portanto, na magnitude do seu êxito. Esse êxito tem duplo aspecto: econômico e 
biológico. Deve-se compreender que se está diante de uma dialética que só poderá ser enfrentada 
graças a uma escalada em termos de poder. Sob este ponto de vista é que se deve analisar a ética 
marxista, segundo Jonas (2006, p. 235-237). Pode-se dizer que o marxismo pretende colocar os 
frutos da herança baconiana à disposição da humanidade, realizando a promessa original de um 
gênero humano superior que se encontrava em má situação no capitalismo. 
A lógica que comanda o projeto socialista é igualar e depois ultrapassar o capitalismo na 
coleta dos frutos obtidos graças à técnica. À irracionalidade de uma economia dominada pela 
busca do lucro, o socialismo pode contrapor a promessa de maior racionalidade. O 
desaparecimento do risco é um preço alto, pago pela eliminação da motivação do lucro. Assim, 
no espectro econômico, a busca do lucro funciona como um fator irracional que gera 
racionalidade no topo da cadeia produtiva, ao mesmo tempo que produz irracionalidade na cadeia 
de consumo, como assevera o aludido autor (2006, p. 241-243). 
Então, o capitalismo necessitaria de um novo movimento de massas para poder romper 
voluntariamente com o hedonismo que lhe foi incutido graças ao estilo de vida afluente. Até 
agora, o resultado indica que o marxismo apresenta vantagens em comparação com outros 
regimes ditatoriais, tanto no que se refere ao aspecto da disciplina social, quanto àquele da 
confiança social, caso o considere sob o prisma instrumental. Deixa-se entrever que as ficções 
podem desempenhar um papel nesse contexto: o ideal da utopia, capaz de engendrar entusiasmo 
pelo fim supremo a ser atingido, e o princípio da igualdade, ancorado institucionalmente, que na 
vida cotidiana é capaz de afastar a suspeita de favoritismo, na ótica de Jonas (2006, p. 246 e 249). 
Surge a questão principal: quais são as possibilidades de que esse marxismo saiba 
aproveitar tais oportunidades? Entre as mais significativas está a superioridade racional da lógica 
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das necessidades em relação à lógica do lucro. A busca da maximização, que, do ponto de vista 
prático deveria ser comparada à motivação do lucro, é parte tão intrínseca ao marxismo quanto ao 
capitalismo, e o primeiro poderá encontrar dificuldades para freá-la tanto por razões internas 
quanto externas. As razões internas estão ligadas ao utopismo (materialista): o princípio das 
necessidades deixa em aberto o que deve ser reconhecido como necessidades, e as prioridades 
devem ser consideradas entre essas necessidades, de acordo com o que elucida Jonas (2006, p. 
251-252). 
Consequentemente um socialismo mundial bem-sucedido pressupõe uma contínua 
expansão econômica, sem a qual não se poderia aliviar a miséria de grande parte do mundo, a 
menos que se impusesse uma redistribuição internacional da riqueza existente em nível mundial. 
O processo global tende à paralisação e nas partes mais privilegiadas do mundo até mesmo à 
contração. O socialismo tampouco é capaz de alterar tal quadro. Seria inevitável separatismos de 
todos tipos, também conforme Jonas (2006, p. 253). 
Em outro sentido, desde o início, o marxismo celebrou o poder da técnica, acreditando 
que a salvação dependesse da união desta com a socialização. Segundo esta concepção, não se 
trata de controlar a técnica, mas de liberá-la dos grilhões da propriedade capitalista, pondo-a a 
serviço da felicidade humana. O progresso técnico transformou-se no “ópio das massas”, papel 
antes atribuído à religião, consoante afirmou Marx. É de temer-se que ele não o seja apenas para 
as massas. O impulso tecnológico é um elemento constitutivo da essência do marxismo. Resistir a 
ele é tanto mais difícil na medida em que ele se vincula a uma perspectiva de antropocentrismo 
extremo, para o qual a natureza como um todo não passa de um meio para a autorrealização de 
um homem ainda inacabado, como sublinha Jonas (2006, p. 254 e 256). 
 A maior das tentações reside na alma do marxismo – a utopia. Essa é sua tentação mais 
nobre e por isso mais perigosa. Uma situação justa abriria as portas para a libertação do potencial 
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humano propriamente dito, que até agora estaria obstruído pelas relações injustas de ambos os 
lados da divisão em classes. Esse é o sentido da expressão, de modo enigmático, de que toda a 
história até agora, inclusive aquela atual que precede à sociedade sem classes, é apenas “pré-
história”, e que a verdadeira história da humanidade só começaria com a nova sociedade, ainda 
em consonância com a referência feita pelo mencionado autor (2006, p. 256-257). 
O marxismo tem a vantagem da concepção e da ação políticas: ele conhece um caminho 
em direção às condições para o homem superior e verdadeiro. O caminho é a revolução, e a soma 
dessas condições é a sociedade sem classes. Só a sociedade sem classes poderá engendrar o 
homem bom. Essa é a essência da “utopia” marxista. É preciso, com isso, se perguntar o valor 
real da utopia. Caso o sonho seja falso, ter-se-á ganho em verdade, ou ao menos se terá adequado 
mais a ela com o seu abandono. É inegável o valor psicológico da utopia, ao inspirar enormes 
massas a ações e sacrifícios, dos quais elas seriam incapazes em outras circunstâncias, como aduz 
Jonas (2006, p. 260-266). Nunca se duvidou que o indivíduo seja capaz de progressos e que haja 
no próprio sujeito recursos e caminhos para tal, e assim para um progresso possível, talvez 
interminável. 
No que tange à ciência, o caráter interminável de sua tarefa e das suas possibilidades se 
enraíza na natureza do objeto do conhecimento e na do conhecimento como tal. Aqui se encontra 
o preço interno do progresso científico, a especialização. Pode-se esperar que a utopia sirva para 
fomentar ou entravar o avanço científico. Diferentemente da ciência, o progresso pode não ser 
desejável. Enquanto no caso da ciência e da técnica pode-se falar inequivocamente em progresso, 
e até em infinito, no campo da ordem política e social, que tem uma relação muito mais estreita 
com a moral, a situação é bem menos clara, segundo o autor (2006, p. 270-273). 
Focalizando nesse caminho, a pobreza conduz ao empobrecimento também do ponto de 
vista moral. O que se obtém no despotismo, por meio da violência e do medo, obtém-se aqui pela 
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miséria material e a necessidade bruta. Ali onde não se consegue sufocar o sentido da “virtude”, 
pelo menos o seu preço torna-se demasiado alto. Certos bens só podem ser obtidos às custas de 
bens da outra lista. Ou seja, aqui o que se pode esperar de melhor é uma compensação, com 
concessões entre os extremos que sejam irreconciliáveis. Reina aqui o princípio da 
“compossibilidade” (JONAS, 2006, p. 276-280). 
Diferentemente de outras utopias, o marxismo tem algo a dizer não sobre o ser, mas sobre 
a vinda da utopia. O pathos da utopia marxista não está na intenção de uma mera correção de 
circunstâncias lamentáveis, a superação da injustiça e da miséria, mas na promessa de uma 
transformação radical do homem, graças a circunstâncias até então desconhecidas. Essa questão é 
decisiva, quando se consideram os riscos a serem assumidos face à perspectiva adotada, 
consoante assevera Jonas (2006, p. 287-288). 
Nesse aspecto, pode-se concluir com a lição de Morin (2001, p. 73), quando este ressalta 
que o problema da responsabilidade deve ser colocado em termos complexos. De um lado, cada 
um deve reconhecer-se responsável por suas palavras, por seus escritos, por seus atos. De outro, 
tomando como base a ecologia da ação, ninguém é responsável pelo modo como suas palavras 
são entendidas, como seus escritos são compreendidos, como seus atos são mal interpretados, 
distorcidos. Cada um, em suma, é 100% responsável e 100% irresponsável. Há uma outra 
responsabilidade, que é oriunda de nossa comunidade de destino planetário. É ela que sempre 
relembra nossa parcela de responsabilidade nesse destino comum, e não somente no que diz 
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Verifica-se, portanto, que são indispensáveis políticas públicas que fomentem uma 
transição integral, em todos os âmbitos sociais, econômicos, políticos e culturais, de novas redes 
e sistemas tecnológicos, que busquem, essencialmente, estabelecer o status quo, ou, em não 
sendo possível, reduzam ao máximo os danos já causados ao meio ambiente. Perfilhando este 
entendimento, Giddens (2010, p. 170) refere que se visualiza uma oportunidade e se abre um 
caminho. Provavelmente ocorrerá o mesmo, em muitas dimensões, quando o mundo adotar 
estilos de vida e tecnologias de baixo carbono. Inobstante, o que resulta essencialmente 
imprevisível é quando se abrirá o espaço para tais iniciativas. 
Pode-se perceber que esta aposta no futuro de que trata Giddens é fundamental para que 
se reflexione a maneira pela qual se está preparando este futuro. Em outros termos, é de se 
questionar quais atitudes estão sendo efetivamente realizadas para que as gerações futuras 
encontrem um ambiente socialmente saudável para desenvolverem-se. O que se pode esperar de 
indivíduos e países que poluem excessivamente e não se preocupam em reduzir tais emissões de 
gases? Falta esclarecimento ou é a ideologia consumista imperando? 
Por sua vez, é louvável a intenção de Jonas, quando se interessou por fundar uma ética de 
responsabilidade para com as gerações vindouras, ou seja, a responsabilidade que os humanos do 
presente têm com a preservação do meio em que se vive, vislumbrando o ambiente que outras 
gerações herdarão. Nesse enfoque, é urgente e imprescindível uma constante adaptação social por 
parte da coletividade a todos os processos de mudanças ecológicas, perquirindo a sustentabilidade 
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A SUSTENTABILIDADE URBANA ANALISADA ATRAVÉS DO 
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O contexto urbano em que vivemos atualmente tem o compromisso de romper paradigmas 
passados onde se acreditava que a natureza existia exclusivamente para servir ao homem. 
Hoje sabemos o papel que o meio ambiente exerce sobre o planejamento urbano, pois em 
tempos de globalização onde a selva de concreto cresce em níveis exponenciais, as 
infraestruturas verdes de uma cidade caminham em direção oposta a isso, criando zonas de 
amortecimento climático, áreas de escoamento das águas pluviais, acolhimento da fauna, 
espaços de lazer e contemplação, dentre inúmeros outros benefícios físicos e sociais. Levando 
em consideração esses critérios, realizou-se uma pesquisa qualitativa que tinha como objetivo 
principal realizar estudos que confirmassem a possibilidade da implantação de infraestruturas 
verdes planejadas na cidade de Cruz Alta. Para isso, foram avaliadas diversas ruas da cidade 
que teriam potencial para abranger o estudo, sendo que as duas eleitas para o desenvolvimento 
do projeto foi a Rua Mariz e Barros e a Avenida General Câmara. A partir daí, foi feito um 
levantamento rigoroso de ambas, considerando diversas propriedades como: dimensões do 
passeio público e do leito carroçável, arborização existente, posicionamento da rede elétrica, 
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fluxo de veículos, percurso populacional, entre outros. A pesquisa serviu para criar discussões 
iniciais e embasamento para que se possa, a partir de então, desenvolver projetos para a 
efetivação desse conceito, onde serão estabelecidos critérios para a qualificação das áreas 
verdes já existentes em Cruz Alta.  
 






The urban context in which we now live is committed to breaking paradigms past where it 
was believed that nature existed solely to serve man. Today we know the role that the 
environment exerts on urban planning, because in times of globalization where the concrete 
jungle grows in exponential levels, the green infrastructure of a city walk in the opposite 
direction to it, creating buffer zones climatic areas stormwater runoff, host of wildlife, leisure 
and contemplation, among numerous other social and physical benefits. Taking into account 
these criteria, there was a qualitative study that had as main objective to conduct studies to 
confirm the possibility of implementing a green infrastructure planned in the city of Cruz Alta. 
For this, we evaluated several city streets that have the potential to cover the trial, both elected 
to the development of the project was Rua Mariz e Barros and Avenida General Board. From 
there, we made a thorough survey of both, considering several properties such as: dimensions 
of public footpath and carriageway bed, greening existing positioning grid, traffic flow, 
journey population, among others. The research served to create and initial discussions 
foundation so that we can, thereafter, to develop projects for the realization of this concept, 
which will be established criteria for the qualification of existing green areas in Cruz Alta. 
 






O processo de industrialização e produção de massa provocou a transição da sociedade 
agrária, baseada na comunidade rural de pequena escala e numa economia de subsistência, 
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para uma sociedade globalmente industrializada. Essa infraestrutura criada pela Revolução 
Industrial era impulsionada por combustíveis fósseis, liberando resíduos pesados nas águas e 
no ar, sem quaisquer preocupações. Além desse profundo impacto que causou desde então ao 
meio ambiente, encabeçou o alastramento de uma cultura social urbana que opôs os anseios do 
homem às leis do mundo natural.  
Dentro desse raciocínio, Keeler (2010, p.213) expõe que o interesse pelo 
desenvolvimento sustentável surgiu durante os últimos vinte anos, devido à conscientização 
ascendente entre os cidadãos de que cidades voltadas a um único objetivo, sem se atentar para 
o grande leque de outras questões que deveria abranger, não são viáveis, em longo prazo, nos 
aspectos econômicos, sociais e ambientais. Nesse sentido, a cultura do século XXI tem o 
enorme desafio de romper com os ideais antropocêntricos, em busca de restaurar o conceito do 
homem sobre a natureza, evidenciando que esta não existe para servir ao homem e ser 
explorada à exaustão.  
  O termo infraestrutura, quando associado ao conceito de cidade, normalmente remete 
às estradas, rede elétrica, esgotamento sanitário, hospitais, escolas, equipamentos urbanos e 
demais obras construídas, tidas como infraestruturas “cinzas”. Entretanto, no contexto 
contemporâneo, cada vez mais se tem ouvido falar em infraestruturas verdes e na importância 
que estas exercem no crescimento e manutenção de um determinado espaço. Estão inseridos 
no conceito urbano de infraestruturas verdes todos os sistemas de suporte da vida natural 
sendo eles: praças, granjas, bosques, fazendas, florestas, parques, canteiros, cinturões verdes e 
quaisquer espaços que contribuam para a preservação de espécies nativas, da qualidade do ar e 
da água, que mantenham o processo ecológico natural ou contribuam para a qualidade de vida 
de uma população.  
Para Laera (2005, p.2), a malha urbana de uma cidade tem nas áreas verdes um 
importante aliado na criação de zonas de amortecimento e de obtenção de equilíbrio entre as 
áreas edificadas e o meio natural. No âmbito do planejamento urbanístico, a árvore é um 
elemento primordial, já que oferece abrigo e continuidade para diversas formas de vida. Deste 
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modo, a vegetação urbana deve ser encarada pelas políticas públicas como suporte para o bom 
funcionamento de diversas outras infraestruturas da cidade, uma vez que é responsável pela 
estabilidade dos microclimas, pela redução das poluições sonoras e visuais e, portanto, é um 
importante contribuinte para a saúde física e mental da população local. É o que refere Keeler 
(2010, p.178) sobre os benefícios das vegetações no meio urbano: 
 
As plantas fornecem sombra, provocam a transpiração (a absorção de água por 
plantas, evitando o desperdício de água e ajudando a tratar as águas freáticas 
contaminadas), reduzem o calor, impedem a erosão da camada superficial do solo, 
reduzem a perda de água devido à evaporação e servem como habitat para a vida 
selvagem. 
 
 Além disso, as infraestruturas verdes são os principais agentes de estratégias 
ambientais que envolvem o sequestro do gás carbônico do ar. Inclusive existem propostas para 
a inclusão de projetos de arborização urbana na contabilização no mercado da taxa de carbono 
de cada país.  
É indispensável que a arborização civil seja tratada sob os mesmos critérios que as 
demais infraestruturas urbanas, já que se trata de uma estrutura inerente à salubridade dos 
centros urbanizados, ou seja, devem existir normativas descritas em lei para sua correta 
implantação. Para isso, deve-se recorrer aos poderes públicos para que elaborem, juntamente 
com a população, um Plano Diretor de Arborização Urbana – PDAU.  
A cidade de Cruz Alta, especificamente, não possui um PDAU, que deveria ser um 
instrumento que viesse a complementar o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano 
Ambiental – PDDUA, a fim de nortear a execução de infraestruturas verdes e de arborização 
urbana, devendo conter descrição detalhada de aspectos biológicos e morfológicos das 
espécies, porte, poda, manutenção, etc. Partindo desse princípio, é importante que se comece a 
fazer estudos e explanações sobre esse contexto, de modo a incentivar as políticas públicas da 
cidade a voltarem olhares mais cuidadosos sobre a temática. Na ótica de Araújo (2011, p.11): 
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As vantagens que um PDAU corretamente desenvolvido pode, potencialmente, 
apresentar são: menos interferência das árvores com prédios e construções; menores 
problemas com doenças; menor manutenção e menores custos em termos de podas, 
de limpeza e remoção de árvores; menores danos nas calçadas; uma arborização 
esteticamente mais agradável; maior segurança para o público; menores custos de 
poda para resolver conflitos com a fiação aérea; e menores interrupções nas linhas de 
transmissão de eletricidade, telefonia, TV a cabo etc.  
 
Assim, com base nos inúmeros benefícios ambientais e sociais trazidos pela 
arborização urbana, o presente projeto de pesquisa, que conta com o apoio do 
PIBIC/UNICRUZ, tem por objetivo principal analisar a possibilidade de implantar a 
infraestrutura verde na cidade de Cruz Alta- RS. Para sua concretização será realizado todo o 
levantamento físico, a análise espacial, histórica e sociocultural necessários para que, 
posteriormente, se possa desenvolver uma proposta de projeto para aplicação efetiva desse 
conceito, através do estabelecimento de critérios de otimização das áreas verdes existentes, 
sua continuidade e integração, com a finalidade de melhorar a sustentabilidade do meio 
urbano.  
Concomitante a isso, serão elaboradas estratégias e metodologias para envolver a 
comunidade local com o projeto e promover ações de educação ambiental, pois a colaboração 
da população é um fator crucial no sucesso da empreitada (MACIEL, 2008). Desta maneira, o 
projeto deverá ser organizado para execução em três etapas: a curto, médio e longo prazo, 
onde serão descritos detalhadamente todos os procedimentos a serem realizados em cada uma 
delas. 
 
Metodologia e/ou Material e Métodos 
 
A pesquisa de caráter qualitativo e exploratório, primeiramente compreendeu um 
levantamento bibliográfico onde se fez uma revisão de estado da arte da temática de 
infraestruturas urbanas verdes, bem como se observaram dados a respeito da evolução 
histórica do município de Cruz Alta. Além disso, foi feito um rigoroso levantamento de 
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campo de diversas ruas da cidade em estudo que teriam potencial para o desenvolvimento do 
projeto, onde foram adotados os seguintes critérios: características urbanas; índices 
urbanísticos; tipo e uso do solo; vegetação urbana; áreas públicas existentes; potencialidade 
para futuras propostas e fluxo populacional.  
O primeiro dos trechos elencados para o desenvolvimento de propostas de corredor 
verde é composto pela Rua Mariz e Barros, no trecho que inicia na Praça Egel Agobar Pereira 
e se estende até a esquina formada com a Avenida General Câmara, abrangendo nove 
quarteirões. O outro trecho selecionado é formado pela Avenida General Câmara, partindo do 
trecho em frente à Escola Margarida Pardelhas seguindo até a esquina formada com a Rua 
Mariz e Barros, envolvendo seis quarteirões, sendo que no encontro das duas ruas será 
proposta uma intervenção na forma de um largo. 
A partir daí, realizou-se uma investigação de arquivo, onde se buscaram mapas e fotos 
a respeito de como ocorreu a evolução urbana da cidade de Cruz Alta. Junto a isso, foi feito 
um levantamento in loco das ruas, através de fotografias, a fim de traçar um perfil de cada 
trecho para que se possa ter noção de sua continuidade. Fisicamente, foram analisados 
diversos elementos de pavimentação e dimensão das calçadas, equipamentos urbanos, 
vegetação existente, redes de distribuição pública de energia e telefone, fluxo de veículos e 
pedestres, leito carroçável, estado de conservação dos elementos, altura e recuo das 
edificações, entre outros. 
 
Resultados e Discussões 
 
Através das análises in loco foi possível confirmar os preceitos de que ambas as ruas 
escolhidas são capazes de abranger projetos de requalificação de caráter ambiental e 
paisagístico.  
A Rua Mariz e Barros, como a maioria dos logradouros de Cruz Alta, provém de uma 
época onde a arborização viária não ocupava grandes espaços frente ao desenvolvimento 
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urbano (VERÍSSIMO, 2006). Apesar disso, através das análises aqui realizadas foi 
considerada adequada para o desenvolvimento de projetos de reestruturação arbórea, tendo em 
vista que em sua maior parte possui boa largura do passeio público e seus lotes são providos 
de recuo frontal até as edificações.  
Essas características são essenciais para a concepção de um projeto de infraestruturas 
verdes, pois torna possível o uso de uma arborização de médio e pequeno porte. A referida rua 
tem função social importante, uma vez que serve de principal ligação entre uma parte 
periférica e o centro da cidade, além de se tratar de uma alternativa para aliviar duas outras 
vias paralelas de alto tráfego em direção ao centro: a Avenida General Osório e a Avenida 
Presidente Vargas. 
Quanto à Avenida General Câmara, cabe destacar que se trata de uma das avenidas 
mais antigas e tradicionais da cidade. É importante analisar sua composição, onde claramente 
nota-se que na época em que foi estabelecida houve uma preocupação com o planejamento da 
arborização urbana. Seu canteiro central foi concebido para abrigar estacionamentos oblíquos 
e possui uma vegetação baseada em coqueiros, jacarandás e ligustros. 
Este logradouro possui características muito interessantes para futuras propostas de 
intervenção paisagística, já que tanto seu canteiro central, quanto a pista de veículos, contam 
com dimensões bastante generosas. Porém, em virtude de sua localização mais central, as 
edificações existentes nessa avenida apresentam pouco ou nenhum recuo frontal. Isso vem a 
fortificar a ideia de que a melhor alternativa para esta via seria propor uma arborização no 
canteiro central e não nos passeios públicos laterais, como seria a melhor alternativa para a 
Rua Mariz e Barros. Além desse fator, vale salientar que se sugerida no canteiro central, o 
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Considerando a urbanização acelerada e a expansão da cidade, atreladas ao aumento da 
conscientização ambiental por parte da população, cada vez mais se percebe a mudança nos 
conceitos de qualidade de vida. Constata-se a urgente necessidade de que os municípios 
priorizem performances em relação ao ambiente urbano, prevendo a correta destinação de 
recursos públicos, elaborando planos de arborização eficientes e fiscalizando sua execução a 
fim de obter resultados satisfatórios e eficazes. 
Desta forma, a infraestrutura verde surge como uma oportunidade para organizar a 
ocupação e o aproveitamento humano no território de Cruz Alta, revelando, valorizando e 
qualificando valores culturais, históricos e, principalmente, ecológicos e sustentáveis. Ao 
oferecer base para um desenvolvimento urbano futuro, que tenha a paisagem natural como 
uma ferramenta capaz de melhorar a qualidade de vida, os corredores verdes configuram-se 
também como um avanço no panorama visual da cidade. 
Os ambientes em questão, além de toda a sua importância para o funcionamento da 
cidade enquanto estrutura, possuem um valor imensurável que influi na saúde física e mental 
da população. A contemporaneidade trouxe, paulatinamente, a perda de antigos costumes, 
principalmente na infância, onde as crianças andavam de bicicleta, brincavam na areia, 
rolavam na grama. Tudo isso foi sendo substituído pela tecnologia. Todavia, o contato com a 
natureza é inerente ao homem. Nesse sentido, os ambientes arborizados inseridos na malha 
urbana da cidade aproximam as pessoas com o meio e com outras pessoas, sendo locais 
indispensáveis, onde o corpo brinca e a mente relaxa. 
Durante a coleta e análise dos dados foi possível perceber que para se ter o controle do 
crescimento e funcionalidade de uma cidade, precisa-se primeiramente entender as 
necessidades da população local. Só assim é possível dimensionar o ambiente mais adequado 
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